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PREFÁCIO 

POR UMA NOVA RACIONALIDADE:  
O DIREITO EM PERSPECTIVA

A publicação desta coletânea reúne pesquisadores ligados à 
Associação Brasileira de Pesquisadoras e Pesquisadores pela Justiça 
Social (ABRAPPS) e a outros espaços da produção do conhecimen-
to, nesses casos, com estudos realizados no âmbito em que a obra se 
insere. A coletânea não é o primeiro resultado dessa conquista, pois 
a constante investigação e o permanente debate em torno do locus 
da ABRAPPS permitiram que outras obras viessem ao grande públi-
co, como os livros Movimentos sociais, justiça e sociobiodiversidade:  
pesquisas contemporâneas, publicado pela Editora CRV, e Democracia, 
meio ambiente e desenvolvimento: experiências brasileiras, publicado 
pela Editora Universitária da UNIT (EDUNIT).

O presente trabalho não difere das primeiras publicações. 
Reúne intelectuais engajados em políticas públicas e movimentos 
sociais contemporâneos, que pesquisam temas direta ou indire-
tamente ligados a órgãos governamentais, do sistema de justiça,  
da formação profissional, cujas reflexões colaboram decisivamente 
para o debate em torno de ações e de reações intolerantes, excluden-
tes e discriminatórias, as quais vulnerabilizam indivíduos e coletivos. 
A obra trata sobre experiências históricas que atravessam normas 
jurídicas, políticas públicas e práticas sociais que, sub-repticiamente 
ou não raro, operam no sentido contrário ao da justiça social, isto 
é, do que delineiam os direitos humanos. Assim, o que se apresenta 
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é o desdobramento permanente e incansável em busca da transfor-
mação de práticas e representações inoperantes do ponto de vista do 
desenvolvimento social e das humanidades. 

A atualidade dos debates que formalizam esta organização 
é inconteste, tanto do ponto de vista das instituições quanto dos 
sujeitos que emergem dos estudos empreendidos, pois as reflexões 
propostas encontram ressonância com o processo de mudança de 
paradigmas, de novas perspectivas de organização social, as quais 
exigem redimensionar valores, comportamentos jurídicos e arca-
bouços legais reguladores de práticas e saberes, de corpos e de subje-
tividades. Sem descaracterizar as especificidades do Direito, os temas 
evocam a interdisciplinaridade, implicam conhecimento complexo; 
assim, reivindicam a desconstrução de modelos contraproducentes, 
diametralmente opostos aos pilares que sustentam os direitos huma-
nos, isto é, dignidade, liberdade, respeito e qualidade de vida.

Em um contexto histórico de transição, a coletânea Práticas e 
saberes jurídicos para tempos de retrocesso: reações contra-hegemôni-
cas ao desmonte de direitos propõe um amplo debate em relação às 
populações significadas como vulneráveis, isto é, indivíduos e cole-
tivos marginalizados ou impedidos de participarem da esfera social 
mais ampla, rechaçados de uma ordem imposta, datada, conside-
rada justa, igualitária, equânime, legitimada por uma mentalidade 
que ignora ou des/classifica o humano, inclusive, como estratégia 
de controle e dominação. Roger Chartier indica que representa-
ções são construções do mundo social forjadas pelos que detêm o 
poder, “[...] pois centra a atenção sobre as estratégias simbólicas que  
determinam posições e relações e que constroem, para cada classe, 
grupo ou meio, um ser-percebido constitutivo de sua identidade” 
(CHARTIER, 1991, p. 184).

Nesse sentido, o livro sintetiza resultados alcançados por es-
tudiosos em torno de problemas que atingem justiça social, institui-
ções, movimentos de defesa estatais ou não, programas e projetos 
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governamentais voltados para o reconhecimento de práticas que 
atravessam essas mesmas dinâmicas, cujas regulações sociais são his-
toricamente estabelecidas. As análises incidem poderosamente sobre 
noções de raça-etnia, classe e gênero na medida em que evocam 
grupos considerados minoritários, esquecidos pelas “elites do atraso” 
(SOUZA, 2017). Desse arranjo emerge a contribuição da obra, vale 
dizer, o avanço na reflexão crítica sobre justiça e sociedade brasileira. 
Ainda que o eixo norteador evidencie o Direito, as proposições te-
matizadas no livro, as abordagens, os objetos de estudo e as meto-
dologias de análise que os autores utilizam em seus estudos exigem 
considerar a dinâmica do conhecimento interdisciplinar, isto é,  
a relevância do diálogo e cotejamento de axiomas e pressupostos 
teóricos oriundos de diversos campos do saber, correlatos ou não. 
Do mesmo modo que a justiça social, a interdisciplinaridade impõe 
à realidade a complexidade dos fenômenos, a recusa de determi-
nismos imobilizadores da história como algo pronto, acabado, con-
gelado em um passado distante, reificado pela memória de heróis  
– em detrimento de dinâmicas que fabricam sentimentos, movem 
pessoas e redimensionam os lugares que estas ocupam no mundo.

Para além da parceria estabelecida, a reunião de intelectuais 
de origens institucionais diversas contribui para o desenvolvimento 
dos objetivos da ABRAPPS, qual seja, pensar a diferença na diver-
gência, promover a pesquisa como possibilidade de mudança do 
mundo real, de análise dos impactos institucionais, legais e de direito 
na vida de indivíduos e coletivos, ou, ainda, pensar ações e reações 
aos imperativos que ordenam a vida social de forma dinâmica, não 
como algo linear, progressivo e concatenado. Desse modo, o livro 
remonta condições reais, práticas culturais, saberes jurídicos que 
impactam na organização social brasileira, na significação de cida-
dania ou condição humana como trata Arendt (2016), desafio ao 
mesmo tempo teórico, político e epistemológico como fundamenta 
Santos (2006). 
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Ao discutir direitos humanos, sejam eles econômicos, sociais 
ou culturais, o livro em questão o faz como instrumento de emanci-
pação social, questionando práticas hegemônicas e saberes constituí-
dos; desse modo, estabelece diálogos com os grupos vulnerabilizados 
e com a almejada universalidade dos direitos humanos. Assim,  
o que está em questão nas distintas denominações identitárias, aqui 
problematizadas, é o reconhecimento de sujeitos, de experiências 
sociais, de identidades culturais e de subjetividades portadoras de 
direitos. A constituição da identidade, indissociavelmente, está re-
lacionada com o reconhecimento ou a ausência dele na medida em 
que atribui méritos a privilegiados como natural supremacia.

Nesse sentido, pensar as identidades e seus direitos, atra-
vés da diferença, pode ser considerado uma “nova” política, cujas  
dinâmicas de participação devem ser ampliadas e qualificadas 
tendo em vista a democracia e a inclusão social. A identidade con-
cebida culturalmente como um posicionamento não essencialista 
(HALL, 1996), a partir de diversas representações que emergem 
de um processo enunciativo polifônico, implica considerá-la como 
“sentimento de pertencimento de realidades” e “conjunto de signi-
ficados compartilhados” (BAUMAN, 2005; HALL, 2000). É nesse 
intercâmbio cultural entre os sujeitos, no qual a sociedade encon-
tra-se inserida, que diversos autores compreendem a identidade, 
relacionando-a a uma forma discursiva em um determinado tempo 
e contexto histórico, como significado cultural e socialmente atri-
buído (SILVA, 2000), vale dizer, discurso construído (ANDERSON, 
2005), “monte de problemas, e não uma campanha de tema único” 
(BAUMAN, 2005, p. 18).

Problematizar a identidade na perspectiva da diferença evi-
dencia a exclusão de indivíduos e coletivos. Desagregação que avalia 
determinados sujeitos sociais (quilombolas, mulheres, comunidades 
tradicionais, usuários de drogas, entre outros) em conflito com a lei, 
como excluídos ou vulnerabilizados na cultura normativa conferida 
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pela sociedade binária, branca e meritória. Portanto, é desse modo 
que entendemos a construção da identidade como simbólica e social, 
isto é, mediada por processos distintos, mas necessários para a cons-
trução e a manutenção das identidades (WOODWARD, 2014).

Daí a relevância de  conhecer quem pergunta pela identida-
de, em que condições, contra quem, com que propósitos e com que  
resultados seja condição substancial para se problematizar a temá-
tica identitária (SANTOS, 1997). Vários autores (BAUMAN, 2005; 
HALL, 1997) afirmam que a busca pela identidade revela, de algum 
modo, uma reivindicação (neste caso, de direitos) e seu estado de 
crise. Para Hall (2000), a crise de identidade tem relação direta 
com mudanças estruturais, deslocamentos, descentralizações das 
identidades modernas, ocorridas nas últimas décadas. Relaciona- 
-se, portanto, com as fragmentações contemporâneas das paisagens 
culturais de classe, de gênero, de sexualidade, de raça-etnia e de na-
cionalidade. Tal crise implica examinar a forma como as identidades 
e as subjetividades são formadas e em quais processos estão envolvi-
das, verificando, assim, quem são os excluídos e os incluídos, quais 
corpos importam e quais não importam (BUTLER, 2019). 

Considerando o exposto, a tônica deste livro sugere ser esta a 
inquietação. Seu embate teórico traz questões de suma importância 
não somente para a academia, mas para toda a sociedade, visto que 
as problemáticas aqui discutidas estão em consonância com a atual 
realidade social do país. Assim, a proposta de investigação reflete 
questões de ramificações muito extensas e latentes à sociedade e, 
honestamente, não finge solucioná-las, mas indica pistas que pos-
sibilitam compreender a complexidade da conjuntura social, fun-
damental para analisar a desigualdade de direitos e a diferença de 
classes, raça-etnias e gêneros.

O princípio igualitário condutor do direito respalda-se, assim, 
na noção de diversidade e de igualdade, as quais articuladas compõem 
o cenário das múltiplas identidades e dos diferentes sentimentos.  
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Por esse caminho recomendamos a leitura desta obra, almejando que 
o arcabouço das práticas aqui teorizadas possa conquistar os leitores 
para um olhar de criticidade capaz de alimentar as utopias.

Lourdes Ana Pereira Silva
Doutora em Comunicação e Informação e Professora do 

Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências 
Humanas da UNISA/São Paulo.

Paulo Fernando de Souza Campos
Doutor em História e Professor do Programa de Pós-Graduação 

Interdisciplinar em Ciências Humanas da UNISA/São Paulo.
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À GUISA DE APRESENTAÇÃO: CUIDADO!  
HÁ UM MORCEGO NA PORTA PRINCIPAL

Ilzver de Matos Oliveira
Luiz Ismael Pereira

José Cláudio Rocha

“Cuidado! Há um morcego na porta principal” é o refrão da canção 
tropicalista Gotham City, originária dos protestos de 1968 e das  
manifestações contra o Ato Institucional nº 5 (AI-5). Escrita por 
Jards Macalé e José Carlos Capinam, foi lançada em 1969, no Quarto 
Festival Internacional da Canção, em meio a vaias e sinais de repro-
vação da plateia que não compreendeu a intenção dos compositores 
em fazer uma alegoria da ditadura, em que o morcego era o AI-5.

“Recheada de metáforas, a canção soava como alegoria 
do Brasil daquele momento”, analisa Zan (2010, p. 161), em Jards 
Macalé: desafinando coros em tempos sombrios:

A alusão ao universo de Batman, que mal encobria 
a referência ao Brasil pós-AI, parece ter confundido 
os censores que não foram capazes de desvendar as 
ambiguidades do conteúdo da canção. O público 
parecia confuso: uma pequena parte se mostrou 
receptiva, mas a maioria explodiu em vaias. E tudo 
foi incorporado ao grande happening à maneira 
tropicalista. Os críticos se dividiram entre o apoio ao 
experimentalismo e à postura de vanguarda do artista 
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e a objeção à sua suposta complacência com gêneros e 
estilos estrangeiros. (ZAN, 2010, p. 161).

Quase 50 anos depois, no carnaval do Rio de Janeiro, em 2018, 
em um dos carros alegóricos da escola de samba Paraíso do Tuiuti, 
chamou a atenção de todo o país a figura de um outro vampiro, pálido 
e portando uma faixa presidencial verde e amarela cheia de cédulas 
de dinheiro, que a escola denominou “Vampiro do Neoliberalismo”.  
A escola trouxe ainda uma ala com manifestantes fantoches e criticou 
a reforma trabalhista do governo Michel Temer, dentro de um contex-
to em que o samba-enredo questionava o controle da mídia hegemô-
nica sobre os cidadãos, a abolição da escravatura e sua permanência 
a partir de outras formas na contemporaneidade. A agremiação ficou 
em segundo lugar no resultado, mas foi a preferida do público nas 
redes sociais, tanto por conta do conteúdo de crítica social e política 
estampado em seu desfile quanto por escancarar o golpe em curso no 
Brasil para todo o mundo em pleno carnaval através da Rede Globo. 

Sobre essas estratégias de driblar os aparelhos repressores es-
tatais e o controle ideológico da mídia elitista, alerta Farias (2015):

Não se pode esquecer que as escolas de samba fazem 
parte, enquanto instituições civis recreativas, das tá-
ticas que visam concretizar a participação no espaço 
público urbano carioca por parte de grupos subal-
ternos, pobres, com forte mácula étnico-racial e cuja 
intimidade fora alvo de continuada vigilância tanto 
pelos aparelhos repressores do Estado republicano 
quanto pelos mecanismos ideológicos e civilizatórios 
burgueses, em um período ainda próximo ao fim da 
escravidão. (FARIAS, 2015, p. 216).

É através do exemplo da arte, utilizando a tática de ocupação 
dos espaços de produção e difusão de ciência e denunciando os vam-
piros da democracia no nosso país, diante do fato de que o vampiro 
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ainda permanece na porta principal, que um grupo de pesquisadoras 
e pesquisadores e, também, de militantes sociais e políticos de todas 
as regiões do país, assumindo o seu compromisso com a transfor-
mação social progressista, produz publicações de pesquisa ligadas 
a seus objetivos, além de organizar anualmente com programas de 
pós-graduação stricto sensu, grupos de pesquisa e organizações so-
ciais nacionais e estrangeiras outras tantas atividades, financiadas 
por agências de fomento como a Fundação de Apoio à Pesquisa e à 
Inovação Tecnológica do Estado de Sergipe (Fapitec), Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e 
apoiado pela Associação Brasileira de Pesquisadoras e Pesquisadores 
pela Justiça Social (ABRAPPS), fundada pelos ex-bolsistas da 
Fundação Ford no Brasil.

Para Santos (2006), a globalização neoliberal pede novas 
formas de resistência e novas concepções de emancipação social:

O hiato entre a teoria e a prática tem consequências ne-
gativas tanto para os movimentos sociais e organizações 
progressistas como para as universidades e centros de 
pesquisa, onde as teorias sociais têm sido tradicional-
mente produzidas. Os líderes e os ativistas de movimen-
tos sociais e organizações sentem a falta de teorias que 
lhes permitam refletir analiticamente sobre a sua prática 
e esclarecer os seus métodos e objetivos. Por sua vez,  
os cientistas sociais/artistas, isolados dessas novas práti-
cas e dos seus agentes, pouco podem contribuir para tal 
reflexão e esclarecimento. Podem até tornar tudo mais 
difícil ao insistirem em conceitos e teorias que não são 
adequados às novas realidades. (SANTOS, 2006, p. 170).

É dessa experiência que, assim como a Universidade Popular 
dos Movimentos Sociais (UPMS), proposta pelo sociólogo do di-
reito português e que objetiva “[...] ultrapassar a distinção entre 
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teoria e prática, conjugando-as através de encontros sistemáticos 
entre os que se dedicam essencialmente à prática da transforma-
ção social e os que se dedicam essencialmente à produção teórica” 
(SANTOS, 2006, p. 170), emergiram projetos de pesquisa, inter-
câmbios, mobilizações, publicações, entre outras atividades que se 
alinham às propostas da UPMS, ou seja, atividades pedagógicas, 
atividades de pesquisa-ação para a transformação social e ativida-
des de difusão de competências e instrumentos de tradução. 

A coletânea Práticas e saberes jurídicos para tempos de re-
trocesso: reações contra-hegemônicas ao desmonte de direitos é uma 
dessas atividades de difusão dos métodos e resultados concretos  
“[...] nomeadamente em termos de novos saberes, designações, 
conceitos, princípios e métodos de ação coletiva” (SANTOS, 2006, 
p. 173). Ela está organizada em duas partes: “Saberes jurídicos, re-
trocesso e instituições”, que propõe um debate sobre o lugar das ins-
tituições jurídicas no contexto do retrocesso, com destaque para os 
riscos que a retirada de direitos dos cidadãos representa para a nossa 
sociedade no campo da segurança pública, na proteção de grupos 
minoritários e garantia dos direitos sociais; e “Práticas jurídicas,  
retrocesso e sujeitos sociais”, que traz uma reflexão sobre as experiências 
no campo jurídico que renovam e mantêm a esperança na superação 
do quadro atual de retrocesso, dando aqui especial atenção às experiên-
cias e aos debates que envolvem dois daqueles grupos de sujeitos sociais 
que estão na base da pirâmide social: as mulheres e a população negra.

A Primeira Parte da obra é iniciada com o texto Segurança 
pública em tempos de crise: estado de exceção e necropolítica, de Igor 
Frederico Fontes de Lima e Ilzver de Matos Oliveira, que analisa, por 
meio de uma perspectiva crítica, o papel que as políticas de seguran-
ça pública vêm desempenhando no atual cenário de crise estrutural. 
Utilizando o método dialético, o estudo verifica que o senso comum é 
tomado por uma confusão conceitual que termina por tratar política 
e segurança como sinônimos. Por meio de conceitos como “Estado de 
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Exceção”, “Biopoder” e “Necropoder”, respectivamente elaborados por 
Giorgio Agamben, Michel Foucault e Achille Mbembe, o texto explo-
ra, num patamar mais elevado, os efeitos que as alterações nas formas 
de expressão do poder podem trazer para a consolidação ou para a 
destruição da democracia. Somadas à confusão do que se entende 
por segurança e às alterações nas formas de manifestação do poder, 
mostra que as sensações de medo e de insegurança fazem as pessoas 
exigirem apenas mais polícia, não enfrentando questões sociais que se 
constituem como pano de fundo de uma vida violenta. Localizando 
o estudo no atual contexto do capitalismo, ou seja, na crise estrutural 
estudada por István Mészáros, entende o trabalho que a suspensão 
de direitos e garantias fundamentais tem se tornado uma técnica de 
governo cada vez mais presente, utilizando os aparatos policiais para a 
contenção e o extermínio das massas sobrantes, aqueles que não têm 
mais utilidade para o capital. Apontam os autores que as assimetrias 
sociais se acentuam e os direitos sociais passam a ser vistos como 
gastos que ameaçam os lucros e, nessa conjuntura, a promoção da vida 
convive com a cada vez mais presente produção da morte em larga 
escala: morte dos negros, dos pobres, dos rebeldes, de seres humanos 
que expressem a necessidade de uma outra organização civilizatória, 
baseada no respeito à vida e aos direitos humanos.

Em seguida, em Comunidades tradicionais e normativida-
de estatal: impasses do monismo jurídico, André Luís Vieira Elói e 
Paulo Enderson Oliveira Teixeira defendem que a existência de 
uma comunidade com modo de vida próprio pressupõe, também,  
a existência de uma normatividade própria, mesmo que seus pró-
prios integrantes não tenham consciência de tal fato. A partir desta 
constatação, questionam: como deve acontecer a relação do Estado com 
estas comunidades, uma vez que este “absorve” tudo para si e impõe 
sua normatividade a todos aqueles que, pelo menos em tese, dele são 
integrantes? Deve o Estado reconhecer particularidades normativas 
destas comunidades, mesmo que talvez entrem em conflito com a sua? 
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Como o direito trabalha e como deveria trabalhar esta questão? Para 
chegar às respostas a essas questões norteadoras, os autores propõem 
repensar o direito a partir de perspectivas que deixem um pouco de 
lado seu caráter deontológico e valorizem a conexão com a faticida-
de, com a realidade vigente das comunidades e das relações de poder 
nelas existentes. Para tanto, sugere uma análise da metodologia de 
pesquisa antropológica proposta por Malinowski e das contribuições 
que tal metodologia pode trazer ao direito em conjunto com uma 
visão do direito, suas fontes e bases legitimadoras influenciadas por 
uma visão biopolítica. Pretende, assim, demonstrar que a deontolo-
gia e o formalismo que embasam o ordenamento jurídico, na verda-
de, não trazem proteção a grupos minoritários, mas levam risco de 
opressão e imposição de normas e conceitos de maneira formalmen-
te lícita, expondo a falta de conexão do direito à realidade daqueles 
aos quais se impõe. 

Com O constitucionalismo do bem-viver e a garantia da água 
como direito humano fundamental: novo rumo, novos atores, Beatriz 
de Santana Prates, Calebe Louback Paranhos e Luiz Ismael Pereira 
se propõem a analisar a paradigmática garantia constitucional do 
direito fundamental à água na Bolívia e no Equador e a conexão 
entre tal previsão e o conceito andino de “Bem-Viver”. O referi- 
do conceito orienta diversas constituições do movimento denomi-
nado “Novo Constitucionalismo Latino-Americano” e busca, através 
da harmonia entre os seres humanos e a natureza, criar uma socie-
dade melhor. Esse movimento jurídico é fruto das lutas dos povos 
originários no continente e traz inúmeros desafios e vitórias, dentre 
os quais a possibilidade de pensar um direito que considera os fato-
res históricos e sociais de seu povo, ao invés de meramente importar 
modelos estrangeiros.

Pesquisa empírica em direito e as abordagens baseadas em 
direitos humanos (Human Rights Based Approaches – HRBA): um 
relato da experiência do Centro de Referência em Direitos Humanos 
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na Bahia, escrito por José Cláudio Rocha, Gilberto Batista Santos 
e Raíssa Ileane Silva dos Santos, é o quarto texto dessa primeira 
parte e tem como objeto relatar a experiência de pesquisadores(as) 
do Centro de Referência em Desenvolvimento e Humanidades da 
Universidade do Estado da Bahia (CRDH/UNEB) com a pesquisa 
empírica em direito, principalmente os aspectos epistemológicos e 
metodológicos desenvolvidos desde 2006, com a certificação do pri-
meiro grupo de pesquisa junto ao CNPq, assim como os principais 
resultados conquistados em termos de boas práticas, políticas públi- 
cas, tecnologias sociais, empoderamento da sociedade civil organiza-
da (empowerment), prestação de contas dos setores públicos (accoun-
tability), cidadania e dignidade da pessoa humana. Destacam que o 
Direito não é mais a ciência normativa do passado, que ele integra 
o campo de conhecimento das Ciências Sociais Aplicadas (CSAs) e, 
como tal, deve ser aplicado na busca de soluções para os grandes 
desafios e problemas nacionais como a emancipação individual e 
coletiva dos sujeitos de direito e o combate a todas as formas de ex-
clusão e opressão social. Justificam o texto pela importância do deba- 
te sobre a pesquisa empírica em direito visando o aperfeiçoamento 
dos métodos de investigação e o rigor científico da pesquisa, bem 
como no emprego do direito como tecnologia social aplicada ao de-
senvolvimento sustentável do país, principalmente de comunidades 
e grupos em situação de vulnerabilidade social. O objetivo é, assim, 
relatar a experiência da equipe de pesquisadores(as) do CRDH/
UNEB com a pesquisa empírica em direito, destacar a importância 
do centro de pesquisa como ambiente coletivo de inovação e espaço 
público de produção, preservação e difusão de conhecimento no 
século XXI, assim como definir os pressupostos epistemológicos e 
metodológicos que orientam a pesquisa do grupo em todos esses 
anos. Foram apresentadas, também, as metodologias de pesquisa 
e estratégias de coleta de dados da realidade utilizadas pelo grupo, 
como as Abordagens Baseadas em Direitos Humanos ou, em inglês, 
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Human Rights Based Approaches (HRBA), os Direitos Humanos 
Emancipatórios (DDHHE), a pesquisa-ação, a pesquisa colaborati-
va, o Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), entre outras, já que a bri-
colagem da pesquisa e a triangulação de métodos e formas de coleta 
de dados é um pressuposto para o campo das ciências humanas e 
sociais. A metodologia empregada no capítulo é o estudo de caso  
e o relato de experiências. Como resultado, apresentaram as dire-
trizes de pesquisa do CRDH/UNEB, os métodos de pesquisa em-
pregados e os resultados obtidos no trabalho de, pesquisa, extensão, 
ensino e inovação social junto a grupos, coletivos e redes no estado 
da Bahia, esperando inspirar outros grupos e coletivos a desenvolver 
suas próprias estratégias de estudos. 

Finalizando a primeira parte, Domesticar a democracia no Brasil: 
a descentralização do Estado como ferramenta para aceitação do dife-
rente na participação da tomada de decisão, de Caio Gonçalves Silveira 
Lima, Érica Maria Delfino Chagas e Ilzver de Matos Oliveira, propõe 
uma reflexão sobre a participação popular dentro do âmbito demo-
crático. Diante dos limites do próprio sistema de governo citado den- 
tro dos moldes liberais para atender aos anseios sociais, reivindica-se 
uma ampliação do centro decisório na democracia por meio da parti-
cipação dos movimentos sociais como potencializadores das vozes dos 
cidadãos durante as gestações. O texto destaca ainda os riscos da cen-
tralização do poder de forma ilustrativa com o cenário atual do Brasil. 
Diante das restrições de diálogos impostas pelo governo federal, surge 
uma proposta inovadora de resistência estabelecida pela união de 
governadores dos estados nordestinos, o Consórcio Interestadual de 
Desenvolvimento Sustentável do Nordeste, o qual visa um desenvolvi-
mento sustentável e solidário entre os entes da região. 

A segunda parte da obra é introduzida pelo debate apresenta-
do em Enfrentamento à violência contra a mulher no Brasil: avanços 
e desafios das políticas públicas com foco nos autores de violência, 
de Grasielle Borges Vieira de Carvalho, Thalita da Silva Pereira 
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e Verônica Teixeira Marques, em que são discutidos os avanços e 
desafios empreendidos no processo de enfrentamento à violência 
contra as mulheres, com foco na implementação da política nacional 
que visa o combate deste tipo de violência a partir dos autores de 
violência. De caráter qualitativo, exploratório e descritivo, o texto 
está baseado em uma revisão sistemática da literatura especializada, 
junto à consulta e à verificação da legislação e de documentos oficiais 
que tratam da implementação das políticas públicas relacionadas 
com este fenômeno. Os resultados apontam que, embora tenham 
ocorrido avanços no campo, com a formulação de uma política  
específica que trata da violência doméstica e familiar contra a mulher, 
ainda há impasses no processo de sua implementação, em especial 
quando as políticas se detêm ao cuidado e ao acompanhamento das 
vítimas, resultando em práticas institucionais despreparadas, isola-
das e limitadas, o que reflete uma assistência inadequada à mulher 
em situação de violência quando procura o auxílio do Estado. Assim, 
o trabalho apresenta a contextualização dos principais conceitos que 
sustentam a temática, o que permite em um segundo momento ana-
lisar os avanços e retrocessos da Política Nacional de Enfrentamento 
à Violência contra as Mulheres e, por fim, apresentar propostas para 
possíveis avanços com políticas públicas que englobem os autores da 
violência doméstica.

“Mexeu com uma, mexeu com todas”: reflexões a partir da intera- 
ção entre movimento feminista e academia, das autoras Claudiene 
Santos, Franciele Jacqueline Gazola da Silva e Letícia Rocha Santos, 
analisa em que medida a aproximação entre os dois grupos poten-
cializa a luta pela efetivação dos direitos das mulheres e pela equi-
dade social, por meio de pesquisa, estudos e ações interventivas.  
A partir da caracterização de ambos os grupos, apresenta as prin-
cipais temáticas desenvolvidas, bem como as ações realizadas junto 
à sociedade civil, em diferentes espaços – audiências públicas, ati-
vidades acadêmicas, culturais etc. –, buscando compreender como 
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tais ações contribuem para a legitimação de determinados temas e 
o fortalecimento de pautas, num universo de diálogo sobre os múl-
tiplos feminismos. Constata que as aproximações têm sido potentes 
ao fortalecer redes interinstitucionais e comunitárias, por meio da 
estreita relação estabelecida entre vários de seus membros; debate 
que utopias e realizações estão sendo suscitadas a partir da atuação 
destes grupos e como essa aproximação tem contribuído para a con-
cretização dos direitos das mulheres. Percebe que tal aproximação 
impulsionou a ação direcionada de tais grupos para dar visibilidade 
a determinadas políticas públicas para as mulheres, em articulação 
com outras parcerias – sociedade civil, organizações não gover- 
namentais e estatais – com as quais uma rede tem sido construída 
no município de Aracaju, contribuindo para qualificar o debate e a 
intervenção feminista em diferentes espaços da cidade. Por fim, o 
texto defende a potência desses encontros para as ações interseccio-
nais que promovam a equidade.

O penúltimo texto da Segunda Parte da obra é Quilombo de 
ontem e de hoje: a marca da resistência, em que as autoras Aparecida 
das Graças Geraldo e Edilene Machado Pereira apresentam os quilom- 
bos como uma das maiores expressões de luta organizada no Brasil, 
em resistência ao sistema colonial-escravista, atuando sobre ques-
tões estruturais, em diferentes momentos histórico-culturais do 
país, sob a inspiração, a liderança e a orientação política ideológica 
de africanos escravizados e de seus descendentes nascidos no Brasil. 
O capítulo faz uma análise histórica do processo de construção 
dos quilombos no Brasil, desde a colonização – como sinônimo de  
resistência da população condicionada à escravização – até as co-
munidades quilombolas nos dias de hoje, que continuam resistindo 
ao tempo, lutando pela construção da identidade e pela manuten-
ção da cultura africana e afro-brasileira. Considera o texto que os 
resquícios da exclusão permanecem enraizados na sociedade e os 
herdeiros dos africanos condicionados à escravização permanecem 
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vulneráveis, mas que vislumbram nas comunidades quilombolas o 
refúgio à discriminação, o acalento para a dor e a força para vencer 
todas as artimanhas da classe dominante, que insiste em diminuir 
os herdeiros daqueles que foram responsáveis e fundamentais para 
estruturar a economia capitalista vigente na atualidade.

O último texto da coletânea, intitulado Pesquisa empírica e 
a coleta de dados oficiais: análise das negativas com base no fishing 
expedition e no “solicitante frequente”, Luiz Ismael Pereira e Gabriel 
Pereira Penna Andrade discutem as dificuldades e nuances do acesso 
à informação por meio de dados oficiais, o que gera diversos impac-
tos à pesquisa empírica, principalmente na pesquisa empírica nas 
ciências humanas e sociais. Isso acaba impactando na produção que 
tem como enfoque a produção de um devir a partir da realidade local 
brasileira que necessita da publicidade de tais dados. Como apontam, 
os principais argumentos da Administração Pública são a “pescaria” 
(fishing expedition) e o “solicitante frequente”, com pouca base legal 
– e por possuírem critérios pouco claros de enquadramento.

Por fim, espera-se, assim, contribuir com a ampliação de possi- 
bilidades de análises desse contexto histórico atual e colaborar com a 
construção de um direito que possa ser emancipatório.
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SEGURANÇA PÚBLICA EM TEMPOS DE CRISE: 
ESTADO DE EXCEÇÃO E NECROPOLÍTICA

Igor Frederico Fontes de Lima
Ilzver de Matos Oliveira

Apresentado como saída para esse momento de turbulência, o re-
crudescimento da segurança tem se desenvolvido como uma grande 
ferramenta para violações aos direitos e às garantias fundamentais, 
pilares básicos do Estado Democrático de Direito. Isso porque há 
uma imprecisão no que se entende por segurança pública, rotulan-
do como tal apenas os aparatos repressivos e instituições policiais,  
e outro equívoco com relação aos entendimentos das causas de co-
metimento de crimes e das formas sociais de lidar com os cidadãos 
que eventualmente os cometem.

A utilização dessa política fica ainda mais flagrante num ce- 
nário de instabilidade econômica de alta intensidade. Nessa situação,  
a própria sobrevivência do sistema capitalista é posta em xeque e, 
uma vez que não consegue mais atender aos interesses da sociedade, 
entra em crise a sua legitimidade. Nesse estágio, os discursos hege-
mônicos procuram reduzir os danos da falência do capital e, para 
isso, fragmentam a democracia e culpam o chamado Estado Social 
pelo fracasso do capital. Educação, saúde, alimentação, moradia, 
cultura etc. passam a ser considerados gastos, e não investimentos. 
Ao mesmo tempo a segurança pública é alçada ao patamar de carro-
-chefe da maioria dos governos.
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O resultado dessa mescla de crises, imprecisões conceituais 
e fragmentação de conhecimentos no Brasil têm se consolidado ao 
passar dos anos. Temos as polícias mais violentas do mundo, alcan-
çamos a terceira posição no ranking de encarceramento mundial e 
a estabilização da hostilidade como característica da relação entre 
polícia e determinada parcela da população. Essa conjuntura mobi-
lizou entidades brasileiras e estrangeiras para discutir as inúmeras 
violações cometidas pelo Estado. Merece destaque a intervenção da 
Organização das Nações Unidas (ONU) no sentido de recomendar 
o fim das Polícias Militares no Brasil em relatório elaborado pelo seu 
Conselho de Direitos Humanos.

As políticas de segurança pública parecem assumir uma posi-
ção estratégica na administração do caos societário. Uma vez que a 
duração e a intensidade da crise econômica não tendem a dar sinais 
de regressão, vem se consolidando o colapso capitalista, a crise es-
trutural defendida originalmente por István Mészáros. Os direitos 
passam a ser vistos como obstáculos, os pobres como indesejáveis 
e a democracia como um discurso vazio. O Estado de Exceção, que 
sempre foi a regra na vida dos oprimidos, passa a atuar em outro 
nível, na viabilização da necropolítica.

SEGURANÇA PÚBLICA COMO INSTRUMENTO DE GESTÃO DA 
POLÍTICA

Há um grande equívoco no imaginário popular que reduz se-
gurança pública à polícia. No Brasil esse erro é ainda mais grave, pois 
a tendência é de reduzir, além do conceito de segurança, a ideia de 
polícia à polícia militar. Uma das consequências disso é que quando 
a sociedade se sente insegura ela é incapaz de pensar as causas dessa 
insegurança e se limita a pedir o endurecimento da polícia. Mais 
armas, veículos mais potentes e mais policiais, esse é o anseio de 
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um corpo que, ao não refletir criticamente sobre polícia, política e 
segurança pública, corre o risco de ser gerido por um Estado policial. 

A ideia de segurança pública é, portanto, mais ampla, envol-
vendo mecanismos de vigilância, disciplina e punição. Como bem 
analisa Foucault (2008), as políticas de segurança não se resumem 
ao momento de prisões ou trabalhos ostensivos. A garantia das polí-
ticas de segurança também se dá através de técnicas de controle dos 
indivíduos para construir um diagnóstico de suas personalidades.  
Um conjunto disciplinar é criado para que os mecanismos de segu-
rança funcionem, a partir de mapeamentos e classificações do que é 
cada indivíduo – levando em consideração suas estruturas mentais 
–, entendido em sua complexidade.

Os mecanismos disciplinares, punitivos e de segurança 
funcionam concomitantemente. Para Foucault (2008, p. 12), “[...] 
a técnica celular, a detenção em celas é uma técnica disciplinar” 
e na medida em que a função disciplinar é exercida ela tem como 
objetivo “consertar” o indivíduo para que ele não cometa mais 
atos ilegais, portanto é também um mecanismo de segurança.

A segurança pública, entendida como um conjunto amplo de 
técnicas e mecanismos de vigilância, disciplina, punição etc., tem,  
no atual estágio de organização da vida humana, o papel de imple-
mentar verticalmente a política de limpeza social. Principalmente 
através dos aparatos policiais, o Estado promove a aniquilação das 
diferenças. Em alguns momentos essa aniquilação se dá através da 
retirada de indivíduos do convívio coletivo, mas em outros momen-
tos se dá através do extermínio da própria vida. Em ambos os casos 
se verifica uma resposta violenta do aparelho estatal, com vistas à 
supressão de diversidades (LIMA; REGINATO, 2016).

Tendo como elementos a vigilância, a disciplina e a punição, 
a segurança pública deve ser analisada como uma política composta 
por técnicas e dispositivos, preventivos e repressivos, que buscam 
a proteção de direitos e bens jurídicos, visando o andamento da 
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sociedade de acordo com determinados interesses, vontades e dire-
ções. Estabelecer determinada conduta como criminosa não ocorre 
isoladamente, mas sim em conjunto com a ação do Estado no ma-
peamento da ocorrência dessas condutas, antes e depois, apontan-
do quais os sujeitos que as praticam, onde as praticam e quais os  
elementos criminológicos que implicam a ocorrência daquele fato.

Zaffaroni (2014, p. 27), ao analisar a “deslegitimação do sis-
tema penal e a crise do discurso jurídico-penal”, demonstra o papel 
que a militarização exerce nos órgãos do sistema penal. Não obs-
tante, amplia o leque de participantes desse processo de produção 
militarizado de valores e condutas, trazendo à baila, inclusive, prota-
gonistas estratégicos no que pertine à produção de valores aceitáveis, 
como os meios de comunicação, as escolas e outros grupos. É essa 
construção planejada, dentro de uma perspectiva disciplinadora e 
extremamente verticalizada, que seleciona os perfis e condutas que 
devem ser combatidos pelo sistema penal.

Esse processo de produção de valores e condutas aceitáveis é o 
próprio responsável pela construção de sua antítese. Ao estabelecer 
as vestimentas adequadas, os cortes de cabelo aceitáveis, as palavras 
“boas”, os vícios lícitos, as religiões nobres etc., o sistema de organi-
zação social estabelece também suas antinomias, portanto, as ves-
timentas inadequadas, os cortes de cabelo inaceitáveis, as palavras 
“ruins”, os vícios ilícitos, as religiões más etc.

A mistura da produção de valores inaceitáveis, portanto de 
inimigos, e de uma segurança pública militarizada não poderia gerar 
outro resultado senão um desequilíbrio da atuação do poder repres-
sivo estatal, não raro à margem da própria legalidade. Nesse sentido, 
não é exagero afirmar que ter uma plataforma higienista de seguran-
ça pública combatendo o inimigo que foi gerado por uma política de 
Estado opressora significa institucionalizar o combate, muitas vezes 
mortal, às minorias.
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Optar pela implementação de uma política higienista significa 
dar aos oprimidos um tratamento de guerra. Isso explica a ostensivida- 
de com a qual as Polícias Militares invadem os bairros periféricos em 
busca de possíveis criminosos. Isso explica a execução sumária de 
um grande número de seres humanos, que por morarem em favelas 
e terem a pele preta, foram rotulados de inimigos matáveis.

Menegat (2015, p. 17-18) enxerga essa conduta estatal como 
fruto de uma crise nas estruturas do próprio sistema capitalista. Ao se 
apropriar do conceito marxista de “barbárie”, o autor a entende como 
um “estado regressivo, marcado pela destruição em larga escala”, que 
indica um limite do capitalismo que põe em risco a existência de toda 
a sociedade. Entretanto, o movimento de destruição do capital exce-
dente é justamente uma estratégia para viabilizar novas trocas e mais 
acumulação de capital, ou seja, uma tentativa de dar sobrevida ao sis-
tema. No entanto, o que se percebe é que a continuidade dessa forma 
de organização social não se dá nos marcos civilizatórios, mas for- 
jando a necessidade de guerras.

Na medida em que as formas de produção e a vida 
institucional da sociedade burguesa não podem mais 
determinar com precisão o conteúdo social desta, isto 
é, precisamente aquilo que comumente chamamos de 
caráter civilizatório, já que este lhe ultrapassou, trans-
bordando, tal sociedade passa a conviver com um 
inusitado fenômeno de enterrar cadáveres e esconder 
horrores, cuja razão de existir ignora olimpicamente, 
mas desconfia de que a sobrevivência depende da 
continuidade da produção desses cadáveres e horro-
res. (MENEGAT, 2015, p. 18).

O Estado está a colocar em uso uma técnica de exercício de 
poder ao praticar sua política violenta de exterminar as diferenças e 
a população que lhe é incômoda. A aniquilação da população preta 
e pobre, através das políticas de segurança pública, é o retrato da 
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utilização da segurança para promover a morte em nome da vida. 
Sob a justificativa de acabar com o medo da população, aniquilando 
os inimigos da sociedade, o Estado faz uma opção política de manter 
um sistema em detrimento da vida das pessoas, o que mostra a habi- 
lidade do aparato de poder de promover a vida – as formas de vida 
que são hegemônicas e bem quistas pelos setores sociais dominantes 
–, ainda que por meio da morte, de modo que a violência é vista 
com bons olhos. A partir da justificativa racionalmente calculada 
do emprego do extermínio em nome da vida – esse argumento tão 
cínico quanto frágil –, não se está indo à guerra para matar, mas para 
proteger a vida dos homens de bem.

O aumento do número dos autos de resistência pode ser consi-
derado um retrato do gerenciamento da vida através das políticas de 
segurança pública. Por mais que esse instituto jurídico não propor-
cione nenhuma garantia de aumento na eficiência elucidativa e nem 
iniba o cometimento de crimes por si só, contribui para a higienização 
própria da gestão da pobreza através do sistema penal. 

A sociologia entrou forte na gestão policial da vida, 
nas racionalizações do poder da dor e da morte.” 
Atrás do discurso politicamente correto e do bom-
-mocismo acadêmico, o que vemos é a cooptação da 
academia para a legitimação do aumento exponencial 
dos autos-de-resistência (só no Rio de Janeiro, cerca 
de 1.300 execuções anuais realizadas pela polícia, 
legitimadas pela guerra contra as drogas). Nas clas-
sificações, estatísticas e geo-referenciamentos haverá 
sempre espaço para o extermínio dos inclassificáveis. 
O Estado agencia o extermínio cotidiano e a intelli-
gentzia trata de mascará-lo. As operações letais de alta 
intensidade (como os dezenove mortos num só dia no 
morro do Alemão) não precisam mais ter sentido téc-
nico, de resultados: o sucesso é o enfrentamento em 
si. (BATISTA, 2012, p. 3).
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Os modelos de segurança, amparados pelo já mencionado  
'discurso de “lei e ordem”, são, portanto, modelos bélicos aplicados 
para gerenciar a pobreza através da punição, muitas vezes uma pu-
nição letal. Trata-se de uma técnica gestada nos Estados Unidos, que 
significou um aumento gritante da população carcerária, fruto da 
“guerra às drogas”, que encarcerou majoritariamente os afro-ame-
ricanos das classes inferiores. Isso porque essa guerra foi apontada 
diretamente para “os bairros despossuídos do centro urbano deca-
dente”, sendo uma perseguição aos “traficantes de calçada e aos con-
sumidores pobres”, num período em que o uso de maconha e cocaína 
estavam em declínio (WACQUANT, 2007, p. 114-115).

A justificativa para essa estreita meta espacial de uma 
iniciativa penal de âmbito nacional é fácil de adi- 
vinhar: o gueto negro é o território estigmatizado,  
no qual se considerou que as pessoas que configuram 
a ameaçadora ‘subclasse’, mergulhada na imoralidade 
e na dependência de programas de bem-estar social, 
uniram-se sob a pressão da desindustrialização e 
do isolamento social para tornar-se um dos temas 
mais urgentes das preocupações públicas do país. 
(WACQUANT, 2007, p. 115).

As ideias de militarização da vida, seletividade penal e geração 
de um inimigo matável ficam ainda mais claras quando passamos a 
nos debruçar sobre dados que escancaram a relação de conflito entre 
o Estado e os cidadãos, notadamente negros, negras e pobres. 

No tocante aos dados, temos um em especial que desmente, 
ou pelo menos relativiza, a afirmação de que no Brasil não existe 
pena de morte. É que o estudo da Anistia Internacional, de 2011, 
aponta que as polícias do eixo Rio-São Paulo mataram 42% a mais 
do que em todos os países onde há pena de morte. Já o Mapa da 
Violência publicado em 2013 pelo Centro Brasileiro de Estudos 
Latino-Americanos mostra que o número de mortes violentas de 
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jovens brancos diminuiu em aproximadamente 20%, entretanto o 
número de mortes violentas de jovens negros aumentou em torno de 
30%. Esse corte racial se agravou ainda mais, como mostra o Mapa 
da Violência publicado em 2014 pela mesma instituição. Este ma- 
pa mais recente mostra que o número de mortes violentas de jovens 
brancos diminuiu em aproximadamente 32,3%, entretanto o número 
de mortes violentas de jovens negros aumentou em torno de 32,4%.

A partir de uma leitura que relacione essas estatísticas à nossa 
tão conhecida realidade social, podemos concluir que há sim pena 
de morte, mas para os pobres e negros, uma pena de morte extra-
judicial, numa situação de aberração institucionalizada que atri-
bui ao militarismo a escolha de quem morre e quem vive (LIMA; 
OLIVEIRA, 2016).

Atingindo um patamar de dogma, a busca pelo que se en-
tende como ordem – alto grau de planejamento, previsibilidade e 
homogeneidade – tem como consequência a autorização à violência.  
Os sujeitos passivos dessa violência são justamente as pessoas que 
são consideradas “diferentes”, “daninhas”, “estranhas”. Esses são os 
inimigos da ordem social que busca verticalizar a vida. Matá-los 
não é crime, o Estado de Exceção passa a ser a regra. A busca pela 
higiene significa, portanto, matar em nome da vida e, nesse cenário, 
o “outro” é o inimigo a ser combatido.

ESTADO DE EXCEÇÃO COMO TÉCNICA DE GOVERNO

A abordagem da segurança pública como responsável para 
gerenciar barbárie pode nos colocar em outro patamar para inves-
tigar as atuais formas de expressão do poder, sobretudo quando são 
dirigidas às populações mais pobres. Se a diferença é indesejável 
para os setores sociais que impõem os padrões estéticos, morais e 
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cognitivos, os pobres atingem o patamar de indesejáveis, inadminis-
tráveis e matáveis. 

Um dos resultados mais previsíveis quando se mescla elemen-
tos de legitimação da violência, tais quais a construção/aniquilação 
de inimigos e a difusão de cultura do medo, é a produção de políticas 
violentas e de anseio do recrudescimento dos aparatos repressivos. 
Consequentemente, o que se percebe nesse sentido é uma tendên-
cia de afirmar os modelos higienistas de segurança pública como 
se fossem a única proposta possível, institucionalizando, portanto,  
o combate, muitas vezes letal, aos que não se encaixam nos padrões 
hegemônicos de valores morais.

A afirmação da ordem pretendida nem sempre se dá de acordo 
com o respeito aos direitos e às garantias fundamentais. Pelo con- 
trário, o que se vê é que historicamente tem-se percebido a utiliza-
ção da suspensão desses direitos como um paradigma de governo. 
Essa suspensão, conceituada por Agamben (2004) como Estado de 
Exceção, não se caracteriza como uma ação ilegal, pelo contrário, tra-
ta-se de uma conduta estatal que age na lacuna da lei, portanto numa 
zona de indeterminação e incertezas entre o político e o jurídico.

Para ilustrar o conceito, o filósofo italiano utiliza o exemplo do 
Decreto para a proteção do povo e do Estado, promulgado por Adolf 
Hitler em 28 de fevereiro de 1933. Esse decreto suspendeu vários  
artigos da Constituição de Weimar, mas nunca a revogou. Mesmo du-
rando 12 anos o Terceiro Reich não invalidou a constituição, uma vez 
que o art. 48, § 2º, permitia a suspensão de direitos constitucionais 
para sanar as ameaças e perturbações à segurança que justificassem a 
suspensão de direitos. Agamben (2004) entende o episódio como um 
Estado de Exceção de uma guerra civil legal, anunciada pela criação 
voluntária de um estado de emergência permanente que autoriza 
“[...] a eliminação física de adversários políticos, mas também de ca-
tegorias inteiras de cidadãos que, por qualquer razão, pareçam não 
integráveis ao sistema político”. (AGAMBEN, 2004, p. 12-13).
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O art. 48 da Constituição de Weimar tinha a seguinte redação:

Caso a segurança e a ordem públicas estejam se-
riamente ameaçadas ou perturbadas, o Presidente 
do Reich (Reichspräsident) pode tomar as medidas 
necessárias a seu restabelecimento, com auxílio,  
se necessário, de força armada. Para esse fim, pode 
ele suspender, parcial ou inteiramente, os direitos 
fundamentais (Grundrechte) fixados nos artigos 114, 
115, 117, 118, 123, 124 e 154. (OLIVEIRA; FREITAS, 
2010, p. 333).

Ao promulgar o Decreto para proteção do povo e do Estado, 
suspendendo os artigos da Constituição relativos às liberdades indivi-
duais, Hitler não estava agindo contra a constituição, pelo contrário, 
estava agindo de acordo com ela, mantendo, inclusive, a sua vigên-
cia. Dessa maneira, o que se percebe é que Estado Constitucional e 
Estado de Exceção não são opostos um ao outro. Essa constatação 
nos permite enxergar que, mesmo em Estados Democráticos de 
Direito, é possível à excepcionalidade estatal o “agir” de um sobe-
rano, existindo, portanto, uma “indeterminação entre democracia e 
absolutismo” (AGAMBEN, 2004, p. 13).

Há uma relação importante entre Estado de Exceção e sobera-
nia. Essa relação se justifica pelo fato de que, na ausência de limites 
legais, o governante atua como soberano.

Schmitt (2006, p. 7) inicia seu livro com a hipótese bastante 
clara de que “soberano é quem decide sobre o estado de exceção”. 
Essa é uma definição limítrofe, que não está vinculada a um caso 
normal, mas sim à anormalidade. Desta maneira, o soberano não 
existe na regra, mas na situação excepcional. Essa decisão não é 
fundamentada por uma norma jurídica, uma vez que essa norma 
não pode compreender uma exceção absoluta. Isso faz com que o 
soberano esteja, ao mesmo tempo, dentro e fora do direito.
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O conceito de Estado de Exceção pode ser exemplificado 
também por duas medidas de governos estadunidenses: a) a milita-
ry order, promulgada por George W. Bush, em 13 de novembro de 
2001; e b) o USA Patriot Act, de 26 de outubro de 2001, promulgado 
pelo Senado. A primeira autorizou “a indefinite detention e o pro-
cesso perante as military commissions [...] dos não cidadãos suspei-
tos de envolvimento em atividades terroristas.”(AGAMBEN, 2004,  
p. 14). A segunda autorizou o Procurador Geral a manter presos 
os estrangeiros sobre os quais pairasse a suspeita de praticar ativi-
dades que pusessem em risco a segurança nacional do país. A ino-
vação, nesse caso, foi a anulação do estatuto jurídico do indivíduo,  
“[...] produzindo dessa forma um ser juridicamente inominável e in-
classificável” (AGAMBEN, 2004, p.14-15). Como não se classificam 
juridicamente, essas pessoas não podem reivindicar direitos e vivem 
sem garantias, o que ilustra o que o paradigma do Estado de Exceção 
produz: uma vida sem proteção, vulnerável à violência estatal ou às 
decisões de um soberano, ou, como define Judith Butler, “uma vida 
nua” (BUTLER, 2002 apud AGAMBEN, 2004, p. 14-15).

Um dos argumentos mais recorrentes para fundamentar o 
Estado de Exceção como uma técnica legítima é a existência da 
necessidade. O princípio necessitas legem non habet, formulado 
no Decretum de Graciano, atribui “[...] à necessidade o poder de 
tornar lícito o ilícito” (AGAMBEN, 2004, p. 40). Isso porque em 
seu próprio texto (parsI, dist.48) afirma que “[...] por necessidade 
ou por qualquer outro motivo, muitas coisas são realizadas contra 
a regra” (AGAMBEN, 2004, p. 40). Além do próprio Graciano, 
Tomás de Aquino também utiliza o argumento da necessidade para 
renunciar o cumprimento da lei ao dizer que “[...] se houver um 
perigo iminente, a respeito do qual não haja tempo para recorrer a 
um superior, a própria necessidade traz consigo a dispensa, porque 
a necessidade não está sujeita à lei” (AQUINO, 1265-1273, p. 1547 
apud AGAMBEN, 2004, p. 40-41).
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A ausência de uma lei, ou a dispensa dela, não necessariamen-
te significa que a atuação soberana se dá por fora do direito. Isso 
porque existem dois elementos distintos que são fundamentais ao 
direito: a norma e a decisão. Como num caso normal a obediência à 
norma é característica principal da ação estatal, na excepcionalidade 
essa norma é anulada, existindo tão somente a decisão. Contudo, a 
exceção também é acessível ao conhecimento jurídico, uma vez que 
a decisão permanece no âmbito jurídico (SCHMITT, 2006).

No segundo capítulo de O Estado de Exceção, Agamben (2004, 
p. 59-61) propõe uma reflexão em torno do sintagma “força de lei”. 
Este sintagma tem como sentido geral o império da lei e seu poder 
de obrigar. Enquanto a expressão eficácia da lei diz respeito à capa-
cidade de um ato legislativo válido produzir efeitos, força de lei “[...] 
expressa a posição da lei ou dos atos a ela assimilados em relação 
aos outros atos do ordenamento jurídico”. Porém, o termo não é uti-
lizado para se referir a uma lei, mas a uma não lei. É nesse sentido 
que alguns decretos – não leis – têm força de lei. O sintagma é utili-
zado para se referir não a uma forma, mas à força de seu conteúdo.  
O capítulo é intitulado “força de lei” para evidenciar que no estudo 
acerca do Estado de Exceção são encontradas muitas confusões entre 
atos do executivo e atos do legislativo em que a decisão do executivo 
prescinde de lei, caracterizando o Estado de Exceção como “[...] um 
espaço anômico onde o que está em jogo é uma força de lei sem lei.” 

A implementação dessa gestão estatal excepcional tem como 
fundamento político a existência de uma força que é maior do que a 
lei. Uma vez que no Estado de Exceção é por fora da lei que as ações 
são praticadas, aquele que pratica é soberano, detentor de um poder 
supremo. Para Schmitt (2006), a soberania é um poder que não de-
pende de ordenamentos jurídicos, ela é o poder supremo que não 
deriva de conceitos legais nem de procedimento legiferantes.

Essa postura de banalização da morte permite o entendimen-
to da realidade da juventude negra brasileira a partir da figura do 
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homo sacer de Agamben (2010), aquele sob constante ameaça da 
morte e que, por sua condição de não-cidadão, pode ser morto sem 
que seu massacre seja considerado um homicídio, pois, por não me-
recer viver, sua morte não representa nenhuma incongruência com a 
defesa da paz e dos direitos humanos.

Ao colocar em prática sua política violenta de exterminar as 
diferenças e a população que lhe é incômoda, o Estado está utili-
zando uma técnica de governar. O “estado de exceção” se apresenta 
como uma técnica de governo. Essa técnica se caracteriza pela sus- 
pensão total ou parcial de direitos e garantias fundamentais para 
resolver problemas graves e situações emergenciais. Entretanto essas 
medidas jurídicas excepcionais não se justificam pelo próprio direi-
to, uma vez que é incoerente afirmar a existência de fundamentação 
legal para formas ilegais de gerenciar a sociedade, encontrando sua 
justificação na esfera extrajurídica (AGAMBEN, 2004).

Há uma relação intrínseca entre os regimes autoritários/
ditatoriais e a utilização do Estado de Exceção para lidar com o di- 
ferente, assim entendido como o indivíduo que diverge das direções 
políticas, bem como as pessoas que, por não obedecerem a deter-
minados padrões, deixam de ser vistas como cidadãos ou cidadãs. 
Essa relação se observa pela autorização – ou não impedimento –  
do extermínio desses seguimentos que não se encaixam no patamar 
de “aceitos”. Como o extermínio, o sofrimento físico e a violência não 
ficaram apenas nos regimes totalitários, o Estado de Exceção pode 
ser verificado também em Estados Democráticos ou Constitucionais 
(AGAMBEN, 2004).

Entretanto, mesmo que não derive de leis, o poder sobera-
no decide sobre a suspensão do ordenamento jurídico, portanto,  
ao escolher a resposta a uma situação emergencial, é assim que o 
poder supremo se afirma como tal: agindo diante do Estado de 
Exceção. Ao implementar seus mecanismos de exceção, porém, faz-se 
necessária a substituição daquela lei anterior que não foi suficiente 



44

Igor Frederico Fontes de Lima | Ilzver de Matos Oliveira

para responder às necessidades do caso concreto. Isso mostra que o 
Direito Natural não é suficiente para garantir a soberania na realida-
de política contemporânea (SCHMITT, 2006). Assim, é a decisão do 
soberano, extrajurídica, que, ao se mostrar suficiente para resolver 
as situações que a lei não resolveu, cria força jurídica e legitimidade 
para as leis substitutivas. 

A constatação do Estado de Exceção como técnica gover-
namental de reagir imediatamente a conflitos e situações de crise, 
suspendendo, total ou parcialmente, o ordenamento jurídico vigen- 
te, permitindo o extermínio de uma população que os poderes 
constituídos julguem incômoda, dá bastante sentido à expressão 
foucaultiana biopoder. O biopoder vai se dirigir aos acontecimen-
tos aleatórios, pois entende a população como problema político, 
científico, biológico e de poder. É uma forma de controlar os efeitos 
da política nas massas, levando em consideração uma quantidade 
de pessoas e um lapso temporal que permita verificar fenômenos 
imprevisíveis e, então, agir (FOUCAULT, 1999).

Se entendermos que o corpo é espaço de intervenção do poder 
do Estado, toda a abordagem que fizemos sobre a violência de estado, 
sobre o extermínio da população incômoda, sobre a aniquilação do 
inimigo e sobre as formas verticalizadas de produção de valores e pa-
drões de conduta é reflexo de um Estado de Exceção e da biopolítica.

Ao permitir o assassinato de seres humanos que desobedeçam 
a normas ou que extrapolem padrões, a sociedade gera inimigos ma-
táveis, fazendo necessária a reflexão acerca do homo sacer, proposta 
por Agamben (2010), analisando-a como contraditória, na medida em 
que, enquanto é sancionada a “[...] sacralidade de uma pessoa, autoriza 
(ou, mais precisamente, torna impunível)”. (AGAMBEN,2010, p. 75). 

Em que pese a dificuldade de conceituação dessa figura ad-
vinda do Direito Romano, bem como a ambivalência do termo,  
reconhecida pelo próprio filósofo italiano, a sacralidade do homem 
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ou da vida evidencia o poder do soberano e a biopolítica que admite 
e intervém nesse homem matável. 

O biopoder mostra a habilidade do aparato de poder de pro-
mover a vida – as formas de vida que são hegemônicas e bem quistas 
pelos setores sociais dominantes –, ainda que por meio da morte,  
de modo que a violência é vista com bons olhos, a partir da justifi-
cativa racionalmente calculada do emprego do extermínio em nome 
da vida. Não se está indo à guerra para matar, mas para proteger a 
vida dos homens de bem.

BIOPOLÍTICA, NECROPOLÍTICA E LUTA DE CLASSES

Foi em um de seus mais famosos livros, Vigiar e Punir, que 
Michel Foucault promoveu uma investigação acerca da influência 
exercida pelo poder na produção de subjetividades adequadas às 
formas sociais, notadamente à capitalista. Pensando o poder a partir 
de sua microfísica, Foucault (1979, apud HILÁRIO, 2016, p. 198) 
percebe o corpo como o espaço de intervenção primordial, ou seja,  
o canal para atualização e legitimação do poder.

Essa maneira de exercício do poder teve como marco históri-
co de transformação o século XVIII. Originalmente elaborado por 
Foucault (1991), o conceito de governamentalidade se refere a uma 
alteração paradigmática que se apresenta como uma nova forma 
de governar. Antes desse marco, o soberano exercia seu poder 
através do espetáculo da dor e do sofrimento público, por meio da 
punição exemplar. Com essa ruptura de paradigma, não era mais 
a morte a finalidade precípua de expressão do poder, mas sim a 
vida, sua gestão e suas manifestações. Foucault (1988) chamou essa 
produção ou nova capacidade de promover vida e subjetividades 
de biopoder.
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Este bio-poder, sem a menor dúvida, foi elemento in-
dispensável ao desenvolvimento do capitalismo, que 
só pôde ser garantido à custa da inserção controlada 
dos corpos no aparelho de produção e por meio de 
um ajustamento dos fenômenos de população aos 
processos econômicos. (FOUCAULT, 1988, p. 136).

A governamentalidade, “baseada na tríade: soberania, dis-
ciplina e governo” (ALVES, 2011, p. 116), teve o foco alterado no 
capitalismo. Isso porque o capitalismo é uma 

[...] forma social cujo objetivo é a produção incessan-
te de mercadorias, o corpo deve ser constantemente 
produzido como dócil politicamente e útil produti- 
vamente, o sujeito da produção e a produção do sujei-
to são duas faces de um mesmo processo (HILÁRIO, 
2016, p. 198).

Foucault está, desta forma, pensando o desenvolvimento capi- 
talista ascendente, em plena expansão.

Mas, o capitalismo exigiu mais do que isso; foi-lhe 
necessário o crescimento tanto de seu reforço quanto 
de sua utilizabilidade e sua docilidade; foram-lhe 
necessários métodos de poder capazes de majorar 
as forças, as aptidões, a vida em geral, sem por isto 
torná-las mais difíceis de sujeitar; se o desenvolvi-
mento dos grandes aparelhos de Estado, como insti-
tuições de poder, garantiu a manutenção das relações 
de produção, os rudimentos de anátomo e de biopo-
lítica, inventados no século XVIII como técnicas de 
poder presentes em todos os níveis do corpo social 
e utilizadas por instituições bem diversas (a família,  
o Exército, a escola, a polícia, a medicina individual 
ou a administração das coletividades), agiram no 
nível dos processos econômicos, do seu desenrolar, 
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das forças que estão em ação em tais processos e os 
sustentam; operaram, também, como fatores de se-
gregação e de hierarquização social, agindo sobre as 
forças respectivas tanto de uns como de outros, garan-
tindo relações de dominação e efeitos de hegemonia; 
o ajustamento da acumulação dos homens à do capi-
tal, a articulação do crescimento dos grupos huma-
nos à expansão das forças produtivas e a repartição 
diferencial do lucro, foram, em parte, tornados pos-
síveis pelo exercício do bio-poder com suas formas 
e procedimentos múltiplos. O investimento sobre o 
corpo vivo, sua valorização e a gestão distributiva de 
suas forças foram indispensáveis naquele momento. 
(FOUCAULT, 1988, p. 136-137). 

Hilário (2016, p. 201), ao perceber que a análise foucaultiana 
se dá num contexto de desenvolvimento do capital, em que o capi-
talismo opera a todo vapor, necessitando, pois, da produção de vida 
útil, propõe uma reflexão: “[...] o que aconteceria se esta forma social 
passasse a não mais precisar produzir a vida enquanto momento 
essencial de sua manutenção?”. Seria então a ideia de biopoder su-
ficiente para elucidar as relações de poder mais atuais, mesmo num 
capitalismo em crise?

Cabe-nos, então, a tarefa de contextualizar histórica e social-
mente as ideias. A obra que utilizamos como fonte para estudar, 
ecoar e ponderar o conceito de biopoder, Vigiar e Punir, foi pu-
blicada em 1975. Levando em consideração que a segunda guerra 
mundial findou em 1945 e que os anos que se seguiram, até o ano 
da publicação da obra, foram anos de forte crescimento econômico,  
notadamente em países europeus e nos Estados Unidos, o período 
que ficou conhecido como os trinta anos gloriosos foi importante 
para a observação de Foucault quanto às formas de exercício do 
poder. Após esse intervalo, o que se vê é um declínio do capitalismo 
no sentido de não mais satisfazer as necessidades humanas. “Em vez 
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da ampliação de direitos individuais e políticos, aliados com o cres-
cimento econômico estável – dois pilares constitutivos do arranjo do 
Estado de Bem-Estar Social” (HILÁRIO, 2016, p. 195), o que vemos 
é que a consolidação do neoliberalismo tem significado a retirada 
de direitos que se imaginava estivessem consolidados, enquanto as 
crises econômicas se sucedem em intervalos mais curtos.

Neste sentido, a financeirização da economia não é 
uma perversão determinada por uma vontade políti-
ca, mas decorrente da própria objetividade do todo. 
Ela é a forma de organização das grandes corporações 
em tempos de concorrência globalizada, quando os 
lucros ficam difíceis de se realizarem e os Estados, 
endividados e enfraquecidos, aparecem como ótimas 
presas a serem saqueadas. (MENEGAT, 2015, p. 35).

O atual quadro do capitalismo se encaixa muito bem naquilo 
que Mészáros (2002) chamou de “crise estrutural”. Assim sendo,  
o que vivemos, notadamente após a segunda metade da década de 
1970, é uma crise cujos encadeamentos atingem “[...] o sistema do 
capital global não simplesmente sob um de seus aspectos – financei-
ro/monetário, por exemplo –, senão em todas suas dimensões fun-
damentais, questionando sua viabilidade como sistema reprodutivo 
social no todo” (MÉSZÁROS, 2002, p. 100). Não se trata mais de 
uma instabilidade pontual, mas de uma crise nas próprias estruturas 
do capitalismo que coloca em xeque a sua viabilidade.

A mescla da crise estrutural com a ampliação da automação do 
trabalho vem produzindo uma parcela social que não consegue vender 
sua força produtiva. Tendo como tendência, cada vez mais forte,  
a produção de “trabalho morto”, o capitalismo passa a transformar 
seus sujeitos produtores – trabalhadores – em pessoas descartáveis. 
O resultado disso é que a assimilação ou expulsão dos tempos áureos 
do capital dá lugar ao extermínio de pessoas consideradas supérfluas.
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Esta condição determina o comportamento da bur-
guesia: o seu descompromisso autoritário com as 
necessidades coletivas das sociedades nacionais de 
onde se originaram; o privilégio dado ao interesse 
financeiro, levando-a a sustentar estupidamente as 
conseqüências anti-sociais destas suas ações; a sua 
frieza social amesquinhadora que a torna abertamen-
te cruel, realizando como algo natural e inevitável a 
contenção da pobreza por meio da criminalização 
dos pobres, cujo resultado é o genocídio das ‘massas  
sobrantes’ neste novo arranjo social. (MENEGAT, 
2015, p. 35-36).

Voltando às questões suscitadas por Hilário (2016) acerca da 
suficiência do conceito de biopoder para explicar as manifestações de  
poder numa forma social que não mais necessitasse da produção 
de vida, nos deparamos com um instrumento do filósofo e cientis-
ta social camaronês, Achille Mbembe, que se apresenta como uma 
atualização do conceito de “biopolítica”. Oriundo da periferia do 
capitalismo, este autor, partindo de uma crítica social foucaultiana, 
percebe que o atual estágio da organização social fez com que a civi-
lização não tivesse como centro a produção de vida e subjetividades, 
passando à necropolítica – entendida como a centralidade da produ-
ção de morte em larga escala.

É a noção de biopoder suficiente para explicar as 
maneiras contemporâneas pelas quais o político, sob 
a égide da guerra, da resistência, ou da luta contra o 
terror, transforma a morte do inimigo no seu obje-
tivo primário e absoluto? [...] Imaginando a política 
como uma forma de guerra, devemos nos pergun-
tar: qual o lugar da vida, da morte e do corpo hu- 
mano (particularmente do corpo mutilado)? Como 
tais categorias são inscritas na ordem do poder? 
(MBEMBE, 2003, p. 12).
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Uma análise crítica das categorias biopoder e homo sacer, respec-
tivamente apresentadas por Michel Foucault e Giorgio Agamben, nos 
permite concluir que, embora sejam de grande valia e importância, 
não são autossuficientes, tampouco universais (ALVES, 2011). Nesse 
sentido, levando em consideração os dados apresentados, relativos à 
letalidade das polícias brasileiras, o que se percebe é o aumento do 
número de mortes, uma produção de morte em larga escala. 

Vejamos alguns exemplos emblemáticos da ação violenta 
e letal dos aparatos repressivos estatais na contemporaneidade.  
Em 2001, na cidade de Cruz das Almas, interior do estado da Bahia, 
ocorreu um caso claro de extermínio, que foi narrado em 2005 na 
CPI do extermínio no Nordeste da seguinte maneira: “Na semana 
em que um policial militar foi assassinado por alguém de nome 
Daniel, cinco jovens foram executados no final de semana porque se 
chamavam Daniel ou tinham parente chamado Daniel” (AZEVEDO, 
2013, n.p.).

Em 11 de maio de 2012, ocorreu uma verdadeira caçada 
que vitimou Márcio José Sabino Pereira, mais conhecido como 
Matemático, um dos maiores traficantes do Rio de Janeiro. Um ano 
após o episódio, as imagens foram ao ar em rede nacional, no progra- 
ma “Fantástico”, da Rede Globo.

Matemático era monitorado pela Polícia Federal havia cinco 
meses. Por meio do uso de escutas telefônicas e rastreadores, a Polícia 
Federal conseguiu saber a sua localização exata e, naquela noite,  
repassou as informações à Polícia Civil do estado do Rio de Janeiro.  
“A perseguição se estendeu por cerca de nove quarteirões. Durou 
menos de dois minutos. Um trecho de aproximadamente um qui-
lômetro de extensão virou uma praça de guerra. Depois da caçada, 
o traficante foi encontrado morto.” (GLOBO, 2013). Ao visualizar 
o traficante Matemático, conseguimos ouvir o diálogo dos policiais. 
Um policial diz: “tá parecendo ele, hein?”, o outro responde: “é isso 
aí, parece mesmo”. Logo depois desse diálogo os policiais abrem fogo 
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contra o Márcio José e passam a perseguir o carro em que ele está 
por nove quarteirões, ao atirar ouvimos as falas dos policiais: “pega, 
pega, pega. Pega. Pega, vai. Dá mais. Dá, dá, dá.” Durante todo esse 
percurso eram disparados tiros que atingiram residências e a pró-
pria vítima. Uma nova fala de um policial é ouvida: “O alvo está 
baleado aí. Pergunto pra você: cara, a equipe da Polícia Militar está 
com dificuldade de chegar aí, correto? Eles estão sem blindado” 
(GLOBO, 2013, n.p.).

Uma operação de polícia que é feita por helicóptero, sem 
nenhum apoio por terra, nos moldes mostrados no vídeo, é bem 
emblemática. Essa operação mostrou que o Estado abriu mão de 
prender o “traficante Matemático”, portanto não era necessário carro 
de polícia, não eram necessárias algemas. Uma execução clara, uma 
pena de morte sem direito de defesa, sem contraditório, sem devido 
processo legal. A vida de Márcio José Sabino Pereira não mereceu 
ser vivida, ele era, nas palavras de Orlando Zaccone (2015), um “in-
digno de vida”.

O México também tem um caso emblemático recente. O desa-
parecimento forçado de 43 estudantes, no dia 26 de setembro de 2014, 
na cidade de Iguala, ficou conhecido como o “Massacre de Iguala”. 

Em vez de ser um caso isolado, é um caso emble-
mático, porque, segundo uma das revistas de maior 
circulação no México, a Revista Proceso (edição de  
8 de fevereiro de 2015), durante o atual governo  
de Henrique Pieña Nieto, um mexicano desaparece a 
cada duas horas. No caso dos estudantes, eles eram da 
Escuela Normal Rural Isidro Burgos de Ayotzinapa, 
filhos de camponeses, em geral alunos com baixos 
recursos, pobres, com uma tradição de luta e vin-
culados a uma das mais persistentes organizações 
estudantis mexicanas, a Federación de Estudiantes 
Campesinos Socialistas de México (FECSM). Quando 
foram capturados, em 27 de setembro de 2014, esses 
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estudantes estavam a caminho da Cidade do México 
para participar de uma manifestação de lembrança 
ao chamado massacre de Tlatelolco. No município de 
Iguala, Guerrero, os estudantes foram levados à dele- 
gacia central de Iguala por veículos oficiais da po-
lítica e de lá não se sabe para onde foram. Um tipo 
de procedimento necropolítico muito parecido com 
aquele utilizado no que ficou conhecido como ‘caso 
Amarildo’, em que um indivíduo foi levado por uma 
viatura oficial e logo depois sumiu, uma ‘desaparición 
forzada’ à brasileira. (HILÁRIO, 2016, p. 207).

É essa transição que Mbembe (2003) chama de necropolítica. 
Uma política que altera o seu eixo de atuação, passando da produção 
da vida para a aniquilação em larga escala. “Aqui a tendência para o 
‘trabalho morto’ na produção de valor encontra o ‘trabalho de morte’ 
da política. Os indivíduos começam a sobrar diante da forma social 
atual, pois já não são mais rentáveis” (HILÁRIO, 2016, p. 203).

A análise dos números já mencionados, notadamente os cons-
tantes do Mapa da Violência, demonstram o aumento da letalidade 
das forças policiais brasileiras. Por ter a polícia que mais mata no 
mundo e nos localizarmos, politicamente, na periferia do capitalis-
mo, o Brasil é um exemplo de como há uma mudança no eixo de 
exercício do poder. Entretanto, esse necropoder, ou poder de morte, 
não se dirige igualmente a todas as pessoas e a todos os setores so-
ciais. Os negros e pobres, moradores das zonas periféricas das cida-
des, são as grandes vítimas desse genocídio, numa verdadeira guerra 
contra os pobres (BATISTA, 2003).

Pensar o conceito de “necropolítica” nos permite refletir sobre 
as alterações que os contextos sofreram. A partir de pensamentos 
gestados em momentos distintos podemos, com complexidade, 
exercitar as teorias críticas partindo das periferias do capitalismo 
para, no momento em que as estruturas do sistema parecem ruir, 



53

SEGURANÇA PÚBLICA EM TEMPOS DE CRISE:  
ESTADO DE EXCEÇÃO E NECROPOLÍTICA

entender por que passamos a conviver com a postura de produção 
de morte. Se é verdade que as estruturas sociais parecem ruir, parece 
ser verdade também que a insistência na manutenção dessas mesmas 
sociedades recrudesce a forma com a qual os Estados lidam com os 
“restos sociais”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em tempos de crise estrutural, a segurança pública desponta 
como a grande ferramenta de gestão da política. Isso ocorre porque 
nesse contexto uma sociedade cindida em classes não supera os 
seus conflitos, mas intensifica-os. Não é obra do acaso a confusão 
em torno dos conceitos de segurança, pelo contrário, ao reduzir seu 
significado, as classes dominantes fortalecem os aparatos policiais e 
os utilizam para conter e exterminar as ameaças ao lucro, ou, noutra 
perspectiva, ameaças a seu projeto de civilidade lucrativa.

O conceito de Estado de Exceção apresentado por Giorgio 
Agamben é de extrema utilidade para percebermos que a suspen-
são dos direitos e garantias fundamentais, mesmo num contexto de 
Estado Democrático de Direito, é uma técnica bastante presente para 
a execução de políticas. Repetem-se os discursos da necessidade de 
utilização do poder sem parâmetros de garantias ao indivíduo que 
ameace a ordem. Cultura do medo e construção de inimigos sociais 
servem para legitimar essas condutas estatais autoritárias.

Ao tempo em que o sistema capitalista vai definhando, as téc-
nicas de exceção passam a se aplicar com mais frequência e com mais 
intensidade. As áreas periféricas das cidades brasileiras vêm se trans-
formando em cenários de guerra, notadamente no Rio de Janeiro, 
onde vige uma intervenção militar – de caráter não jurídico. Nessas 
guerras internas as vítimas são os negros e pobres, as guerras não são 
contra o crime, o combate não é à pobreza; a guerra é contra os pobres.
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As violações a direitos humanos, que já existiam com as po-
líticas de grande encarceramento, ganham ainda mais espaço com 
as intervenções letais. A violência de Estado é também a letalidade 
estatal. Se antes falávamos apenas em produção da vida padroni-
zada, voltada à produção de capital, hoje enxergamos que as ma-
nifestações de poder, num sistema em ruínas, não se preocupam 
em esconder o seu caráter de necropoder. A pauta de direitos 
humanos, portanto, ganha uma nova tarefa: denunciar e subverter 
a organização societária que necessita da produção de morte em 
larga escala para sobreviver. 
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COMUNIDADES TRADICIONAIS E 
NORMATIVIDADE ESTATAL: IMPASSES DO 

MONISMO JURÍDICO

André Luís Vieira Elói
Paulo Enderson Oliveira Teixeira

Em um país formado por grupos étnicos e culturais das mais diver-
sas origens e singularidades, como o Brasil, vende-se a ideia de que o 
Estado e o Direito devem buscar neutralidade para que todos os modos 
de vida singulares possam conviver de maneira pacífica e harmo- 
niosa. Imbuídas pelo paradigma do Estado moderno, a pesquisa 
jurídica e a prática dos tribunais vendem a ideia de racionalidade  
– no sentido moderno cartesiano – e se justificam por esta. Desta 
forma, dão a ideia de legitimidade às suas decisões e à forma como 
trata os grupos que as compõem, puxando para si – ente neutro – 
todas as decisões e a produção de normas de conduta.

Daí surgem algumas questões de grande relevância. Se o Esta-
do chama para si a responsabilidade da produção normativa e impõe 
suas normas a todos aqueles que são integrantes, todos participam 
efetivamente da criação de normas? É possível que o Estado reco-
nheça aquelas de cada grupo que o compõe? E como o Direito traba-
lha ou deveria trabalhar este problema?

O trabalho pretende refletir sobre possíveis respostas às per-
guntas, trazendo formas alternativas de se pensar e aplicar o direito, 
que não sejam o monismo jurídico. Para tanto, faz-se levantamento 
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bibliográfico de autores que auxiliam a repensar o Direito a partir de 
perspectivas que deixem um pouco de lado seu caráter deontológico 
e valorizem a conexão com a facticidade, com a realidade vigente das 
comunidades tradicionais e das relações de poder nelas existentes.  
A deontologia e o formalismo que a embasa, em verdade, não estabe-
lecem proteção a grupos minoritários, mas levam risco de opressão 
e imposição de normas e conceitos de maneira formalmente lícita, 
expondo a falta de conexão entre Direito e realidade. 

O Estado, ainda hoje compreendido em uma visão moderna,  
é considerado como único responsável, e competente, para a produ-
ção de normas no território que o compõe. Assim sendo, ele atribuiu 
a si toda a competência normativa e submete à sua verdade todos os 
grupos que o compõem. 

Em uma visão formalista do Direito, tal centralização po- 
deria ser benéfica, pois não permitiria que um grupo que estives-
se no exercício do poder submetesse outros às suas concepções. 
Tal visão é encontrada, por exemplo, na “Teoria Pura do Direito” 
(KELSEN, 2006). Nessa concepção, poder-se-ia ter a percepção de 
que as comunidades estariam protegidas por um Direito neutro, que, 
portanto, não pretende oprimi-las. Entretanto, na prática, não é bem 
isso que acontece; o que se vê é um Estado que utiliza o Direito para 
determinar padrões aos seus sujeitos, a quem “protege”. O caso das 
comunidades tradicionais – quilombolas, indígenas, ribeirinhos e 
outras – não foge à regra.

Ao chegar a uma determinada comunidade para oferecer 
proteção jurídica, o Estado, mesmo que não intencionalmente, 
constrói discursos e normas que são resultados de suas relações 
de poder, as quais sempre “funcionam” e se reproduzem. Para en-
tender como ocorrem essa reprodução de discurso e a dinâmica 
do Judiciário como produtor de verdade é necessária uma análise 
tanto de alguns postulados juspositivistas como de linhas críticas 
do Direito e da Filosofia.
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O ESTADO E A CENTRALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO NORMATIVA

O Estado moderno, operacionalizado pelo Direito, foi cons-
truído sobre uma concepção centralizadora da produção e aplicação 
de normas, de maneira pouco discutida pelos juristas. O grupo majo- 
ritário, no sistema representativo moderno, coloca as regras que 
julga como benéficas para a coletividade, ao mesmo tempo que tem 
o controle de sua aplicação.

Tal funcionamento se mostra, na prática, como um grande 
empecilho para a construção de um Estado plural e democrático. 
Ora, como pensar em neutralidade se há um grupo exercendo 
o poder e impondo seus pontos de vista enquanto se prega que o 
Direito e o Estado são neutros e racionais? 

Para agravar tal problema, tem-se uma visão do Direito como 
algo separado de seus sujeitos, algo quase metafísico, portanto quase 
inquestionável. 

Concepções formalistas do Direito influenciam diretamente o 
pensamento e o tratamento desse saber na prática jurídica. A inten-
ção de construção de um método racional e científico para o Direito 
pode parecer boa se pensarmos em cientificidade e racionalidade 
como a possibilidade de mostrar e discutir razões. Entretanto ela 
acarreta problemas, pois o Direito tem pensado o Direito de forma 
separada de sua realidade, resultando disso uma espécie de constru-
ção metafísica. Este pensamento formalista é corroborado por teses 
nas quais afirma-se que “[...] quase todas as regiões do mundo que 
são consideradas ‘Estados’ independentes dispõem de sistemas jurí-
dicos estruturalmente semelhantes, apesar de haver certas diferenças 
substanciais” (HART, 2012, p. 3).

O Direito se caracterizaria por semelhanças estruturais que 
independeriam de seu conteúdo. O que tornaria possível reconhe-
cer a existência de um ordenamento jurídico seria: a existência de 
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normas que proíbem ou permitem comportamentos, sob pena de 
sanção; normas que oferecem reparação a quem sofreu algum dano; 
normas que especificam como realizar atos jurídicos privados;  
a existência de tribunais; e a existência de um Poder Legislativo, para 
criar, modificar e abolir normas (HART, 2012).

Portanto, percebe-se que para Hart, assim como para Kelsen, 
a existência de uma ordem jurídica não depende de seu conteúdo, 
não está relacionada com a materialidade. A existência do ordena-
mento depende da existência de certas estruturas normativas e da 
aplicação do Direito.

Em princípio, tal concepção não seria empecilho ao reco-
nhecimento das peculiaridades de comunidades tradicionais, pois a 
estrutura de aplicação de normas funcionaria apenas analisando pro-
blemas concretos sob a perspectiva objetiva do sistema normativo.

 Entretanto, o formalismo é utilizado não apenas como meio 
de identificação da estrutura de um ordenamento, mas como meio de 
justificação do próprio Direito e das decisões que surgem. As bases 
de justificação dos ordenamentos jurídicos demonstram o porquê da 
imposição do Estado e da sua normatividade e porque, dentro dessa 
visão, uma normatividade diferente não pode ser aceita.

 Segundo Hart, dizer que um ordenamento jurídico existe é 
“[...] uma afirmação bifronte, que visa tanto à obediência pelos ci-
dadãos comuns como à aceitação pelos funcionários das regras se-
cundárias como padrões críticos comuns de comportamento oficial.” 
(HART, 2001, p. 128 apud SGARBI, 2009, p. 127). 

Em um sistema jurídico complexo formado por normas que es-
tabelecem padrões de comportamento e normas secundárias que esta- 
belecem competências e viabilizam a concretização das normas pri-
márias, é a atuação dos funcionários – aqueles aos quais é dada com-
petência para a aplicação de normas – que realmente confere validade 
ao ordenamento. Já o “aspecto interno” – capacidade racional como 
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motivo de obediência às regras – pode realmente levar os sujeitos a 
obedecerem às normas; contudo, mesmo que isso não ocorra, se os 
funcionários concretizarem as normas primárias, exercendo a regra 
de reconhecimento, o sistema jurídico ainda será válido. Cita-se 
como exemplo alguém sofrer sanção por não obedecer determinada 
norma, possuindo para a desobediência uma justificativa que pareça 
ser plenamente racional.

Mesmo que uma comunidade tenha se desenvolvido ao longo 
de décadas ou séculos de maneira totalmente isolada, concebendo 
valores, práticas, relações de poder e, consequentemente, uma nor-
matividade própria, terá ela de se submeter ao Direito trazido pelo 
Estado, pois seu reconhecimento é desnecessário. Ora, só é preciso 
o reconhecimento dos funcionários, aqueles que compõem a força 
política majoritária dentro do Estado, haja vista o Direito justificar-
-se pelo reconhecimento daqueles a quem ele próprio deu atribuição 
para tanto.

Ou seja, a validade do ordenamento está sujeita não à aceita-
ção racional por parte daqueles que se sujeitam às normas, mas ao 
próprio ordenamento, que é controlado pelo grupo com maior força 
política no momento. E, sendo a atuação dos funcionários a “pedra 
fundamental” para a regra de reconhecimento a qual se dá por compe- 
tências atribuídas pelo próprio ordenamento, pode-se dizer que, em 
verdade, o ordenamento legitima a si próprio e o exercício de poder 
por grupos majoritários. 

A continuidade da visão do Direito em comento jamais per-
mitiria o reconhecimento de outras normatividades dentro de um 
único Estado, pois, se são os operadores que devem reconhecer as 
normas como válidas ou não, visões diferentes serão excluídas da 
racionalidade neutra do Direito. Portanto, mesmo que não compar-
tilhe com nenhum valor ou não concorde com as normas do Estado 
no qual se insere, uma comunidade quilombola estará submetida às 
suas regras.
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A partir dessa concepção formalista, que se pretende neutra 
– e que, supostamente, não é opressora –, o Direito cria uma falácia: 
existem regras universais que pela razão – e por ela explicadas –  
devessem ser aplicadas a todos de maneira uniforme. Trata-se essa 
de uma razão que, por ser “isenta”, representaria (ou traria) a verdade  
aos seres humanos. E, de tal maneira, o Direito passa a se justificar 
por si mesmo, e ser produzido de acordo com as próprias normas jus-
tificadas por outras normas em um escalonamento lógico, que tenta 
reproduzir o método das chamadas ciências duras – um método que 
traz a verdade, e não a realidade.

A ciência moderna, muito preocupada com a fundamentação 
de suas proposições por meio de métodos, buscou eliminar toda e 
qualquer forma de pré-conceito (preconceito). Pautados nessa premis-
sa, juízos seriam válidos apenas por meio de métodos racionais.

A tendência geral da Aufklärung é não deixar valer  
autoridade alguma e decidir tudo diante do tribunal da 
razão. Assim, a tradição escrita, a Sagrada Escritura, 
como qualquer outra informação histórica, não pode 
valer por si mesma. Antes, a possibilidade de que a 
tradição seja verdade depende da credibilidade que  
a razão lhe concede. A fonte última de toda autori-
dade já não é a tradição, mas a razão. (GADAMER, 
1997, p. 363). 

Nessa eliminação dos preconceitos em busca de um discur-
so neutro e racional, o Direito, por ser o único produtor de “verda-
des”, atua como um padronizador de discursos, atuação que gera 
efeitos além da esfera jurídica por massacrar pensamentos minori-
tários e divergentes. Portanto pensar na proteção às comunidades 
quilombolas sem efeito de “padronização” é repensar o Direito, 
avançando rumo a uma construção do direito que não sustente 
nenhum discurso majoritário e nem omita ou abafe discursos de 
minorias políticas.
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A BIOPOLÍTICA DE MICHEL FOUCAULT

Crítico da ciência moderna, Michel Foucault buscou descons-
truir seus postulados e a “metafísica ontoteológica da soberania”  
(nas palavras do professor e psicanalista Fábio Belo), que seria  
resultado ou motivo da separação supostamente objetivista que o 
pensamento moderno fez do Direito – por meio dos postulados jus-
positivistas –, separando-o de seus sujeitos. 

Geralmente, a obra de Foucault é dividida em dois momentos 
de construção, a arqueologia e a genealogia; em cada um, o filósofo 
francês investigou o fenômeno do poder de forma diferente, inten-
tando demonstrar que nem sempre a intenção primária do discurso 
dominante é aquela que se aplica de fato. 

Em sua fase arqueológica, Foucault posicionou-se sobre a  
verdade científica, afirmando que a verdade em uma época está 
ligada ao sistema de poder no qual se insere o ser humano. Portanto, 
se o conhecimento científico busca dizer verdades, também estará 
ele envolto e influenciado diretamente pelo poder.

Na fase genealógica, Foucault analisou como o poder “funcio-
na”, suas práticas e como ele se desenvolve entre as pessoas. O poder, 
segundo o filósofo, pode ser representado como uma rede que se 
estende ao corpo social, espalhada como micropoderes – sementes 
de um fruto inacessível.

Foucault “escavou”, tal como arqueólogo, em busca de formas 
discursivas de momentos distintos da história e, posteriormente,  
investigou como o poder funciona em uma Sociedade de Direito. 

Semelhante ao desvelamento dos preconceitos de Gadamer, 
Foucault preocupou-se em estudar uma ontologia histórica do sujei-
to, tendo demonstrado que cada sujeito é moldado por seu próprio 
tempo. No que tange ao Direito, o francês também demonstrou que, 
além de formalizar o poder e dar meios de sustentá-lo, o Direito 
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produz “verdades” por meio de seu próprio discurso. E essas passam 
a ser, com o tempo e a repetição, parte dos preconceitos dos sujei-
tos, que, por sua vez, as reproduzem e transmitem (tradição). Assim 
como Gadamer, Foucault percebeu que o homem está inserido em 
um mundo de linguagem e que dele se constitui; portanto não há 
como dissociar poder, Direito e verdade (FOUCAULT, 2009).

E, novamente aproximando os filósofos francês e alemão cita-
dos, Foucault não pretende, a partir de suas análises de poder, criar 
teorias – ou métodos, nos termos de Gadamer –, mas empreender 
análise dos efeitos que este “poder que funciona” gera sobre a socieda-
de e as relações entre homem e Estado (RABINOW; DREYFUS, 1995).

[...] o poder não é apenas aquele exercido formalmen-
te pelo governante soberano, ou pela nação, ou pelo 
povo, ou até pelo Estado, mas uma imbricada rede de 
relacionamentos inerente a sociedade, formado por 
práticas sociais, da qual ninguém está alheio.

Nessa acepção, as relações de poder utilizam o di-
reito para criar discursos de verdade [...]. Segundo 
Foucault “somos submetidos pelo poder à produção 
da verdade e só podemos exercê-lo através da produ-
ção da verdade. [...] O poder não para de nos inter-
rogar, indagar, registrar e institucionalizar a busca da 
verdade.” Por ser o direito o discurso da verdade, e a 
verdade criadora do direito, Foucault busca demons- 
trar que o direito, em sua capilaridade, fomenta rela-
ções de sujeição. (FOUCAULT, 2009, p. 180).

O Estado, então, atuaria como o braço jurídico, e armado, das 
relações de poder que permeiam as vidas dos seres humanos e repro-
duzem discursos de verdade, muitas vezes cruéis e opressores. E medi- 
ante a reprodução desses discursos, cria-se uma ilusão de ordem e 
neutralidade da legislação, que, em função do funcionamento do 
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poder, muitas vezes é aceita e replicada – até mesmo por aqueles que 
por essa mesma “verdade” são excluídos.

Em alguns aspectos similar a Hegel, porém de maneira menos 
idealista, Foucault lecionou sobre o poder circular e funcional em 
todas as direções, pois o governante precisa do governado, sem o 
qual não teria capacidade de organizar os níveis inferiores das insti-
tuições estatais e da sociedade. 

O poder não tem uma única direção. Não existe 
somente de cima para baixo. Para Foucault, ele cir-
cula e é exercido em todas as direções. O governante 
precisa do governado, pois sem esse não seria eleito, 
precisa de sua base política, pois sem essa não teria 
capacidade de organizar os níveis inferiores das ins-
tituições estatais e da sociedade. Assim, não se deve 
observar somente aquele que nominalmente pos- 
sui o poder no mais alto escalão para entender como 
o poder funciona na sociedade, porém analisar,  
de baixo para cima, como funciona nos níveis infe-
riores, para depois subir, em ordem de entender as 
reais relações do poder. (BRANDÃO, 2012, p. 8).

A partir de Foucault, utilizando-se o termo de Gadamer,  
o poder passou a ser entendido como algo que caminha junto à tra-
dição, atrelado à linguagem. Se o ser humano está imerso na lingua-
gem, como lecionou Gadamer, também está imerso em relações de 
poder transmitidas por meio de seu uso. As relações de poder são 
concebidas, mesmo que involuntariamente, e passam a fazer parte 
dos preconceitos dos sujeitos, que, se não conseguirem problemati-
zá-las, as reproduzirão.

As sociedades modernas utilizam instrumentos de disciplina 
e normalização, em uma tentativa de unificar discursos de verdade. 
No campo jurídico, isso fica explícito quando qualquer abordagem 
teórica não formalista é exposta, surgindo sempre determinadas 
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perguntas. E quanto à segurança jurídica? O juiz tem de decidir? 
Como fará o juiz se não tiver alguma discricionariedade? Essas per-
guntas, que podem surgir de alguém bem-intencionado ou não, desve- 
lam uma forma de funcionamento do poder no Direito: o discurso que 
prescreve a necessidade de alguém resolver os problemas de todos e da 
segurança jurídica quase sempre vinculada à manutenção de práticas 
independentes da realidade. Ou seja, é o poder tanto exercendo a sua 
função como atribuindo a si tal responsabilidade.

[...] como os sujeitos se tornam objetos construídos 
e normalizados pelas relações de poder, a partir das  
tecnologias sociais baseadas em saberes. Nesse diapa-
são, o sujeito se torna cego aos elementos de dominação 
presentes na sociedade, inviabilizando um pensamento 
crítico a respeito das instituições, aceitando as verda-
des postas pelos mecanismos de poder como o correto  
espelho da natureza. (BRANDÃO, 2012, p. 11).

Dentro dessa perspectiva do funcionamento do Direito como 
uma rede, existem figuras que personificam o poder e a construção 
de verdade: os juízes (chamados por Kelsen de “intérpretes autên-
ticos”). Apesar de ser pensado “todo poder emanar do povo” em 
democracias, quem diz o Direito, quem tem a jurisdição, é o magis-
trado ou o Poder Judiciário, braços do Estado – produtores legítimos 
de verdades.

Sob o prisma teórico de Foucault, é possível perceber que 
outras formas de diálogo são necessárias à construção de um mundo 
não excludente e não padronizado. O Direito não deve ser visto 
apenas como um sistema de normas metafísico, e sim, pautar-se 
também na realidade e seus fenômenos concretos. 

Ao lecionar sobre a governamentalidade, Foucault esclareceu 
ainda mais o funcionamento do poder no Direito, isso mediante 
análise sobre a formação dos Estados ao longo da história. Graças 
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ao seu estudo, Foucault pôde compreender como os Estados, desde 
a sua formação, na concepção moderna, formaram-se de maneira 
cada vez mais metafísica, tendo sido concebida como finalidade de 
si mesma a soberania. Ou seja, não importa se existe a figura de um 
soberano ou a soberania da lei, a lei deve ser obedecida por estar 
para além do próprio sujeito, por ser metafísica – à qual não se pode 
ter acesso.

 A partir disso, ao que visa o Estado é a manutenção das 
estruturas de poder e suas relações; e a origem do próprio termo 
demonstra isso: Estado deriva do termo status, que, em latim,  
significa “situação”, “condição”. O Direito como produtor de narrati-
vas e discursos que se pretendem verdadeiros funciona como meio 
de viabilizar essa manutenção de status.

À luz da obra de Foucault, pode-se perceber como a narrativa 
jurídica, a jurisdição – entendida como ato de dizer o Direito –,  
reproduz no seio do Legislativo e do Judiciário as relações de poder, 
submissão e sujeição que permeiam toda a sociedade, todas as co-
munidades. Ao “levar sua proteção” às comunidades tradicionais,  
o Estado, compreendido de maneira moderna, monista, em verdade, 
promove o poder de modo a padronizar as comunidades e submetê-
-las aos seus próprios jogos de poder. Nos estudos do filósofo francês, 
encontra-se a agudeza necessária ao pensamento que não se restrin-
girá, que se sofisticará, interferindo na realidade, pois é a partir dela 
que se retoma o problema do funcionamento do poder. 

A HERMENÊUTICA E O DIREITO COMO ALGO DO QUAL 
FAZEMOS PARTE

Ao contrário do pensamento moderno, para Heidegger e 
Gadamer o conhecimento não é algo metafísico, separado da vida do 
homem. Em verdade, o conhecimento é inseparável das experiências 
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e do mundo onde está o homem; o mundo é onde se dá a compreensão, 
onde acontece o processo hermenêutico.

Os ensinos de Gadamer mostram que podem ser adotados 
caminhos que desvelem preconceitos (pré-conceitos) imersos na 
linguagem e constituídos pelas relações de poder. Esse processo de 
compreensão acontece na mediação do universo prévio de lingua-
gem, onde o hermeneuta espelha-se (historicidade), e o evento ou 
fato diante dele apresenta-se (facticidade) – fenômeno que provoca 
o estranhamento que “gira” o círculo hermenêutico, fazendo eclodir 
um novo horizonte de compreensão. 

Gadamer atribuiu grande parte do descrédito sofrido pelo 
preconceito na ciência moderna ao iluminismo e, por isso, questio-
na-o demonstrando que a exigência de eliminação de qualquer tipo 
de preconceito é um preconceito. Para ele, o papel da hermenêutica 
não é o de procedimento racional de compreensão, mas o de desvelar 
as condições em que a compreensão surge. 

A construção de um sentido não se dá de maneira isolada por 
um método e separada da história; ela é possível somente a partir do 
pertencimento a uma tradição, pois o Dasein (ser-no-mundo) não 
pode desvincular-se de contexto, costumes e tradições que formam 
seu horizonte hermenêutico: espaço onde ocorre dialogicamente a 
relação entre o intérprete e a tradição na qual ele encontra-se.

Quem procura compreender está sujeito a erros e opiniões 
prévias. A questão está, pois, em não tornar as opiniões prévias arbi-
trárias. E não é necessário – nem possível – esquecer-se delas, uma vez 
que, como já dito, elas são a possibilidade de compreensão do mundo 
e do novo. Na tensão entre o texto apresentado e o ponto de vista do 
leitor, o preconceito desvela-se; e o preconceito é a condição para a 
compreensão de algo, o horizonte do presente e a representação da 
própria finitude do Dasein. O intérprete que deseja compreender 
o que diz a tradição e o que constitui o sentido e o significado do 
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texto não pode ignorar a si mesmo e a situação hermenêutica na 
qual se encontra.

Se quisermos compreender adequadamente um texto 
– lei ou mensagem de salvação –, isto é, compreendê-
-lo de acordo com as pretensões que o mesmo 
apresenta, devemos compreendê-lo a cada instante,  
ou seja, compreendê-lo em cada situação concreta de 
uma maneira nova e distinta. Aqui, compreender é 
sempre também aplicar. (GADAMER, 1997, p. 408).

Com isso, Gadamer quer dizer que, ao compreender ou inter-
pretar algo, em verdade estamos aplicando-o. Diante de um texto, 
um leitor tem expectativas de sentido condicionadas pelas suas pré-
-compreensões – legado da tradição e da linguagem – as quais tentará 
aplicar diante daquilo que o texto traz. Tais expectativas podem ser 
confirmadas ou não. Contudo, de toda maneira, na mediação entre 
suas expectativas e o fato novo, entre a sua historicidade e a factici-
dade, o leitor passa por um processo reflexivo de autocompreensão.  
E, como ser-no-mundo, a autocompreensão é a possibilidade de 
compreensão da própria situação hermenêutica.

Se o sujeito é condicionado pela tradição em que está inserido, 
e se também sofre efeitos da história, como produzirá conhecimento 
sobre si mesmo de forma distante? Como o sujeito estudará algo em 
que está inserido de forma isenta? Impossível é a resposta a ambos 
os questionamentos.

O sentido não é algo determinado pela pura racionalidade ou 
por um método a priori a ser utilizado pelo intérprete, mas sim pela 
fusão de um horizonte repleto de pré-compreensões, preconceitos 
e expectativas de sentido de alguém que é parte de uma tradição e, 
diante do novo, passará por uma reflexão, uma forma de autoconheci- 
mento, que consiste na reconstrução de seu próprio ser e de seu 
mundo, a partir da realidade que se apresenta diante dele.
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A modernidade desconhece – ou nega – a unidade entre 
aplicação e compreensão, eliminando metodologicamente qual-
quer influência do horizonte hermenêutico do intérprete sobre sua 
compreensão. A pretensão dessa visão sobre a ciência é manter-se 
independente de toda aplicação subjetiva em virtude de sua metodo-
logia. Mais uma vez, observa-se o resultado do paradigma moderno: 
o Direito distante de seu sujeito.

Apesar de alguns filósofos e estudiosos trazerem suas contri- 
buições para a tentativa de construir um discurso jurídico mais 
plural, muitas vezes o próprio jurista – também sob a influência deste 
poder que funciona – é o primeiro a resistir à necessária descons-
trução dos discursos, baseando-se em postulados como segurança 
jurídica, literalidade do texto de lei, objetividade e não relativismo 
da aplicação do direito.

Por isso, frequentemente, para conseguirmos compreender o 
direito nesta maneira desconstrutiva, é preciso recorrer à filosofia e, 
muitas vezes, à literatura.

A escritora nigeriana Chimamanda Adichie (2009), em sua 
palestra The danger of a single story, deixa claro como a repetição de 
discursos que se pretendem verdadeiros nos influencia e direciona 
nossa visão de mundo.

Ela relata que em sua infância sempre teve acesso mais fácil 
a livros de autores norte-americanos e ingleses do que daqueles 
de sua nacionalidade. As narrativas retratavam pessoas com olhos 
azuis, neve, pessoas que comiam maçãs, bebiam cerveja de gengibre,  
ou seja, gente que tinha características e hábitos que em nada se as-
semelhavam à sua realidade. Mas, como tudo aquilo que lia se rela-
cionava com estas características, sua imaginação também girava em 
torno desse “mundo branco”. 

Ela também relata sua primeira visita aos Estados Unidos, 
quando uma colega de curso ficou impressionada ao saber que na 
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Nigéria a língua oficial era o inglês, que na África há pessoas com 
nível intelectual extremamente elevados e que nem todos são “coita-
dinhos famintos”. 

O objetivo de Adichie é demonstrar como estes discursos 
únicos sobre algo operam de uma forma que o outro é silenciado.

Ela leciona que as pessoas são vulneráveis e influenciadas 
pelas histórias e narrativas que ouvem ao longo de suas vidas, que o 
ser humano é formado por várias histórias.

O risco de se contar uma história única, de se adotar uma 
única narrativa sobre algo, reside justamente no risco de silen- 
ciar outras narrativas sobre o mesmo fato, ou outras perspectivas 
sobre um mesmo ser, na busca de uma verdade única.

No pensamento da escritora nigeriana fica claro que o verda-
deiro poder consiste em impor uma história ao outro, pois somos 
seres sociais e nos constituímos por aquilo que nosso meio nos passa.

As narrativas e as histórias nos formam, pois constituem 
nossos preconceitos, que são as lentes com as quais enxergamos 
o mundo. A repetição de uma história única, então, transforma as 
pessoas até deixá-las conforme o padrão vigente – ou as exclui.

Chimamanda demonstra de forma brilhante, ao narrar 
como imaginava uma família pobre que sua mãe ajudava, como 
esta tendência à história única se reproduz, ou melhor, como as 
pessoas reproduzem umas com as outras as imposições de his-
tórias. E, nesta reprodução da imposição das histórias, fica claro 
como aquele que impõe sua narrativa na verdade se impõe sobre 
o outro, anula o outro.

Levando esse raciocínio para o mundo do Direito, fica claro 
como o Estado – ou quem o controla – usa o discurso jurídico para 
impor suas verdades, implementar padrões e, consequentemente, 
excluir quem não se encaixa.
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Para uma melhor compreensão de como o discurso jurídico 
opera a “unificação das histórias” e suas consequências, se fazem ne-
cessárias algumas reflexões sobre o Direito e seu discurso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se o Direito for pensado a partir de uma concepção democrá-
tica e dos pensamentos ora expostos, não mais pode ser ele entendi-
do como sistema formal de normas aplicadas e criadas pelo Estado, 
sob os riscos de legitimação de desrespeitos às individualidades e às 
minorias e de estabelecimento de arbitrariedades.

No caso de comunidades tradicionais, é imprescindível o re-
conhecimento da existência de comunidades com cultura e modos 
de vida próprios, preservados, literalmente, com suor e sangue. 

Entretanto, mesmo reconhecendo o território de uma de- 
terminada comunidade e garantindo-lhe certa proteção jurídica,  
se o Estado impuser suas normas e “seu Direito”, pode-se influir,  
ou melhor, interferir de forma a desconstruir uma cultura, uma tra-
dição, que a priori desejava-se preservar – ao menos no discurso.

Deve-se repensar o Direito a partir de perspectivas que deixem 
um pouco de lado seu caráter deontológico e valorizem a conexão 
dele com a facticidade, com a realidade vigente das comunidades, 
para que estas possam preservar suas próprias relações de poder. 

A visão supostamente neutra do Direito, em verdade, pode 
legitimar a visão externa de uma comunidade, repleta de precon-
ceitos ilegítimos e mitificações sobre si mesma, a fim de justificar a 
tentativa do Estado de trazê-las ao padrão dominante que se tenta 
reproduzir em seu discurso de verdade. 

Quando o Estado impõe sua normatividade a alguma comu-
nidade não antes sujeita a ele, não pretende preservá-la, mas impor 
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seu poder. Nessa hipótese, não há contribuição à evolução, apenas a 
subjugação de sujeitos e destruição de cultura. Ora, quando se fala 
em democracia, imaginam-se o respeito à pluralidade e o respeito  
à cultura e à tradição de um povo; cabe ressaltar que há normativida-
des referentes a culturas e tradições.

Sendo o Direito um conjunto de práticas, enunciados norma-
tivos e conceitos, dizer que sua origem se dá na lei soa ingênuo –  
ou mal-intencionado. 

A tradição escrita não é apenas uma parte de um 
mundo passado, mas já sempre se elevou acima deste, 
na esfera do sentido que ele enuncia. Trata-se da idea-
lidade da palavra, que todo elemento de linguagem 
eleva acima da definição finita e efêmera, própria aos 
restos de existências passadas. O portador da tradi-
ção não é este manuscrito como uma parte do pas- 
sado, mas a continuidade da memória. Através dela a 
tradição se converte numa parte do próprio mundo,  
e assim o que ela nos comunica pode chegar imedia- 
tamente à linguagem. Onde uma tradição escrita 
chega a nós, não só conhecemos algo individual, mas 
se faz presente em pessoa uma humanidade passada 
em sua relação universal. (GADAMER, 1997, p. 505).

O enunciado normativo, portanto, não é válido porque outro 
enunciado dá-lhe validade, mas por ser o portador de uma tradição 
jurídica, por ser o mecanismo de conversão do Direito em uma parte 
do mundo e da história dos quais seu sujeito faz parte.

Se as comunidades tradicionais têm outra tradição jurídica 
e possuem uma história e visões de mundo totalmente diferentes, 
qual o sentido de impor-lhes algo diverso? O Estado que se preten-
da democrático protegerá essas comunidades e seus territórios sem 
interferir em suas formas de organização social, que são reflexos 
de sua normatividade, mesmo que latentes. Não existe pluralismo  
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e democracia mediante a imposição de uma normatividade. A única 
norma que se deve impor – o Estado em si mesmo – é a do respeito 
a todos os sujeitos e a todas as formas de vida.

Como já dito, a deontologia e o formalismo que a embasa  
não trazem proteção a grupos minoritários – levam risco de opressão 
e imposição de normas e conceitos de maneira formalmente lícita, 
expondo a falta de conexão do Direito com a realidade. 

A hermenêutica filosófica, a partir da valorização da histo-
ricidade e da preocupação com a sua aplicação, em conjunto com 
a biopolítica e seus estudos sobre o funcionamento do poder, pode 
contribuir de forma decisiva e concreta para a construção de um 
Direito inclusivo e conectado com a realidade. Em outras palavras, 
pensar o Direito de forma plural, incluindo comunidades tradicio-
nais, é desconstruir a concepção monista que lhe confere status de 
único produtor de verdades.
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Luiz Ismael Pereira

Acho agora que estas águas que bem conhecem a 
inocência de seus pássaros e de suas árvores.

Que elas pertencem também de nossas origens.

Louvo portanto esta fonte de todos os seres e de todas 
as plantas.

Vez que todos somos devedores destas águas.

Louvo ainda as vozes dos habitantes deste lugar que 
trazem para nós, na umidez de suas palavras, a boa 

inocência de nossas origens. 

(BARROS, 2015, p. 144).

A questão da água tem se tornado cada vez mais urgente, já que 
ela é condição básica para a existência de vida. Dentro desse pano-
rama, ela é também alvo de disputa, pois, além de essencial para a 
vida, também se destina à produção rural em pequena e em grande 
– ou grandíssima – escala. Sendo um recurso finito e essencial,  
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a disputa pela água tem marcado definitivamente as preocupações 
tecnológicas e as lutas do século XXI, tanto em extensão quanto 
em consequências. Assim, temos uma “questão da água”, do mesmo 
modo que há uma questão agrária e urbana.

Na questão da água, a América Latina assume papel central, 
tendo em vista a disponibilidade de água no continente. Ao mesmo 
tempo, sua importância se dá por conta da colonialidade, sendo, 
portanto, o território latino-americano foco dos interesses das anti-
gas e modernas metrópoles.

Abya Yala, na língua do povo Kuna, significa Terra Madura, 
Terra Viva ou Terra em florescimento e é sinônimo de América.  
O povo Kuna é originário da Serra Nevada, no norte da Colômbia, 
tendo habitado a região do Golfo de Urabá e das montanhas de 
Darien e vive atualmente na costa caribenha do Panamá, na Comarca 
de Kuna Yala (San Blas). Abya Yala vem sendo usado como uma 
autodesignação dos povos originários do continente em oposição a 
América, expressão que, embora usada pela primeira vez em 1507 
pelo cosmólogo Martin Wakdseemüller, só se consagra a partir de 
finais do século XVIII e inícios do século XIX, adotada pelas elites 
crioulas para se afirmarem em contraponto aos conquistadores 
europeus, no bojo do processo de independência. Muito embora 
os diferentes povos originários que habitavam o continente atri-
buíssem nomes próprios às regiões que ocupavam – Tawantinsuyu, 
Anauhuac, Pindorama –, a expressão Abya Yala vem sendo cada vez 
mais usada por esses povos, objetivando construir um sentimento de 
unidade e pertencimento (PORTO-GONÇALVES, 2009).

Em todo território de Abya Yala, os conflitos pela água têm 
colocado em oposição os interesses das grandes corporações e os 
interesses dos povos locais, povos indígenas e o campesinato. Destes 
conflitos surgiram inúmeras formas de resistências e tantas alterna-
tivas à utilização mercantilizada das águas, o que surge como proble-
ma de pesquisa a ser investigado.
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Nessas alternativas, surge com mais relevância e impacto o 
Buen Vivir, o Bem-Viver. A proposta do Bem-Viver foi incorpora-
da às constituições do Equador e da Bolívia, consolidando as lutas 
sociais dos povos originários e dos movimentos campesinos como 
políticas de Estado.

O objetivo deste capítulo é compreender quais as possibili-
dades que o Buen Vivir tem aberto dentro dos países que o incor-
poraram, além de procurar analisar como foi possível incorporar 
tal conceito em suas Constituições, como resultado de lutas e con-
flitos sociais. Seu recorte está ligado à relação entre colonialidade,  
a questão da água e as constituições do Bem-Viver nas Repúblicas do 
Equador e da Bolívia.

A metodologia, de abordagem descritiva e análise qualitati-
va, envolve as técnicas de revisão bibliográfica e documental, e tem 
como objeto de investigação o conceito de Bem-Viver nos textos 
de ambas as Constituições, sendo utilizado, para tanto, o referen-
cial teórico do novo constitucionalismo latino-americano que surge 
como paradigma da região para a leitura da questão dos direitos da 
própria natureza. A questão da água, portanto, emerge como ponto 
nodal na relação com o ser humano. Como conclusões percebemos 
o surgimento de uma nova epistemologia que toma a natureza e a 
questão da água como virada para o “giro decolonial”.

COLONIALIDADE E DESCOLONIZAÇÃO – O BEM-VIVER

O colonialismo não terminou por completo com as indepen- 
dências na América Latina. As relações coloniais permanecem 
presentes atualmente, conforme propõe Pablo Gonzales Casanova 
(2007, p. 438 apud PERUZO, 2017, p. 2715):
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A definição do colonialismo interno está originalmen-
te ligada a fenômenos de conquista, em que as popula-
ções de nativos não são exterminadas e formam parte, 
primeiro do Estado colonizador e depois do Estado que 
adquire uma independência formal, ou que inicia um 
processo de libertação, de transição para o socialismo, 
ou de recolonização e regresso ao capitalismo neoli-
beral. Os povos, minorias ou nações colonizadas pelo 
Estado-nação sofrem condições semelhantes às que os 
caracterizam no colonialismo e no neocolonialismo 
em nível internacional. 

Dentre essas características anotadas por Peruzo (2017), 
temos que são povos que têm habitação em um território sem au-
togoverno; vivem sob o signo da desigualdade diante de elites de 
etnias dominantes e do processo integrador (miscigenação), o que 
resulta que essas também são a origem do poder de administrar  
e responsabilizar jurídico e politicamente; esses povos locais, se não 
são “assimilados”, não integram as cúpulas de altos cargos políticos e 
militares, que impõem àqueles o que entendem por seus direitos; são 
povos racializados; e, por fim, esses povos colonizados são excluídos 
pela cultura e pela língua oficial. 

O debate sobre descolonização, entretanto, tem se tornado mais 
forte nas últimas décadas na América Latina (LAURINO; VERAS 
NETO, 2016, p. 129). Descolonizar, ou a realização do “giro decolo-
nial”, na nossa compreensão, significa retomar e recriar modos de vida 
que se perderam em parte ou por completo por conta de imposições 
culturais da Europa ocidental durante o processo de colonização. 

Descolonizar é um passo importante para garantir o exercício 
da cidadania plena nos países da América Latina e faz parte de um 
pacote de ações que só podem ser compreendidas a partir de uma 
realidade histórico-social específica. Essa cidadania, que se caracte-
riza por ser um “[...] processo de produção do conteúdo e da forma 
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dos direitos políticos de uma estrutura social” (LINERA, 2010,  
p. 101), portanto, deve olhar para sua própria história, tanto ao 
passar a limpo os problemas construídos pelo colonialismo, quanto 
pela abertura de uma nova epistemologia.

Essa luta dos povos originários pela manutenção de sua vida, 
cultura e território tem deixado reflexos em todas as esferas sociais 
e se expressa juridicamente por meio do novo constitucionalismo 
latino-americano, também conhecido como constitucionalismo do 
Bem-Viver. Esse movimento jurídico visa romper com o constitu-
cionalismo europeu tradicional, criando Estados plurinacionais que 
asseguram autonomia aos povos indígenas e garantem possibilida-
des de autogoverno. Verifica-se também a positivação de um trata-
mento diferenciado com a natureza, reconhecendo-a como sujeito 
de direitos. Para construir essas constituições, países como Bolívia e 
Equador embasaram-se na busca pelo Bem-Viver.

O Bem-Viver é uma proposta inspirada em tradições indíge-
nas e trata, em síntese, de um caminho coletivo para a construção 
de novas formas de vida, a partir de uma convivência harmoniosa 
entre humanos e a natureza. Esse conceito, que está em cons-
trução, foi forjado a partir da cosmovisão andina e não possui, 
portanto, uma definição estrita e limitada. Entretanto, a fim de 
proporcionar uma melhor compreensão da ideia, utilizaremos a 
definição de José Maria Tortosa:

O bem-viver é uma oportunidade para construir uma 
outra sociedade, sustentada em uma convivência 
cidadã, em diversidade e harmonia com a Natureza,  
a partir do conhecimento dos diversos povos cultu-
rais existentes no país e no mundo. (TORTOSA, 2008,  
p. 122 apud ACOSTA, 2016, p. 5).

A expressão em quéchua que significa Bem-Viver, ou Buen 
Vivir, é Sumak Kawsay. Mais que um conceito abstrato, é um modo 
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de viver que resistiu a “Más de quinientos años de colonialismo, neo-
colonialismo, genocidio y dominación” (ZAFFARONI, 2010, p. 119) 
e que hoje emerge dos andes como uma alternativa ao colapso da 
sociedade capitalista.

O Buen Vivir, o Suma Kawsay e o Suma Qamaña não estão 
postos como modelos, mas como um horizonte para as sociedades. 
É mais do que uma pequena mudança, ou um novo modo de Estado-
Nação dentro do sistema ocidental e capitalista de viver.

Afinal, não se trata de romper com o mundo onde 
prevalece a lógica do valor de troca sobre o valor de 
uso, e se pautar pela lógica do valor de uso, posto 
que pensar em organizar a sociedade em torno da 
produção de valor de uso é continuar sendo pautado 
pela lógica da produção. O par valor de uso-valor de 
troca é parte dessa lógica que reduz tudo à economia. 
(PORTO-GONÇALVES, 2012, p. 44).

Fica claro, nas palavras de Carlos Walter Porto-Gonçalves, que 
o Bem-Viver procura uma ruptura, uma radicalidade na mudança. 
Portanto este não pode ser contido por completo na lógica estatal 
moderna. É exatamente da crise deste Estado Moderno que surge 
como urgente a necessidade de se pensar no Buen Vivir.

Deste horizonte de ruptura se tem como um dos pontos 
principais as lutas pela reapropriação social da natureza e pela cons-
trução de sociedades sustentáveis, não nos marcos de uma pretensa 
sustentabilidade capitalista, mas fundadas nas condições ecológicas 
e culturais dos povos da terra, sejam estes indígenas e/ou campesi-
nos (PORTO-GONÇALVES, 2012).

O que pudemos avançar e conquistar em termos de 
direitos políticos e civis, numa necessária redistribui-
ção do poder, da qual a descolonização da sociedade 
é a pressuposição e ponto de partida, está agora sendo 
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arrasado no processo de reconcentração do controle 
do poder no capitalismo mundial e com a gestão dos 
mesmos responsáveis pela colonialidade do poder. 
Consequentemente, é tempo de aprendermos a nos  
libertar do espelho eurocêntrico onde nossa imagem é 
sempre, necessariamente, distorcida. É tempo, enfim, 
de deixar de ser o que não somos. (QUIJANO, 2005, 
p. 138).

A afirmação final de Aníbal Quijano é importante para dar a 
dimensão do que tem sido o movimento erigido sobre o fundamento 
da descolonização, o Buen Vivir, ou Suma Kawsay: o de que não se 
procura uma emancipação nos moldes modernos, com a conquista 
de direitos de primeira, segunda e/ou terceira geração (ou dimensão), 
mas uma libertação da colonialidade, uma ruptura com a modernida-
de eurocêntrica, um novo horizonte social fundado em bases comple-
tamente diferentes.

Isso se torna uma questão prática no encontro dessa nova 
epistemologia com a utilização desenfreada da água como recurso 
escasso. Assim, ela se torna uma questão a ser pensada na construção 
de políticas de proteção da natureza.

A QUESTÃO DA ÁGUA

A questão da água está presente materialmente no dia a dia 
dos povos latino-americanos. Isto se dá pelo fato de a água ser essen-
cial tanto para a existência de vida quanto para o desenvolvimento 
capitalista. É desta forma que temos uma “questão da água”. O pro-
fessor Carlos Walter Porto-Gonçalves irá dizer que, “Hoje, pode-se 
dizer que estamos diante de uma questão da água do mesmo modo 
que se fala de questão agrária ou de questão urbana” (PORTO-
GONÇALVES, 2007, p. 1).
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Do mesmo modo que as questões agrária e urbana, a questão da 
água se estabelece sobre o conflito. Conflito este que se dá pelo contro-
le da água. E tem se dado entre aqueles para os quais a água é vida e os 
que a enxergam como mercadoria, commodity, a ser explorada.

O domínio territorial sobre os corpos d’água se ins-
creve como fundamental para qualquer comunidade 
biótica, inclusive, a espécie humana. Em torno desse 
controle muitas guerras se fizeram. Todavia, as razões 
pelas quais se busca o controle das fontes e corpos 
d’água são, hoje, muito distintas daquelas que confor-
maram a geografia da população mundial até muito 
recentemente. (PORTO-GONÇALVES, 2007, p. 1).

As tensões na disputa pelo domínio territorial da água têm 
aumentado desde a segunda metade do século XX. Em nome de 
um pretenso desenvolvimento e progresso tem se avançado sobre 
a água para sua dominação a serviço do capital, seja “nacional” ou 
estrangeiro.

Todo esse patrimônio teórico-político forjado no 
terreno movediço da história (a geografia) recente 
de nuestra América se fez enfrentando um dos mais 
violentos processos expropriatórios de que se tem 
notícia na história da humanidade. Regimes autori-
tários desenvolvimentistas comandaram nos últimos 
40 anos a construção de estradas, barragens, hidrelé-
tricas, linhas de transmissão que, contraditoriamente, 
produziram populações sem terra e sem teto, mas 
nesse bojo e apesar de tudo surgiu uma nova agenda 
teórico-política que aqui, ainda que sucintamente, 
explicitamos. (PORTO-GONÇALVES, 2012, p. 45).

Há em curso o constante choque entre os interesses das popu-
lações que dependem diretamente da água tanto para sua subsistência 
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como para suas atividades econômicas, sendo não apenas um bem, 
mas parte indissociável de suas vidas. Por outro lado, há a tentativa 
de privatização da água, restringindo seu domínio e uso a grandes 
empresas, seja diretamente, pela captação, ou indiretamente com a 
criação de barragens.

A América Latina assume papel central na questão da água 
em razão da sua natureza privilegiada, sendo que abriga ainda um 
número expressivo de matas tropicais e equatoriais, com grandes 
reservas de água, acima ou abaixo do solo. Tal condição atravessa 
todo o território latino-americano, desde o Rio Bravo até as geleiras 
da Terra do Fogo.

Desta forma, são enormes as implicações políticas 
para uma região, como a América Latina, que conta 
com a maior reserva genética do mundo, como as 
matas tropicais e equatoriais (Mata Atlântica do Brasil, 
Amazônia, Florestas tropicais do Pacífico colombia-
no, do Petein, na Guatemala, da Selva Lacandona 
de Chiapas, México), as savanas (cerrados e llanos), 
assim como as duas maiores áreas continentais ala-
gadas do planeta (o Pantanal/Chaco, e a planície do 
rio Araguaia/ilha do Bananal), as estepes (Patagônia), 
a puna andina e ainda os mangues/humedales (do 
Caribe ao Maranhão) e os páramos que ocupam 
amplas áreas de nosso continente. Algumas dessas 
regiões são particularmente ricas, megabiodiver- 
sas, como os contrafortes andino-amazônicos, as serras 
do istmo centroamericano e a zona de tensão ecológica 
(ecótonos) que circunscreve os cerrados (savanas) bra-
sileiros (PORTO-GONÇALVES, 2012, p. 26).

A América Latina não somente possui tamanha diversidade 
e extensão de fauna e flora, como também é possuidora da maior 
disponibilidade de água em todo o mundo, quando em comparação 
com os outros continentes.
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“Os rios Amazonas, Orenoco, São Francisco, Paraná Paraguai 
e Madalena transportam mais de 30% da água superficial conti-
nental do mundo.” (PORTO-GONÇALVES, 2007, p. 9). A América 
Latina ainda possui as duas maiores bacias hidrográficas do mundo, 
a Amazônica e a do rio Prata, e a maior reserva geológica de água 
(aquífero) do mundo, que se estende pelo Brasil, Paraguai, Argentina 
e Uruguai (PORTO-GONÇALVES, 2007).

Tamanha disponibilidade de recursos hídricos tem sofrido a 
sanha predatória dos interesses privados acima dos interesses dos povos 
que sobrevivem diretamente da água, bem como das grandes popula-
ções urbanas que também ainda se veem longe do acesso à água.

Um desenvolvimento econômico que alija as populações 
locais e não traz benefícios às que se encontram distante das águas. 
Entretanto tais fatos não acontecem de forma pacífica ou sem formas 
de resistência. As últimas duas décadas foram marcadas intensamen-
te pelo avanço das grandes empresas, dos governos aliados a elas e 
dos organismos internacionais, ao mesmo tempo que passaram a 
ocorrer novas formas de resistência a tais avanços.

Na verdade, a água não será a razão das guerras 
futuras, mas, sim, está sendo objeto de uma guer- 
ra atual. Nessa guerra não são os soldados coman-
dados por generais que estão no centro das batalhas, 
nem são os campos e as cidades seus cenários. São 
os técnicos e os gestores de colarinho branco dos 
organismos multilaterais, como o BID, o BIRD,  
a ONU, o FMI e a OMC com seus projetos como a 
ALCA, os TLCs, o PPP, a IIRSA, o NAWAPA que, 
associados às grandes empresas multinacionais  
que vêm se constituindo no setor, que vêm se esme-
rando na conformação de novas formas de regulação 
com uma nova institucionalidade cujo eixo central 
está na tentativa de privatização dessa riqueza e na 
sua mercantilização. O tema central passa a ser se a 
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água é um direito humano ou um bem econômico 
mercantil. (PORTO-GONÇALVES, 2007, p. 4).

É dentro desses marcos e perspectivas que têm se dado os con-
flitos pela água no território latino-americano, tendo como início 
os casos do Chile e da Argentina, que levaram a conflitos ambien-
tais de comunidades tradicionais contra a construção de represas 
(CORDEIRO et al., 2015). As ações que resultam nos conflitos são 
muitas na região e distintas entre si, porém marcadas quase que 
todas pela pretensão de privatização da água. No Peru e no Equador, 
mantêm-se lutas populares, sobretudo indígenas, contra leis de recur- 
sos hídricos que abrem portas à privatização da administração do 
recurso e dão maior poder aos interesses das empresas mineradoras 
(CORDEIRO et al., 2012). 

Na atualidade, no norte da Patagônia argentina assisti-
mos a uma forte oposição do povo indígena Mapuche, 
contrário à nova técnica de extração de hidrocarburos 
denominada fracking por considerar que se trata de 
um método contaminador, que consome grandes 
quantidades de água doce, sem que o Estado garanta 
o controle das empresas multinacionais. No Brasil, 
ganharam destaque as lutas indígenas articuladas 
no ‘Movimento Xingu Vivo para Sempre’ contra os 
Complexos Hidrelétricos de Belo Monte, do Tapajós,  
do Teles Pires e de todas as barragens na Pan-Amazônia. 
(CORDEIRO et al., 2015, p. 509).

A questão da água, ao estar inserida dentro das tensões geradas 
no capitalismo, não se fecha em torno de si mesmo; tem implicações 
diretas nas relações de classe, raça e gênero. E é no âmbito de tais re-
lações que também se articulam as formas de resistência à exploração.

Partimos do pressuposto que a desigual distribuição 
dos recursos naturais no campo materializa a simbiose 



88

Beatriz de Santana Prates | Calebe Louback Paranhos |  
Luiz Ismael Pereira 

dos sistemas de exploração – dominação de classe, 
gênero, raça, etnia, entre outros. Quando consideramos 
que existem sistemas de exploração – dominação, não 
negamos as lutas e resistências em múltiplos aspectos e 
âmbitos. Para isso, interessa conhecer a história dessas 
lutas, o processo pelo qual as reivindicações se tornam 
públicas e coletivas. (CORDEIRO et al., 2015, p. 496).

E, dentro dessa relação de exploração/resistência, destaca-se a 
atuação das mulheres camponesas na luta contra a mercantilização 
e privatizações das águas, mais especificamente das mulheres sul-
-americanas e caribenhas, que em 1990 criaram a Rede de Mulheres 
Rurais da América Latina e Caribe – Rede LAC.

As mulheres rurais criaram estratégias diversas de 
discussão e reflexão sobre o tema em pauta – reali-
zaram encontros, oficinas e seminários; participaram 
de atos públicos e passeatas contra a degradação e 
contaminação dos recursos hídricos; elaboraram 
material educativo; lutaram pela implementação e 
cumprimento das legislações hídricas; organizaram 
ações e denúncias quanto ao manejo inadequado,  
a destruição dos mananciais hídricos e propuseram a 
criação de diversas estratégias de ação em níveis local, 
regional e nacional. (CORDEIRO et al., 2015, p. 504).

A questão da água está presente em grande escala na América 
Latina tanto territorialmente quanto na dinâmica diária das popula-
ções urbanas e rurais, tendo impacto direto em inúmeros aspectos 
do cotidiano das sociedades sul-americanas e caribenhas.

Dos conflitos gerados pela questão da água, das resistências 
perpetradas pelas populações locais e dos movimentos sociais cam-
poneses e de trabalhadores rurais por todo o continente emergiram 
inúmeras experiências e respostas a tais tensões:
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Assim, vemos ao lado desses conflitos a emergência 
de uma série de experiências ricas e originais de 
sustentabilidade: as Reservas Extrativistas, o Parque 
Nacional de Yasuny; os Direitos da Natureza cons-
titucionalizados na Bolívia e no Equador; o Estado 
Plurinacional; o Buen Vivir, o Suma Qamaña e o 
Suma Kausay. (PORTO-GONÇALVES, 2012, p. 46).

O início do século XXI foi marcado pelas lutas pela água na 
Bolívia e no Equador, que resultaram em movimentos que culmi- 
naram em mudanças políticas e constitucionais paradigmáticas.

O Equador, por seu turno, foi o primeiro país do 
mundo a introduzir os direitos da natureza numa cons-
tituição, no que foi seguido pela Bolívia. Foi no mesmo 
Equador que surgiu uma proposta original nascida 
no movimento indígena-camponês-ambientalista e 
acatada pelo governo Rafael Correa, de não explorar o 
petróleo no Parque Nacional de Yasuny localizado nos 
contrafortes andino-amazônicos, mediante a arrecada-
ção de metade do valor que obteria com a exploração. 
(PORTO-GONÇALVES, 2012, p. 42).

Por meio da atuação dos movimentos campesinos, dos po- 
vos indígenas e das populações locais, os Estados da Bolívia e do 
Equador não somente incorporaram o Bem-Viver como objetivos de 
suas Constituições, mas também criaram parâmetros concretos para 
a efetivação de tal prática, com forte atuação comunitária.

CONSTITUIÇÕES DO BEM-VIVER

Não somente a Constituição Equatoriana de 2008, mas também 
a Constituição da Bolívia em 2009, em seu preâmbulo, reafirma refun-
dar o país com a força de Pachamama. Assim, conjuntamente com a 
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menção a Pachamama, Bem-Viver e Sumak Kawsay no preâmbulo da 
carta constitucional do Equador, temos em ambas que a Terra assume 
a condição de “pessoa” (ZAFFARONI, 2010).

A paradigmática constituição equatoriana nos introduz o con-
ceito de “direitos da natureza”, reservando o capítulo sétimo de seu 
texto para tratar apenas de referida temática. Em seu art. 71, consta 
a seguinte previsão:

Art. 71. A natureza ou Pacha Mama, onde se repro-
duz e se realiza a vida, tem direito a que se respeite 
integralmente a sua existência e a manutenção e 
regeneração de seus ciclos vitais, estrutura, funções  
e processos evolutivos.

Toda pessoa, comunidade, povoado, ou nacionalida-
de poderá exigir da autoridade pública o cumprimen-
to dos direitos da natureza. Para aplicar e interpretar 
estes direitos, observar-se-ão os princípios estabeleci-
dos na Constituição no que for pertinente. O Estado 
incentivará as pessoas naturais e jurídicas e os entes 
coletivos para que protejam a natureza e promovam 
o respeito a todos os elementos que formam um 
ecossistema. (EQUADOR, 2008, p. 52).

Esse foi o real destaque dado pelo Supremo Tribunal Federal, 
conforme nota oficial no sítio eletrônico: 

Talvez a maior contribuição da nova Constituição 
Equatoriana seja tal visão biocêntrica que apresenta, 
ao introduzir o conceito de ‘direitos da natureza’.  
Em seu preâmbulo celebra ‘a natureza, a Pachamama, 
de que somos parte e que é vital para nossa existência’ 
e invoca a ‘sabedoria de todas as culturas que nos en-
riquecem como sociedade’. (BRASIL, 2012).
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No bojo de tais constituições que aproximam o ser humano da 
natureza, a água ganhou um lugar de destaque e foi declarada direito 
humano fundamental. A nova Constituição equatoriana, aprovada  
no dia 28 de setembro de 2008, prevê em se art. 12: “O direito humano 
à água é fundamental e irrenunciável. A água constitui patrimônio 
nacional estratégico de uso público, inalienável, imprescritível, impe-
nhorável e essencial para a vida” (EQUADOR, 2008, p. 24).

A mesma constituição, em seu art. 318, proíbe a privatização 
da água, e a Constituição boliviana promulgada em 2009 estabelece 
em seu art. 20, inciso I, que toda pessoa tem direito ao acesso uni- 
versal e equitativo à água potável.

Ou seja, essa nova cultura jurídica, orientada pelo Bem-
Viver, garante que a água seja tratada como bem indispensável para 
a manutenção da vida, o que deve servir de paradigma para toda  
a América Latina e o restante do mundo.

Porém a constituição, em consonância com a proposta do 
Bem-Viver, não definiu a água como um direito humano tradicio-
nal, mas extrapolou tal concepção, o que resultou em alguns pontos 
fundamentais, nas palavras de Acosta:

A partir desta definição inicial, no plenário da 
Assembleia Constituinte em Montecristi, aprovam-se 
três pontos fundamentais:

1. A água é um direito humano.

2. A água é um bem nacional de uso estratégico público.

3. A água é um patrimônio da sociedade, e

4. A água é um componente fundamental da natureza, 
a mesma que tem direitos próprios a existir e manter 
seus ciclos vitais.

(ACOSTA, 2010, p. 19, tradução nossa).
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A Constituição boliviana dedicou todo um capítulo aos 
“Recursos Hídricos”. É interessante notar que o movimento político 
que irá culminar na assembleia constituinte e na posterior constitui-
ção tem seu estopim nas chamadas “guerras del agua”, sendo estas 
mencionadas em seu preâmbulo.

O ano 2000 assistirá, na Bolívia, a primeira empresa 
transnacional implicada em negociatas de privatiza-
ção de água, a Bechtel, ser expulsa de um país por  
mobilizações de rua no episódio que ficaria conhe-
cido como Guerra del Água, em Cochabamba. Esse 
evento é reconhecido por vários analistas como tendo 
inaugurado um novo ciclo de lutas na Bolívia que 
levaria à deposição de vários presidentes, à Guerra do 
Gás (2003) e, finalmente, à eleição do primeiro pre-
sidente nascido no seio do movimento indígena, em 
2005. (PORTO-GONÇALVES, 2012, p. 36).

Ao tratar especificamente dos “Recursos Hídricos”, do art. 
373 ao art. 377 estabelece-se que a água é um direito “fundamen-
talíssimo” para a vida, ressaltando que o uso e acesso se dará sobre 
os princípios de solidariedade, complementaridade, reciprocidade, 
equidade, diversidade e sustentabilidade. Também é estabelecido 
que a água não poderá ser apropriada de forma privada, nem os 
serviços relacionados com a utilização da água serão concessiona-
dos ao setor privado.

É ordenado também que o Estado reconhecerá, protegerá e res-
peitará os usos e costumes das comunidades e organizações indígenas 
e campesinas no que tange à utilização das águas. Desta forma, há uma 
reapropriação, por meio do Estado, da água como um direito humano, 
um bem comum dos povos e populações bolivianas, expressamente 
impedindo qualquer forma de mercantilização da água.

Um ponto importante é que as mudanças em vistas do Bem-
-Viver que foram implementadas e estão em ação na Bolívia e no 
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Equador ocorreram por meio do Estado, mas não somente por meio 
dele, nem tendo a atuação estatal como maior agente.

Marca determinante são as ações comunitárias, das popula-
ções locais e dos povos originários e camponeses, organizados em 
movimentos sociais e não organizados, que mantêm e expandem as 
concepções e ações baseadas no Buen Vivir, não estando presos aos 
interesses burocráticos do Estado. Alberto Acosta expõe tal situação 
ao registrar a ação ante o governo de Rafael Correa.

A resistência popular, especialmente indígena e cam-
ponesa, forçou o governo e o movimento dominante 
a recuar. Mesmo o presidente Rafael Correa, contra 
suas práticas governamentais de não falar com quem 
protesta, teve que se sentar e conversar com a lide-
rança do movimento indígena que havia liderado um 
levante contra um projeto de lei que não cumpria 
integralmente os mandatos. (ACOSTA, 2010, p. 41, 
tradução nossa).

Neste sentido, Álvaro Garcia Linera, vice-presidente da 
Bolívia, ao falar do comunitarismo dentro da prática do Vivir Bien, 
ressalta a impossibilidade de que a propriedade e a gestão comuni-
tária, como definidas em relação à água, sejam implementadas por 
completo somente pelo e por meio do Estado.

A propriedade e a gestão comunitária não podem ser imple-
mentadas pelo Estado. A comunidade é a antítese de todo estado. 
O que um Estado revolucionário e socialista pode fazer é ajudar a 
comunidade que surge pela ação da própria sociedade, expandir-
-se, fortalecer-se e superar obstáculos mais rapidamente. Mas a 
comunitarização da economia só pode ser uma criação heroica 
dos próprios produtores que decidem com sucesso assumir o con-
trole de seu trabalho em escalas expansivas. (LINERA, 2015, p. 70, 
tradução nossa).
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Sendo o direito à água, dentro de uma prática de Buen Vivir, 
uma gestão coletiva e comunitária submetida aos interesses coletivos 
acima dos individuais e privados, e inserido o direito da própria na-
tureza e meio ambiente, tem-se que o direito à água nas Constituições 
do Equador e da Bolívia assumem um caráter de direito humano 
fundamental, porém indo além do direito como direito à proprie-
dade privada sobre algo, o que resulta numa desmercantilização da 
água (ACOSTA, 2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão da água mostra sua relevância por meio dos inúme- 
ros conflitos registrados nas últimas décadas por toda a América 
Latina. Tais conflitos são a expressão da tensão e da contradição 
entre os interesses daqueles que detêm grande capital e meios de 
produção e os das populações locais e regionais, localizadas próximo 
aos recursos hídricos.

Apesar de uma ofensiva do primeiro grupo, principalmente 
a partir da década de 80, as mais variadas formas de resistência e 
lutas têm sido travadas, sendo que a vitória das populações locais em 
Cochabamba, em 2000, é um marco temporal de uma mudança na 
correlação de forças.

Dos conflitos, resistências e lutas comunitárias, indígenas e 
campesinas/camponesas emergiu um novo horizonte de sociedades, 
uma nova epistemologia latino-americana, que toma agora a nature-
za e a questão da água como preponderantes para pensar o Estado e  
a correlação de forças existente na construção do direito. Dentre 
estas o Buen Vivir tem protagonismo, tendo sido incorporado, desde 
abajo, pelas Constituições do Equador e da Bolívia, inaugurando um 
novo tempo dentro do direito e das lutas sociais.
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O novo constitucionalismo do Bem-Viver traz uma mudança 
tanto na organização do Estado-Nação moderno, criando de direito 
e de fato Estados plurinacionais, como uma nova abordagem em 
relação à natureza e ao meio ambiente, rompendo com uma visão 
mercantilista da água e a entendendo como um bem humano coleti-
vo, um direito humano não convencional.

Entretanto, a história não é linear. Há ofensivas dos grandes 
grupos econômicos contra estas ações, bem como a estatização das 
lutas também traz problemas inerentes à burocratização.

Isto só reforça o entendimento de que para que ocorra um 
avanço tanto no Buen Vivir como em outras formas contra-hege-
mônicas de sociedade, que rompam com a modernidade ocidental, 
sendo ao mesmo tempo uma saída para o caos e os conflitos que têm se  
avolumado nos últimos anos, é necessário que o eixo principal sejam 
as ações comunitárias, dos povos indígenas e dos movimentos orga-
nizados do campo e da cidade.
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APECATU: O BOM CAMINHO

Apecatu é o bom caminho
Na língua dos primeiros povos

Nele ninguém caminha sozinho
Mesmo que por territórios novos.

Apeca-ava porã é a jornada ao sagrado
É a força do trovão e a suavidade do vento

Destino dos bem aventurados
Desde o início dos tempos

Apecatu é a poesia que emana da natureza
Cosmovisão indígena

Alinhamento - despertar - fortaleza

Apecatu ava-porã é renascer da consciência
É música, meditação, autoconhecimento

Mística tupã onipresença.

 (ROCHA, 2018, p. 8)
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Este estudo tem como objeto analisar as Abordagens Baseadas em 
Direitos Humanos (Human Rights Based Approaches – HRBA) como 
metodologias para realização da pesquisa empírica no direito na 
Bahia e no Brasil, principalmente em universidades com um forte 
compromisso social, como é o caso da Universidade do Estado 
da Bahia (UNEB), que em sua missão institucional está previsto:  
ser uma universidade popular e inclusiva (UNEB, 2017). 

Reconhecendo que as pesquisas empíricas precisam crescer 
em número e qualidade no ensino jurídico no Brasil, o objetivo 
deste estudo é analisar o emprego destas abordagens de pesquisa 
em projetos de investigação científica e tecnológica desenvolvidos 
pelo Centro de Referência em Desenvolvimento e Humanidades da 
Universidade do Estado da Bahia (CRDH/UNEB), centro multiu-
suário e interdisciplinar de pesquisa, considerado estratégico para 
o desenvolvimento sustentável do Estado da Bahia pela Resolução 
do Conselho Universitário da Universidade do Estado da Bahia 
(CONSU/UNEB), nº 1.247/2016.

As Abordagens Baseadas em Direitos Humanos (HRBA) 
são a matriz epistemológica e metodológica que dá sustentação ao 
trabalho desenvolvido pelo CRDH/UNEB em relação a projetos de 
pesquisa, mas é utilizada também em projetos de extensão, ensino 
e inovação pública, social e empresarial, alinhados à efetivação 
dos Direitos Humanos (DDHH) para toda a humanidade, especi- 
almente populações vulneráveis, propósito para o qual foi criado o 
centro de pesquisa.

É por este motivo que o conselheiro nacional de educação, 
professor doutor Erasto Fortes Mendonça, da Universidade de 
Brasília (UNB), no prefácio do livro sobre metodologias de extensão 
em Educação em Direitos Humanos, lançado pela equipe de pesqui-
sadores do CRDH/UNEB no ano de 2008, avaliou que
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A experiência que o CRDH/UNEB vem desenvol-
vendo na área de DDHH e Educação em Direitos 
Humanos (EDH) tem se mostrado capaz de cons-
truir redes de educação cidadã, mais que isso o 
CRDH/UNEB, por meio de suas experiências 
exemplares, demonstra ser materializável a preo-
cupação manifesta no Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos (PNEDH), de que o tema dos 
DDHH podem constituir-se em um eixo norteador 
do currículo do curso de Direito, tornando a EDH 
um campo específico para o ensino, a pesquisa e a 
extensão universitária. (MENDONÇA, 2008, p. 11).

As HRBA foram introduzidas na proposta de trabalho do 
CRDH/UNEB desde a criação do primeiro grupo de pesquisa em 
2006, servindo como fio condutor para todas as propostas de tra-
balho, visando integrar os direitos humanos civis, políticos, eco-
nômicos, sociais, culturais e ambientais ao trabalho do centro de 
pesquisa. É importante informar que esta metodologia é sugerida 
pelas Nações Unidas para projetos que envolvam o direito ao de-
senvolvimento, nos campos da educação, saúde, assistência social, 
entre outros. Nesta metodologia o cidadão é visto não como uma 
pessoa necessitada ou que deva ser assistida, mas como um sujeito 
de direitos, dentro de uma concepção de cidadania ativa e parti-
cipação cidadã, perspectivas que se adequam melhor às lutas por 
direitos no século XXI.

Vale dizer que as HRBA são sempre apresentadas no plural 
porque os especialistas reconhecem que não existe uma única 
abordagem, mas que cada grupo ou instituição pode adequar os 
seus princípios às suas demandas locais. Os DDHH são o elemen-
to central das HRBA, que consideram toda sonegação de serviços 
sociais básicos como uma forma de violação aos direitos humanos 
(ROCHA, 2012).
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O CRDH/UNEB foi escolhido como unidade-caso, em 
primeiro lugar, por ser um centro de pesquisa multiusuário e  
interdisciplinar com mais de 15 anos de existência e que aplica esta 
metodologia com resultados e impacto social comprovados, que 
podem ser explicitados na quantidade e qualidade de projetos de 
investigação realizados e pelas premiações que recebeu ao longo 
desses anos. Como exemplo, podemos citar o Prêmio Nacional de 
Educação em Direitos Humanos (PNEDH), categoria formação e 
pesquisa, recebido no ano de 2008; ou a Menção honrosa recebida 
na 3ª Edição do Prêmio ESDRAS de Ensino Jurídico Participativo da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV). São mais de dez prêmios recebidos, 
revelando a qualidade e a capacidade técnica do trabalho realizado.

A experiência de pesquisa neste campo pode ser atesta-
da também através das parcerias com a Secretaria de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (SECTI), que, reconhecendo o CRDH/UNEB 
como um centro de excelência em produção de tecnologias sociais, 
propôs uma portaria conjunta com a UNEB nº 047, de 5 de outubro 
de 2021, e constituiu um Grupo de Trabalho, de caráter institucio-
nal e técnico, com o objetivo de elaborar convênio de cooperação 
técnico-científica, cujo plano de trabalho preveja a implantação, nas 
instalações do CRDH/UNEB, de um Instituto de Tecnologia Social, 
a partir da implantação de uma unidade do Espaço Colaborar,  
designado na forma dessa portaria (BAHIA, 2021).

A realização deste estudo justifica-se, portanto, pela impor-
tância da produção, da preservação e da difusão do conhecimento 
sobre metodologias de pesquisa empírica do direito.

O método empregado para análise e redação deste texto foi 
o estudo de caso (STAKE, 2012), baseado no relato da experiência 
da equipe de pesquisadores com a formulação dos pressupostos 
epistemológicos e metodológicos que orientam as investigações 
no CRDH/UNEB. Por relato de experiência, compreendemos a 
descrição, a análise e, quem sabe, a proposição de novos caminhos,  
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de uma experiência vivenciada por um pesquisador ou uma equipe 
de pesquisadores – que pode ser de êxitos ou não –, mas que contri-
bua com a discussão em sua área de conhecimento, troca e propo-
sição de novas ideias. Ela traz as motivações ou metodologias para 
as ações tomadas na situação e as considerações/impressões que a 
vivência trouxe àquele que viveu. O relato é feito de forma objetiva, 
contextualizada, com objetividade e aporte teórico (UFJF, 2021). 

Vale dizer que o relato de experiência é uma forma contem-
porânea de produzir e difundir conhecimento, em que os diversos 
atores podem refletir sobre sua prática e redirecionar sua ação. Este 
método é importante também para este tipo de abordagem porque 
nos permite converter conhecimento tácito – que está na vivência 
e experiência dos grupos – em conhecimento explícito, ou seja,  
expresso em uma das muitas formas de divulgação do conhecimen-
to científico, como é o caso deste capítulo de livro (TAKEUCHI; 
NONAKA, 2008). 

Ao final do artigo são apresentados os resultados obtidos pelo 
grupo a partir desta metodologia. Esperamos que outros grupos – 
dentro e fora da UNEB – possam se inspirar em nosso trabalho e 
gerar não apenas seus próprios projetos de pesquisa, mas, também, 
de ensino, extensão e inovação. Por fim, queremos afirmar que 
consideramos o aprofundamento dos métodos de investigação tão 
importante quanto o estudo dos objetos de pesquisa, além de ser 
fundamental disseminar a cultura da pesquisa empírica em direitos, 
no ensino jurídico, visando melhorar as condições de trabalho para 
os jovens estudantes brasileiros e, quiçá, de outros países, já que in-
tegramos diversas redes de pesquisa internacionais.

Este artigo pode ser de interesse de estudantes de direito, pro-
fessores e pesquisadores do direito e de áreas correlatas. Agradecemos 
a UNEB, a CNPq, a Capes e a Fapesb pela oportunidade da realiza-
ção destas pesquisas.
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O CENTRO DE REFERÊNCIA EM DESENVOLVIMENTO E 
HUMANIDADES 

O presente texto foi escrito no Centro de Referência em 
Desenvolvimento e Humanidades da Universidade do Estado da 
Bahia (CRDH/UNEB), centro de pesquisa multiusuário e interdis-
ciplinar, considerado estratégico para o desenvolvimento sustentá-
vel do Estado da Bahia pela Resolução do Conselho Universitário 
da UNEB (CONSU/UNEB) nº 1.247 de 16 de dezembro de 2016. 
Com área de atuação em todo o Estado da Bahia, em razão da multi- 
campia da universidade, tem sua sede no Pelourinho, centro antigo e 
histórico da cidade de Salvador, Bahia, situada na Ladeira do Carmo, 
37, Santo Antonio, ambiente de inovação, que funciona como centro 
de convergência das atividades de pesquisa, inovação e desenvolvi-
mento de tecnologias sociais.

Do ponto de vista da distribuição de áreas no Sistema 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCT) no Brasil,  
as investigações científicas e tecnológicas desenvolvidas pelo CRDH/
UNEB se enquadram na grande área Interdisciplinar, especificamen-
te na área das Ciências Sociais Aplicadas e Humanidades (CSAH).  
O Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humani-
dade (CONINTER) e a Associação de Pesquisa e Pós-Graduação 
Interdisciplinar em Sociais e Humanidades (ANINTHER) são 
nossos espaços de retroalimentação em termos das novas tendên-
cias em pesquisa e pós-graduação. As pesquisas dividem-se em duas 
grandes áreas, a saber, Desenvolvimento e Humanidades.

A linha de pesquisa em Desenvolvimento parte do pressu-
posto de que a efetivação dos DDHH depende de políticas públicas, 
ações afirmativas e de um modelo de desenvolvimento que atenda às  
demandas em relação à responsabilização do Estado com a efetivação 
da cidadania e da dignidade da pessoa humana, como previsto no art. 
1º de nossa Constituição Federal de 1988. Se podemos afirmar que 



105

PESQUISA EMPÍRICA EM DIREITO E AS ABORDAGENS BASEADAS EM DIREITOS HUMANOS  
(HUMAN RIGHTS BASED APPROACHES – HRBA): UM RELATO DA EXPERIÊNCIA  

DO CENTRO DE REFERÊNCIA EM DIREITOS HUMANOS NA BAHIA 

em relação aos DDHH de primeira geração – civis e políticos – existe 
uma certa tensão com o Estado, em que não há, necessariamente,  
um dispêndio para o Poder Público, em relação aos DDHH de se-
gunda e terceira geração existe uma total dependência do Estado 
em relação à execução de políticas públicas que possam garantir a 
cidadania e a dignidade humana. Educação, saúde, assistência social, 
inclusão digital, tudo isso depende do investimento público, sem 
o qual não será possível garantir os direitos humanos previstos na 
Declaração Universal de 1948. 

Sem desenvolvimento sustentável não há direitos humanos e 
sem direitos humanos não há desenvolvimento sustentável, pois são 
faces da mesma moeda, e o CRDH/UNEB estuda todas as vertentes 
do desenvolvimento, especialmente a proposição de Desenvolvimento 
Sustentável defendida pelas Nações Unidas e materializada nos 17 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e na Agenda 2030. 
Os 17 ODS são uma continuidade dos direitos previstos na Declaração 
Universal e visam assegurar os DDHH, acabar com a pobreza e a 
marginalização, lutar contra as desigualdades e injustiças, alcançar a 
igualdade de gênero e o empoderamento de mulheres e meninas, lutar 
contra o preconceito de raça, cor, gênero e homofobia, e agir contra 
as mudanças climáticas, reconectando o ser humano com a natureza.  
A propósito, a relação entre os DDHH e os direitos da natureza está 
cada vez mais forte, e passa a ser uma tendência para o século XXI.

É importante frisar que dentro da linha de Desenvolvimento 
a equipe de pesquisadores do CRDH/UNEB dedica-se ao estudo 
das novas economias, como a economia solidária; criativa; cola- 
borativa; multimoedas; verde; laranja; azul; de inovação; dos setores 
populares, entre outras, buscando nesses novos modelos pistas para 
construção de um desenvolvimento com “rosto humano”, ou seja, 
com mais equilíbrio e justiça social, uma vez que a desigualdade e 
a pobreza são os grandes gargalos para o desenvolvimento da eco- 
nomia brasileira.
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A linha de pesquisa das Humanidades cuida, principalmen-
te, das vertentes em desenvolvimento humano, DDHH e EDH, 
comportando ações em outras áreas como artes, música, criativi-
dade, bioinspiração e espiritualidade. O objetivo central dessa área 
é pensar a melhoria da condição humana, e engana-se ser esta uma 
área teórica, pois, aqui, teoria e prática se confundem para pensar 
soluções para a vida humana. Esta área atende também aos 17 ODS 
que sintetizam o que as nações pensam em termos de desenvolvi-
mento humano. 

As duas linhas de pesquisa são campos férteis para a pesquisa 
empírica em direito ao proporcionar o debate interdisciplinar com 
outras áreas de conhecimento, dentro de uma construção teórico-
-prática, em que o direito participa de uma construção conjunta 
do conhecimento, evitando-se o histórico isolamento dessa área do 
conhecimento humano, que acaba refletindo em leis e decisões judi-
ciais desconectadas da realidade social e prejudiciais à cidadania e à 
dignidade humana.

Um pouco de nossa história: as ações que deram origem ao 
CRDH/UNEB tiveram início em junho de 2006 com a certificação 
do primeiro grupo de pesquisa junto ao CNPq para pesquisar sobre 
DDHH e EDH com base nas diretrizes e nos princípios previstos 
no Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) e no Plano 
Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH). Novos 
pesquisadores foram aderindo à proposta, a infraestrutura tecno-
lógica para pesquisa foi ampliada, chegando ao reconhecimento 
como centro de pesquisa em 2016. 

Para o CRDH/UNEB pesquisar é uma tarefa pública e cole-
tiva que deve estar organizada em grupos, núcleos, programas de 
pós-graduação ou centros de pesquisa. Estes espaços públicos cons-
tituem-se em ambientes de inovação e espaços interdisciplinares 
de formação, em que os investigadores – sejam eles estudantes ou 
professores – podem desenvolver ou aperfeiçoar suas habilidades de 
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pesquisa. As competências e habilidades já estão dentro das pessoas, 
o que o ambiente de inovação permite é que essas qualidades possam 
evoluir ao ponto de dar frutos para toda a sociedade. Por este motivo 
é que o CRDH/UNEB considera sua primeira tarefa a formação de 
recursos humanos para a pesquisa.

A missão do CRDH/UNEB é aplicar o conhecimento científi-
co à resolução de problemas sociais, fazendo da Ciência, Tecnologia 
e Inovação (CTI) um eixo essencial do desenvolvimento sustentá-
vel, como previsto na Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação do país (BRASIL, 2016).

Relatar esta experiência é uma forma contemporânea de pro-
dução, preservação e difusão do conhecimento. É uma oportunidade 
de converter conhecimento tácito (que está na experiência e vivên-
cia das pessoas) em conhecimento explícito ou científico (expresso 
em uma das diferentes formas de divulgação científica). É também 
uma oportunidade de socializar conhecimento, compartilhando 
informações, saberes, políticas e tecnologias sociais. Deste modo, 
nosso objeto é relatar a experiência do CRDH/UNEB com pesqui-
sa empírica em direito, dando ênfase aos aspectos epistemológicos 
e metodológicos, assim como aos resultados obtidos em termos 
de boas práticas (Good Practices), políticas públicas e tecnologias  
sociais voltadas para a responsabilização do Estado com a cidadania 
e a defesa da dignidade humana – Constituição Federal de 1988,  
Art. 1º, incisos II e III e parágrafo único – (BRASIL, 2020).

É importante frisar que o direito não é mais a ciência normativa 
do passado. Ele integra o campo das Ciências Sociais Aplicadas (CSA), 
isto significa dizer que o direito é uma ciência aplicada à resolução de 
problemas sociais concretos e de desafios para a humanidade. Neste 
sentido, devemos atentar para a responsabilidade social do profis-
sional do direito, que atua em uma realidade concreta, sente seus 
efeitos e se realiza com ela. É claro que não estamos pensando que 
o profissional do direito vai mudar a sociedade brasileira, promover 



108

José Cláudio Rocha | Gilberto Batista Santos |  
Raíssa Ileane Silva dos Santos

uma transformação, mas sabemos muito bem que o papel do direi-
to – como uma ciência – deve ser “transformar” e não “conservar” 
estruturas sociais corrompidas pela desigualdade social. 

O Direito, do ponto de vista dos marcos jurídicos para as polí-
ticas públicas, está intimamente ligado ao desenvolvimento nacional, 
estando conectado com a Justiça e com a política. Por este motivo, 
temos que pensar sobre as responsabilidades que repousam sobre a 
atuação destes profissionais no que diz respeito à construção de um 
ambiente institucional propício à efetivação das políticas públicas, 
especialmente para os grupos mais vulneráveis. O Direito deve estar 
a serviço da emancipação individual e coletiva dos sujeitos do direi- 
to e do combate à exclusão e à opressão social e política.

É fundamental o debate sobre a pesquisa empírica em direito 
visando o aperfeiçoamento dos métodos de investigação e o rigor 
científico da pesquisa, bem como no emprego do direito como 
tecnologia social aplicada ao desenvolvimento sustentável do país, 
principalmente de comunidades e grupos em situação de vulnera-
bilidade social. O objetivo é relatar a experiência do CRDH/UNEB, 
destacando a importância do centro de pesquisa como ambiente 
coletivo de inovação e espaço público de produção, preservação e 
difusão de conhecimento no século XXI, assim como definir os pres-
supostos epistemológicos e metodológicos que orientam a pesquisa 
do grupo em todos esses anos. 

ABORDAGEM BASEADA EM DIREITOS HUMANOS (HUMAN 
RIGHTS BASED APPROACHES – HRBA)

As Abordagens Baseadas em Direitos Humanos ou, em inglês, 
Human Rights Based Approaches (HRBA) são a matriz epistemoló-
gica e metodológica das investigações científicas e do desenvolvi-
mento de produtos tecnológicos do CRDH/UNEB. A adoção desta 
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abordagem é uma escolha consciente de um grupo de pesquisadores 
que prima pela defesa dos DDHH como principal plataforma políti-
ca no século XXI para a defesa dos direitos relacionados à cidadania, 
à democracia e à dignidade humana. Em outras palavras, é lutar 
por melhorar a condição humana, principalmente de pessoas em 
situação de vulnerabilidade social. Vale dizer que os DDHH não são 
apenas um sistema ético com princípios que orientam a produção 
legislativa e permitem a formulação de decisões judiciais e políticas 
públicas, mas são também um direito subjetivo de ação, ou seja, uma 
prerrogativa que o cidadão tem de provocar o Estado sempre que um 
direito seu seja violado.

É importante dizer que em relação aos DDHH podemos 
identificar pelo menos três vertentes dentro das universidades: di-
reitos humanos como direito fundamental; direitos humanos como 
direito internacional e direitos humanos emancipatórios. Os DDHH 
como direitos fundamentais é a vertente mais comum dentro da aca- 
demia, mais utilizada pelos cursos jurídicos e manuais de direito, 
que tendem a relacionar os DDHH aos direitos fundamentais, con-
sagrados na legislação do Estado. Essa é uma vertente importante, 
mas não é suficiente para nossos estudos, pois ela reduz a dinâmi-
ca criativa dos DDHH atrelando o seu reconhecimento ao Estado. 
Direitos humanos é o direito a ter direito e a criar novos direitos,  
e isso não pode ser negligenciado pelos pesquisadores nesta área.

Por outro lado, a vertente dos DDHH internacionais trata os 
documentos internacionais – declarações, convenções, tratados, entre 
outros – como uma espécie de base principiológica para os DDHH, 
mas acabam caindo na mesma armadilha dos direitos fundamentais: 
depender do reconhecimento do Estado para a sua efetivação. A ver-
tente defendida pelo CRDH/UNEB é a dos Direitos Humanos eman-
cipatórios, que luta contra todas as formas de opressão e exclusão 
social, preocupada com a emancipação social e coletiva dos sujeitos 
de direito. Essa vertente está associada ao pensamento social da 
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América Latina, à Filosofia da Libertação e às Epistemologias do Sul 
(SANTOS, 2010; 2019) e aos direitos dos subalternos ou oprimidos 
(SANTOS, 2014). A doutrina dos DDHH, a Filosofia da Libertação 
e as Epistemologias do Sul integram o quadro referencial teórico do 
CRDH/UNEB.

As dificuldades nas investigações científicas não residem no  
“o que fazer” ou no “por que fazer”, mas no “como” fazer, já que é na 
metodologia, no método de investigação, que encontramos as maio-
res dificuldades para realizar pesquisas em DDHH sem cair no “sono 
dogmático do direito”. As Abordagens Baseadas em Direitos Humanos 
(HRBA) surgiram neste cenário como um repertório teórico e prático 
capaz de dar conta das pesquisas que desenvolvemos.

A HRBA é uma metodologia recomendada pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) e utilizada por pesquisadores, agências 
multilaterais e ONGs para projetos e programas que trabalham com 
os direitos humanos, especialmente em setores como educação, 
saúde, governança, água, nutrição, saneamento básico, HIV/aids, 
emprego, relações de trabalho, relações sociais, desenvolvimento 
econômico sustentável, entre outros (ROCHA, 2012).

As referências a esta metodologia são encontradas de diferen-
tes formas na rede mundial de computadores. As mais comuns são: 
“Abordagem Baseada em Direitos” ou Right-Based Approach (RBA); 
Abordagens Baseadas em Direitos ou Right-Based Approaches;  
ou com referência aos direitos humanos, como “Abordagens Basea-
das em Direitos Humanos” ou Human Rights-based Approaches.  
É comum também a expressão “Abordagem Baseada nos Direitos 
para o Desenvolvimento” ou Rights-Based Approach to Development. 
Não importa a nomenclatura, os princípios são os mesmos.

As HRBA partem da concepção de que os DDHH são devidos 
em todos os regimes e culturas e estão inseridos em normas universais 
expressas em declarações, tratados e acordos internacionais. Nesta 
perspectiva, são direitos humanos “[...] aqueles direitos considerados 
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fundamentais a todos os seres humanos, sem quaisquer distinções de 
sexo, nacionalidade, etnia, cor da pele, faixa etária, classe social, pro-
fissão, condição de saúde física e mental, opinião política, religião, 
nível de instrução e julgamento moral” (BENEVIDES, 2001 apud 
ROCHA, 2012, p. 12).

Os DDHH são considerados pela HRBA como universais, 
inalienáveis, indivisíveis, imprescritíveis, interdependentes e inter-
-relacionados e devido a todas as pessoas, independentemente de 
raça, cor, sexo ou condição social. Como o seu foco, contudo, está 
nas pessoas e nos grupos que são mais vulneráveis, excluídos ou dis-
criminados, o enfoque de gênero, etnia e classe social também está 
na base dessa metodologia. 

Esta metodologia visa reforçar a capacidade dos detentores 
da obrigação – governo/Estado – e capacitar os detentores de di-
reitos – sujeitos de direito – a cobrar das autoridades a efetivação 
desses direitos. Pretende, portanto, qualificar uma comunidade 
a reivindicar a efetivação de seus direitos por parte do Estado. 
Preocupa-se com a emancipação individual e coletiva das pessoas, 
com a autonomia do sujeito, com o empoderamento da comuni-
dade que se quer dotada dos meios para reivindicar seus direitos 
junto ao Estado (ROCHA, 2012).

A HRBA trabalha com dois públicos distintos que são fun- 
damentais para o trabalho desenvolvido pelo CRDH/UNEB, que são 
as comunidades em situação de vulnerabilidade social e os gestores 
públicos. Em relação à sociedade e/ou às comunidades, a HRBA tra-
balha com a ideia de empoderamento (empowerment), ou seja, mos-
trar a estas comunidades quais são os seus direitos, onde estão esses 
direitos, como exercer esses direitos e a quem recorrer em caso de 
violação desses direitos. Procura dotar comunidades da capacidade 
de reivindicação de seus direitos junto ao Estado, fortalecendo sua 
autonomia e sua emancipação na condição de indivíduos e grupos. 
No que diz respeito ao trabalho com agentes públicos, a HRBA 
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trabalha na perspectiva da transparência e da prestação de contas 
(accountability), preparando os gestores públicos para trabalhar com 
a diversidade social, cultural e humana, prestando contas à socie-
dade das políticas públicas que estão sendo executadas pelo Estado.

Consideramos a HRBA uma das muitas formas de pesquisa-ação 
como apresentada por pensadores como Thiollent (THIOLLENT, 
2018) e pesquisa-ação colaborativa Ibiapina (IBIAPINA, 2016).  
A HRBA é uma metodologia essencial para que os pesquisadores do 
CRDH tenham os participantes da pesquisa como sujeitos de direi-
to e não como mero respondentes de uma ordem pré-estabelecida, 
favorecendo a realização de pesquisas efetivamente participativas e 
democráticas. Os 17 ODS contribuíram para organização desse arca-
bouço teórico metodológico e, na Figura 1, apresentamos uma ideia 
de como se organiza esta dimensão no centro de pesquisa.

Figura 1 – Arcabouço téorico-metodológico do CRDH/UNEB

Fonte: Elaboração dos autores, 2021.

Em relação à pesquisa empírica do direito, a HRBA se mostra 
como uma oportunidade para tratar de temas trazidos em pri-
meira mão pelos estudantes e comunidades, além de permitir aos 
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estudantes que possam integrar o conhecimento jurídico à solução 
de problemas concretos da realidade. Não é possível formar um pro-
fissional em DDHH ou economia solidária apenas lendo livros, pois 
as vivências em comunidade são essenciais para a formação humana 
dos sujeitos e esta metodologia nos dá oportunidade disso.

PESQUISA EMPÍRICA EM DIREITO

Quando discutimos pesquisa empírica do direito, lembramos 
da advertência de Lyra Filho, quem diz que a maior dificuldade numa 
apresentação do direito não será mostrar o que ele é, mas dissolver as 
imagens falsas ou distorcidas que muita gente aceita como retrato fiel 
(LYRA FILHO, 2017). 

O mesmo acontece com a pesquisa empírica. Como nos diz 
Epstein (2013), na comunidade jurídica o termo empírico passou 
a ter um significado restrito associado puramente com técnicas e 
análises estatísticas de dados quantitativos. Mas a pesquisa empí- 
rica é mais ampla do que essa associação sugere. A palavra empíri-
co denota evidências sobre o mundo baseadas em observações ou 
experiências. Essas evidências podem ser numéricas (quantitativas) 
ou não numéricas (qualitativas), nenhuma é mais empírica do que a 
outra (EPSTEIN; KING, 2013).1

Outra confusão que se conhece é sobre a existência ou não 
de dados empíricos nas pesquisas em direito. Para Epstein (2013), 
normalmente as pesquisas jurídicas costumam invocar dados 
empíricos para reforçar suas “teses”, só as pesquisas estritamente 

1 Existem muitos conceitos sobre pesquisa empírica em direito, mas, para uma primeira apro-
ximação deste método, podemos dizer que o pensamento científico moderno começa a se 
delinear no século XVII quando a especulação (utilização do pensamento racional) junta-
-se ao empirismo (observação da realidade) e à experimentação (prova da especulação) 
associadas às ciências matemáticas. O empirismo tem como base a doutrina filosófica que 
encara a experiência sensível como uma fonte do conhecimento.
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normativas ou teóricas que podem ser consideradas como não em-
píricas, mas o problema da pesquisa jurídica em relação à pesquisa 
empírica é, justamente, usar dados da realidade sem nenhum co-
nhecimento ou observância das regras de inferência que importam 
no rigor científico da pesquisa, no campo das ciências sociais e 
naturais (EPSTEIN; KING, 2013).

O que faz de uma investigação empírica é que ela seja ba-
seada em observações do fenômeno estudado. O conhecimento é 
fruto do cruzamento dos dados e informações obtidos diretamente 
da realidade estudada. No caso da pesquisa jurídica, esses dados e  
informações podem ser históricos ou contemporâneos, naturais – 
nascimento e morte – ou humanos – atos jurídicos. Podem também 
ser fruto de uma das fontes do direito: lei, jurisprudência, costume 
ou doutrina. Podem ser ainda fruto de um método de levantamento 
de dados como entrevistas, aplicação de questionários, pesquisa do-
cumental, arquivística, coleta de dados, utilização de rodas de con-
versa ou grupo focal, entrevista coletiva, entre outros métodos de 
coleta de dados. O importante é que o resultado seja fruto do estudo 
dos dados obtidos com a pesquisa (EPSTEIN; KING, 2013). 

Os dados podem ser precisos ou vagos, podem estar relati-
vamente certos ou muito incertos. Podem ser diretamente obser-
vados – aplicação de questionários ou entrevistas – ou conseguidos 
indiretamente – indicadores econômicos, sociais, educacionais,  
jurídicos etc. Podem ser antropológicos, sociológicos, interpretati-
vos, econômicos, jurídicos, políticos, biológicos, físicos, sanitários 
ou naturais. Desde que os fatos observados estejam de alguma ma-
neira relacionados com o mundo, eles são dados, e se a metodologia 
de pesquisa envolva dados que são observados ou desejados, ela é 
empírica (EPSTEIN; KING, 2013).

Os estudos empíricos que não obedecem às regras episte- 
mológicas e metodológicas têm pouca ou nenhuma probabilidade de 
produzirem trabalhos confiáveis. Muito da literatura jurídica ignora 
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as regras da inferência e aplica, em seu lugar, regras de persuasão e 
advocacia. Essas regras têm um lugar importante nos estudos jurídi-
cos, mas não quando o objetivo é aprender algo sobre o mundo em-
pírico. Nesse sentido, um forte problema está na formação recebida 
pelos professores e estudantes.2 Enquanto um pesquisador é orienta-
do a submeter seu problema de pesquisa a todos os testes e fontes de 
dados concebíveis, um profissional do direito é ensinado a compilar 
todas as evidências em prol de sua hipótese e desviar a atenção de 
qualquer coisa que possa ser vista como informação contraditória 
(EPSTEIN; KING, 2013).

A pesquisa empírica no direito requer uma formação ade-
quada não só em relação ao direito, mas em métodos e técnicas de 
investigação científica. A formação do pesquisador deve ser uma 
diagonal que tem no eixo Y o conhecimento jurídico e no eixo X 
o conhecimento sobre os métodos de investigação. Vale dizer que 
sendo o Direito uma ciência social aplicada, o foco tem que ser na 
utilização do direito para a produção de soluções para os grandes 
problemas e desafios sociais. Por fim, deve o pesquisador preocupar-
-se com os aspectos éticos de sua pesquisa, desde informar a todos 
os participantes os objetivos e procedimentos da pesquisa, passando 
pelos impactos da pesquisa na vida das comunidades e na participa-
ção dos sujeitos como coautores de todo o conhecimento produzido.

A HRBA pode ser considerada como um método de pesquisa 
empírica no direito. A questão entre ser um método quantitativo ou 
qualitativo dependerá da pretensão epistemológica do sujeito inves-
tigador. Sempre que ele quiser conhecer uma determinada realidade, 
como saber quantos alunos cotistas concluíram o curso de direito em 
um determinado período, o método empregado será o quantitativo. 

2 Seguramente é preciso rever o ensino da disciplina metodologia do trabalho científico nos 
cursos de direito, começando pela revisão dos manuais que focam, quase que exclusivamen-
te, na elaboração de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs) na graduação. Professores e 
estudantes precisam conhecer melhor os métodos de investigação e coleta de dados, assim 
como adaptá-los às necessidades da pesquisa jurídica.
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De outro lado, se o sujeito investigador estiver interessado em, por 
exemplo, saber o que os estudantes cotistas pensam sobre a política 
de cotas da universidade, será um método qualitativo. Enquanto 
os métodos quantitativos são empregados para conhecer um fenô-
meno, os métodos qualitativos são empregados para compreender 
como este fenômeno acontece.

ENSINAR PELA PESQUISA COMO ESTRATÉGIA PARA 
FORTALECER A PESQUISA EMPÍRICA NO DIREITO

A pesquisa é o princípio educativo do ensino superior, e, infe-
lizmente, a maioria dos cursos de direito não adotam este princípio 
em razão da falta de cobrança por parte dos órgãos de regulação 
e da cultura positivista instalada na grande maioria dos cursos 
brasileiros. A maioria dos professores focam em aulas expositivas, 
baseadas em manuais publicados pelas grandes editoras. Os alunos, 
por sua vez, têm pouca experiência na leitura de artigos científi-
cos e, em relação à disciplina de metodologia, buscam tão somente 
saber como escrever um resumo, uma resenha e seu Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC). Neste cenário, os alunos que vão para 
a iniciação científica são os que conseguem ter uma formação mais 
adequada, e é claro que isso depende do nível de formação do seu 
professor-supervisor. É preciso uma mudança de cultura nos cursos 
de direito, valorizando mais o contato com a realidade, combatendo 
as visões dogmáticas do direito.

Temos aqui ainda um problema, que é o número de vagas na ini-
ciação científica para estudantes de direito. Normalmente, essas vagas 
são destinadas em sua maioria a cursos de graduação com mais tradi-
ção na iniciação científica, como os da área de exatas e saúde, enquan-
to os estudantes de direito buscam estágio, normalmente, no Poder 
Judiciário e em órgãos públicos. Não dispomos ainda de estatísticas 
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sobre este ponto, mas a observação da realidade e a participação como 
pesquisador nos editais de iniciação científica da universidade nos dá 
esse conhecimento da realidade, que poderá ser objeto de uma pesqui- 
sa em 2022. Não vemos outro caminho a não ser a criação de pro-
gramas específicos de iniciação científica para estudantes de direito, 
se não houver bolsas na condição de voluntários, para fortalecer uma 
cultura de pesquisa nos cursos e rigor na pesquisa científica.

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, ECOLOGIA DE SABERES E 
PESQUISA-AÇÃO COMO LÓCUS PRIVILEGIADO DA RELAÇÃO 
COM A REALIDADE SOCIAL E INTERDISCIPLINARIDADE

Se a pesquisa empírica é a investigação realizada a partir de 
dados coletados na realidade concreta, cabe aos interessados nes- 
te tipo de pesquisa adotar estratégias para alcançar esse objetivo. Nesse 
caso, a extensão universitária, a ecologia de saberes e a pesquisa-ação 
têm um lugar privilegiado na construção de investigações empíricas 
em direito. Segundo Santos (2004), é preciso conferir uma nova cen-
tralidade à extensão universitária, com implicações no currículo e na 
formação dos discentes e docentes; concebê-la de forma alternativa 
ao capitalismo global vigente, com foco no protagonismo dos estu-
dantes, na participação ativa dos sujeitos individuais e coletivos de 
direito, na construção da coesão social, cidadania, democracia, na luta 
contra a degradação ambiental, exclusão e todas as formas de opressão 
social, em defesa da diversidade e ética da alteridade (SANTOS, 2004).  
A extensão não é só uma função da universidade, ela é uma forma de 
se fazer pesquisa e ensino no contato direto com a realidade, trocando 
os modelos difusionistas por modelos mais interativos.

Por sua vez, a ecologia de saberes é um aprofundamento da 
extensão, é respeitar o saber popular, reconhecendo que a univer-
sidade é uma fonte de produção do conhecimento, mas não detém 
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mais o monopólio da sua produção. Segundo Santos (2004), é uma 
revolução epistemológica dentro do ensino superior. A ecologia de 
saberes é “uma extensão ao contrário”, de fora da universidade para 
dentro da universidade. Consiste na promoção do diálogo entre saber 
científico e saber popular, sem hierarquias, saberes leigos, populares, 
tradicionais, urbanos, camponeses, de culturas não-ocidentais, que 
circulam na sociedade (SANTOS, 2004).

A pesquisa-ação e a ecologia de saberes são áreas de legiti-
mação da pesquisa em direito que transcendem a extensão uma vez 
que atuam ao nível desta como ao nível da pesquisa e da formação. 
A pesquisa-ação consiste na definição e na execução participativa 
de projetos de pesquisa, envolvendo comunidades e organizações  
sociais populares, grupos sociais, populações vulneráveis que podem 
se beneficiar com os resultados da pesquisa (SANTOS, 2004).

Este método de pesquisa empírica nos permite observar um 
problema social (look), refletir sobre possíveis soluções (think) e agir 
(act) em prol das comunidades, sistematizando todo o processo por 
meio de relato de experiências. Segundo Thiollent (2018), a pesqui-
sa-ação é realizada em um espaço de interlocução onde os atores 
implicados participam na resolução dos problemas, com conheci-
mentos diferenciados, propondo soluções e aprendendo na ação. 
A pesquisa-ação pode ser empregada tanto na pesquisa como no  
ensino e na extensão. Em 2020, recebemos uma menção honrosa 
no 3º Prêmio Esdras de Ensino Jurídico Participativo da Fundação 
Getúlio Vargas de São Paulo (FGV São Paulo), com uma metodolo-
gia de ensino baseada na pesquisa-ação (ROCHA, 2020).3

Quando falamos em metodologias de pesquisa empírica,  
podemos recorrer a mais de um método de investigação. Em nosso 
caso, utilizamos os estudos de Ibiapina sobre a pesquisa colaborati-
va, que pode ser conceituada como uma metodologia de pesquisa 
que parte da pesquisa-ação emancipatória, tendo como objetivo 
3  Maiores informações em https://direitosp. fgv.br/premio-esdras.
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transformar os espaços multirreferenciais de aprendizagem em co-
munidades críticas, como atores reflexivos, que problematizam, re-
formulam suas práticas, a fim de favorecer a emancipação, a cidadania 
e a melhoria da condição humana. Para a pesquisa colaborativa as 
comunidades são mais do que simples sujeitos, são coautores de todo 
o conhecimento produzido (IBIAPINA; BANDEIRA, 2016).

Existem muitas metodologias de pesquisa e formas de coleta 
de dados que podem ser utilizadas para subsidiar a pesquisa empí- 
rica em direito, no entanto é preciso treinamento e experiência na 
utilização desses métodos. No CRDH/UNEB, os métodos de pes-
quisa que costumamos utilizar são os seguintes: pesquisa-ação; 
pesquisa colaborativa; Discurso do Sujeito Coletivo (DSC); pesquisa 
fundamentada; fenomenologia; etimologia; pesquisa participante; 
pesquisa narrativa; pesquisa criação; e pesquisa aplicação. Esses são 
os principais métodos utilizados por nosso grupo.

Trabalhar com comunidade demanda muita criatividade dos 
pesquisadores e a capacidade de reunir métodos de pesquisa e coleta 
de dados para produção e difusão de conhecimento. A bricolagem é 
uma técnica que permite justamente isso, a combinação de métodos 
de pesquisa para criação de um novo método adequado ao objeto  
investigado. Considerando a diversidade humana, social e cultural de 
nosso estado, essa criatividade em pesquisa é essencial para o trabalho.

RESULTADOS

Falar em termos de resultados e impactos conquistados não 
é algo fácil, especialmente em relação às ciências sociais e humanas. 
Mas é possível apresentar resultados quantitativos e qualitativos 
que consideramos relevantes. São dados gerais, que carecem de um 
maior aprofundamento estatístico, mas são representativos daquilo 
que nos propomos a expor aqui.
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A adoção da HRBA como pressuposto epistemológico e meto- 
dológico do grupo de pesquisa se mostrou acertada e permitiu o 
crescimento do grupo até o estágio de centro de pesquisa, com mais 
de dez laboratórios abertos à comunidade. A HRBA é a ideia-mestra 
que sustenta todas a pesquisa e permite o engajamento social do 
grupo, ao gerar conhecimento e tecnologias sociais que podem ser 
apropriadas pela comunidade. Em síntese, o próprio crescimento e 
visibilidade – nacional e internacional – do CRDH/UNEB pode ser 
considerado um resultado das pesquisas geradas. 

Um outro resultado que gostamos de destacar em nossas 
análises é a formação de recursos humanos. Pelo CRDH/UNEB 
passam doutorandos, mestrandos, bolsistas de iniciação científica, 
bolsistas de extensão, bolsistas de agência de fomento, professores 
investigadores e investigadores voluntários, atraídos pelas pesquisas 
realizadas e pela metodologia de trabalho. Esta metodologia envolve 
diversas éticas que são praticadas pelo grupo, como hospitalidade, 
solidariedade, comensalidade, alteridade e diversidade. O acesso à 
pós-graduação stricto sensu e a prática dessas místicas são avaliadas 
como fatores que justificam o sucesso do centro de pesquisa.

AMBIENTE DE INOVAÇÃO E A PRODUÇÃO DE EVENTOS 
VOLTADOS PARA A PRODUÇÃO CIENTÍFICA E ACADÊMICA 

O centro de pesquisa é um ambiente de inovação, um espaço 
público interdisciplinar de aprendizagem, capaz de gerar condi- 
ções para o desenvolvimento de competências e habilidades das 
pessoas que frequentam estes espaços. Cada vez nos surpreendemos 
mais com o poder do ambiente sobre as pessoas, e, neste momento 
de pandemia, sentimos a falta deste espaço, já que o ambiente virtual 
não dá conta de suprir todas as necessidades dos seres humanos em 
relação aos afetos compartilhados. Ser um ambiente de inovação,  



121

PESQUISA EMPÍRICA EM DIREITO E AS ABORDAGENS BASEADAS EM DIREITOS HUMANOS  
(HUMAN RIGHTS BASED APPROACHES – HRBA): UM RELATO DA EXPERIÊNCIA  

DO CENTRO DE REFERÊNCIA EM DIREITOS HUMANOS NA BAHIA 

um espaço multirreferencial de aprendizagem, é mais um resultado 
que apresentamos.

A organização de uma plataforma voltada para a pesquisa 
científica composta por diversos laboratórios é um outro resultado 
que podemos apresentar como fruto do trabalho até aqui realiza- 
do. Pesquisa se faz com pessoas – em primeiro lugar – e com infraes-
trutura tecnológica, laboratórios de pesquisa. Isso o CRDH/UNEB 
conquistou ao longo desses anos, ao montar mais de dez labora- 
tórios para a pesquisa, que estão sendo ampliados com recursos da 
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI). Esperamos 
que essa infraestrutura possa ser ainda maior nos próximos anos.

PORTFÓLIO DE PROJETOS E EVENTOS CIENTÍFICOS E 
TECNOLÓGICOS 

Mais um resultado obtido por nosso grupo de pesquisa foi 
a constituição de um portfólio com mais de 20 projetos anuais 
de pesquisa. Vale dizer que no CRDH/UNEB temos as pesquisas 
individuais, que são aplicadas por cada pesquisador do grupo, e 
as pesquisas coletivas, que contam com a participação de vários 
pesquisadores. Essas pesquisas coletivas compõem este portfólio, 
que atende a um público anual de mais de 5.000 pessoas.

TECNOLOGIAS SOCIAIS 

Como foi dito neste artigo, a SECTI tem reconhecido o CRDH/
UNEB como um centro de excelência na produção de tecnologias  
sociais. Isto porque são diversas tecnologias sociais geradas pelo 
grupo ao longo desses anos. Por tecnologia social se entende todo 
processo, método, técnica, produto ou serviço criado para solucionar 



122

José Cláudio Rocha | Gilberto Batista Santos |  
Raíssa Ileane Silva dos Santos

algum problema social, atendendo a quesitos de simplicidade, baixo 
custo, fácil aplicabilidade (replicabilidade) e impacto social compro-
vado (ITS BRASIL, 2020).

Em razão dos limites deste texto, vamos destacar algumas das 
tecnologias sociais geradas pelo CRDH/UNEB nos últimos anos:

a) curso de extensão em educação em direitos humanos: 
construindo redes de educação cidadã, com base no marco legal 
para DDHH e EDH, voltado para o público-alvo do PNEDH, 
no caso, professores da rede de educação básica; professores e 
estudantes universitários; profissionais de justiça e segurança 
pública; profissionais do terceiro setor e movimentos sociais; 
profissionais da mídia e toda a sociedade;

b) a Feira de Economia Criativa e Cidadania (FECC), projeto 
anual que visa mostrar a sociedade, em especial, a potencial 
investidores, a produção gerada pela economia solidária na 
Bahia;

c) Fórum de Empreendedorismo Étnico Afro, articular de redes 
e coletivos de Empreendedores Econômicos Solidários (EES) 
negros, com base na lei nº 13.208 de 2014, que institui a política 
pública de fomento ao empreendedorismo de negros e mulheres 
na Bahia;

d) o Congresso de Turismo Étnico Afro (CONTEA), evento voltado 
para difusão dos projetos de turismo étnico afro na Bahia;

e) as Rotas de Turismo Étnico Afro na Bahia, no total foram criadas 
sete rotas na Região metropolitana de Salvador, também com 
base na Lei Estadual nº 13.208 de 2014.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo foi escrito com o objetivo de demonstrar que 
as Abordagens Baseadas em Direitos Humanos, ou Human Rights 
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Based Approaches são uma metodologia adequada à realização de 
pesquisas empíricas no direito. Demonstramos também que isso 
vem acontecendo – desde 2006 – no CRDH/UNEB, por onde já 
passaram muitos estudantes e professores do direito. Alguns até 
desistiram justamente pelas dificuldades em compreender a cultura 
acadêmica e os métodos de pesquisa em outras áreas. Mas aqueles 
que persistiram produziram conhecimento que foi compartilhado 
com a sociedade na forma de políticas públicas e tecnologias sociais.

Demonstramos aqui que a pesquisa em Direitos Humanos 
e a HRBA são um caminho seguro para a produção de pesquisa  
empíricas em direito, dada a sua relação direta com as comunidades, 
por meio da extensão universitária, lócus privilegiado da relação 
universidade-sociedade. Trabalhando de forma interdisciplinar,  
os estudantes e professores de direito têm a oportunidade de contri-
buir para a produção de conhecimento em equipes multidisciplina-
res, o que é uma novidade em muitos casos.

Vale dizer que a interdisciplinaridade é dificilmente gerada 
dentro do curso de direito, pois como os professores partilham do 
mesmo objetivo e cultura jurídica torna-se difícil gerar conhecimen- 
to interdisciplinar. A interdisciplinaridade é possível, no caso da 
HRBA, na medida em que o operador do direito é confrontado com 
outros saberes, objetivos e culturas da comunidade. Ao produzir o 
diálogo e formular consensos o pesquisador consegue produzir um 
conhecimento verdadeiramente interdisciplinar.

Acreditamos que nesta discussão temos que ser proativos, não 
apenas criticar os profissionais do direito que teimam em produzir 
pesquisas teóricas, sem rigor científico, mas apresentar aos jovens 
estudantes as possibilidades em termos de uso de outras metodolo-
gias, de realização de pesquisas nas comunidades e da participação 
em programas de pós-graduação de natureza profissional, em que a 
geração de um produto tecnológico será exigida do mestrando ou 
doutorando.



124

José Cláudio Rocha | Gilberto Batista Santos |  
Raíssa Ileane Silva dos Santos

A crítica feita aos cursos jurídicos no Brasil é que as pesqui-
sas são em sua maioria teóricas, baseadas na técnica da persuasão  
em que o pesquisador tenta reunir dados e informações que compro-
vem o que está dizendo, sem a observância das técnicas de produção 
e coleta de dados. A ideia da pesquisa empírica é que os jovens estu-
dantes de direito possam realizar pesquisa a partir dos dados concre-
tos da realidade, como faz a grande maioria dos pesquisadores. Para 
tanto, é preciso que eles sejam treinados adequadamente para este 
fim, nas aulas de metodologia científica.

Como conclusão podemos afirmar que a pesquisa empírica 
em direito tem a possibilidade concreta de aprimorar o ensino jurí-
dico nos próximos anos, considerando a necessidade de um ensino 
jurídico participativo, metodologias ativas e o protagonismo dos 
estudantes. 

Ela resgata a pesquisa como princípio educativo do ensino 
superior, retirando os estudantes de uma condição passiva em sala 
de aula, em que o professor é o centro do processo de formação.  
Ao promover a pesquisa empírica, colocamos o estudante em contato 
com a realidade concreta aprimorando não só os seus conhecimen-
tos técnico-científicos, mas a sua formação humana. Não se apren-
de o que são Direitos Humanos ou solidariedade só pela cognição,  
a vivência social estimula a percepção dos estudantes em termos de 
valores, sentimentos e emoções.

A pesquisa empírica também pode colocar a inteligência e 
a criatividade universitárias a serviço das comunidades; antes da 
pandemia realizávamos visitas técnicas às comunidades para que os 
estudantes pudessem pensar soluções para as comunidades, projeto 
que retornará depois da pandemia. A pesquisa empírica rompe com 
a visão dogmática do direito ao provocar no estudante uma reflexão 
sobre o acesso à justiça e ao direito.

Ela tem um duplo valor, ou seja, ao mesmo tempo que per-
mite a formação dos estudantes, resgata o compromisso social da 
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universidade com as comunidades que estão em seu entorno. Hoje 
em dia é cada vez mais importante o envolvimento da universidade e 
de todo o ensino superior com o desenvolvimento local sustentável.

Para que tudo isso ocorra, no entanto, é preciso uma mudan-
ça de cultura e atitude por parte das instituições de ensino superior 
e dos órgãos do governo, investimentos em infraestrutura, bolsas  
e fomento à pesquisa e capacitação permanente de professores e  
estudantes. Quem ganha com isso é a cidadania, a democracia e toda 
a sociedade.
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A democracia, processo por meio do qual é instrumentalizada a 
participação da população na tomada de decisão, deve ser constan-
temente vigiada pelas próprias instituições democráticas, sob o risco 
de caírem na pena de servir de fachada para sistemas políticos auto-
cráticos – de pensamentos monoculturais e gestantes de “mitos” –  
se perpetuarem no poder com a disseminação de políticas excluden-
tes que privilegiam apenas as camadas mais altas da sociedade.

Entre os mitos criados existe a democracia minimalista, linha 
apoiada pelo Estado liberal, sempre favorável ao enxugamento do 
Estado. Medidas como esta levam a crer que a participação do cida- 
dão no sistema político começa e encerra com o voto, servindo de 
tempos em tempos, quando solicitado, ao ambiente democrático. 
Aceitar a proposição viciosa de que a democracia é um mero ins-
trumento procedimental é o mesmo que aceitar que seus efeitos não 
devem ser considerados para análise da sua funcionalidade.



130

Caio Gonçalves Silveira Lima | Érica Maria Delfino Chagas | 
Ilzver de Matos Oliveira

Tal perspectiva nos faz questionar: o que adianta se a vontade 
geral representada nas urnas não legitima o bem comum? Quando 
o candidato eleitoral se distancia do candidato eleito não há outra 
medida a se valer, além do conformismo? Deve a sociedade acei-
tar um mal a si própria pelo período do mandato daquela eleição? 
Sendo assim, seria então a democracia um sistema autopunitivista?

Discute-se no presente capítulo as alternativas de controle ao 
não desvirtuamento da democracia por meio dos próprios remé-
dios democráticos, como a participação dos movimentos sociais na 
tomada de decisão, além da descentralização do poder, buscando 
que o trabalho popular não se restrinja ao voto e que haja a sustenta-
ção dos interesses eleitorais durante o mandato.

O que ora se propõe a fazer é a análise da aplicação de novas 
teorias democráticas, mais especificamente a participativa e delibera-
tiva, e a repercussão delas no cenário atual brasileiro. Além do mais,  
se fará uma avaliação do novo contexto da sociedade civil organizada 
inclusiva na política para entender se esta participação serve como freio 
às velhas práticas antidemocráticas ou se auxilia na perpetuação delas.

Como estratégia metodológica, é utilizada uma abordagem 
qualitativa, apoiada pelo materialismo histórico, adotando ainda 
como procedimento a pesquisa bibliográfica e interdisciplinar.  
A escolha do método qualitativo deu-se pela possibilidade de in-
vestigar por meio de uma ótica que preserva a análise conceitual 
de diferentes visões teóricas a respeito de conceitos como Estado, 
democracia e sociedade civil organizada. A interdisciplinaridade 
proposta se faz necessária para que se possa compreender o pro-
blema democrático como uma questão ampla de toda a sociedade, 
não se restringindo à visão jurídica do problema. 

O estudo apoia-se em pensadores consagrados de diferentes 
áreas além do Direito, como Ciência Política, para buscar o entendi-
mento da formação das relações do poder dentro do sistema políti-
co, a estrutura do Estado e o comportamento da sociedade política 
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brasileira. Ademais, será trazida a discussão de temas da Sociologia e 
Antropologia, a exemplo da teoria de classes, que representa bem os 
conflitos gerais e formadores da estratificação da sociedade, assim faci-
litando o entendimento da organização e das manifestações populares. 

Posto isso, a pesquisa bibliográfica em livros e periódicos se 
faz essencial, como também a análise de notícias jornalísticas a fim 
de contextualizar o estudo com os problemas da contemporaneidade 
que serão analisados pelas lentes do materialismo histórico, no intui-
to de se perceber que a produção de bens dita a forma de organização 
da sociedade. 

A revisão de pesquisa teórica das categorias se pauta por meio 
do entendimento conceitual de Estado em Gramsci, para que a partir 
de tal construção se possa entender as frentes de resistência ao poder 
criadas na atualidade, além de seguir uma ótica contra-hegemô- 
nica embasada em obras como a do sociólogo Boaventura de Sousa 
Santos, ao trazer alternativas de reinvenção da democracia, e Maria 
da Glória Gohn com a renovação dos movimentos sociais.

Ainda serão analisadas as consequências da descentralização 
do poder estatal a fim de investigar a sua ligação com o processo de 
democratização, em especial o papel centralizador do governo federal, 
que encontrou resistência à sua tentativa de monopolizar as decisões 
em Brasília no trabalho em conjunto dos governadores dos estados do 
Nordeste, ao criarem uma frente única de combate à agenda política 
desfavorável para a região, qual seja o Consórcio Nordeste.

O OLHAR PELO RETROVISOR DE UM FUTURO À FRENTE, A 
CONCEPÇÃO DE GRAMSCI DE ONTEM QUE EXPLICA O HOJE

O entendimento da concepção ampliada do Estado a partir 
do olhar gramsciano faz perceber que a máquina pública exerce a 
atividade de instrumento sustentador de paradigmas hegemônicos 
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somente por meio do papel da regulação do Estado no momento em 
que se sobrepõe a sua atuação limitante de agente repressivo e dá o 
ponto inicial à adoção de medidas na área das políticas sociais, bem 
como a mobilidade das classes dominadas é que se poderá romper 
com esse estigma (VASCONCELOS; SILVA; SCHMALLER, 2013). 

Para uma nova concepção de Estado é importante perceber 
que a crise econômica não põe em risco a manutenção do Estado 
liberal, uma vez que sua circunscrição não se restringe ao setor 
econômico, enraizando-se em demais setores da sociedade políti-
ca e da sociedade civil organizada (MEDICI, 2007).1 A impregna- 
ção mencionada preserva a manutenção do status quo mesmo quando 
as camadas de oposição progressistas alcançam o poder, semeando 
uma falsa sensação de representatividade quando na verdade o que 
está a acontecer é a perpetuação de práticas tradicionais do fazer e 
entender política mesmo que de maneira inconsciente.

O pensador marxista, crítico do Estado moderno, buscou 
refletir sobre o Estado e sua noção de poder a partir dos resulta-
dos da Revolução de Outubro, manifestações em toda a Europa dos 
partidos comunistas, a qual teve como consequência uma recompo-
sição do poder autoritário, representado em suas faces mais severas,  
o fascismo e nazismo. A partir da intrigante questão “por que perde- 
mos?” viu ser necessário repensar o redimensionamento da luta 
revolucionária. Haja vista ter observado que a crise econômica do 
Estado liberal junto com a organização operária não era suficiente 
para decretar o fim do sistema econômico vigente (VASCONCELOS; 
SILVA; SCHMALLER, 2013).

Assim, busca ampliar a noção trazida por Marx que o Estado 
é um Estado de classe que em nome de uma vontade comum preser-
va as posições de poder da classe hegemônica, quando na verdade 

1 Marcelo Kunrath Silva (2006, p. 156) faz considerações sobre a sociedade civil, que tem 
como entendimento “[...] o conjunto de organizações sociais, formais e informais, que cons-
titui o tecido ‘associativo’ empiricamente existente em um dado contexto”.
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o Estado, apesar de prosseguir com seu caráter classista, atende a 
algumas demandas das classes mais baixas a partir do momento que 
não consegue mais se valer apenas por medidas violentas e coerci-
tivas. Por isso surgiu a necessidade de reformulação e disseminação 
de um conjunto de valores e normas políticas, sociais e culturais 
(VASCONCELOS; SILVA; SCHMALLER, 2013).

A reforma intelectual proposta nessas normas tem como 
escopo impossibilitar a organização das massas. A resposta só po- 
derá ser dada pela efetiva conscientização das classes da sua condi-
ção de subordinação, pelo alcance de um nível crítico de reflexão 
sobre a condição em que estão inseridas, afastando dessa maneira o 
senso comum e criando uma corrente contra-hegemônica que tenha 
um caráter emancipatório (VASCONCELOS; SILVA; SCHMALLER, 
2013). Logo, somente assim poderá ser feito o desmonte do aparato 
de poder construído pelo sistema econômico e que se ramifica nos 
demais setores da vida comum.

A crítica à democracia que pode ser feita por meio da concep-
ção de Estado descrita por Gramsci está na maneira controlada pelo 
aparato estatal sobre o cidadão ao exercer a sua pseudoliberdade,  
já que, independentemente de quem irá atribuir seu voto, o contro-
le hegemônico se perpetuará diante da medida de não entregar às 
classes subalternizadas o criticismo. Ainda votando no partido mais 
progressista entre as opções que existem, os dirigentes do mesmo 
não oferecem aos dirigidos o treinamento adequado para que sejam 
todas e todos dirigentes (MEDICI, 2007).

Faz-se necessário a adoção de uma filosofia de práxis, a mu-
dança do mundo não mais pensada, mas provocada pela sociedade 
em conjunto, na qual as classes dominadas acendem a condição  
de dirigentes. Somente assim os partidos, a sociedade civil e o Estado 
servirão concretamente às aspirações populares (SEMERARO, 
2014). A emancipação do povo ao poder, rompendo com uma gover-
nança que atende aos interesses empresariais e do lucro desenfreado,  



134

Caio Gonçalves Silveira Lima | Érica Maria Delfino Chagas | 
Ilzver de Matos Oliveira

não seria feita de forma naturalística, somente se fará possível pelas 
lutas dos movimentos populares. 

Hoje a luta pela democracia popular significa uma manifesta-
ção contra uma política burocrata, aristocrata e clientelista que propa- 
ga a corrupção da máquina pública, gera manipulação eleitoreira e 
afasta grupos sociais das decisões da vida pública ao não fazer parte 
do centro de decisão, que inevitavelmente não serão decisões em 
seu favor. A luta revolucionária da superação histórica da divisão da 
sociedade em camadas econômicas que Gramsci ansiava é represen-
tada hoje pela busca do protagonismo popular democrático.

UMA PELEJA DE ESGRIMA, AS ESPADAS DA DEMOCRACIA: 
AMPLITUDE E ALTA INTENSIDADE

Segundo Santos (2002a), o contrato social é o choque con-
flitante da emancipação social e regulação social consequente do 
embate entre vontade individual e vontade coletiva. O sociólo- 
go português explica que, assim como qualquer outro tipo de contrato, 
ao trazer critérios de inclusão esconde-se por trás da ideia do contra-
to social critérios de exclusão. Ao definir quem é cidadão, deixa-se à 
margem um rol de sujeitos definidos como não-cidadãos. 

A partir do fato de que a concepção de democracia é origi-
nada pela estrutura desse contrato, assume-se que ela não poderá 
contemplar todos aqueles sujeitos que pertencem a determinada  
sociedade. É exatamente pela indignação desses sujeitos que se 
sentem excluídos do processo democrático que se poderá emanci-
par uma revolução aspirante a uma alternativa de democracia mais 
abrangente e de alta intensidade. 

Conforme a teoria do discurso, a qual entende que na de-
mocracia não se busca a extinção ou superação do conflito, mas a 
liberdade de que as distinções de pensamento possam expressar-se 
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e se correlacionar tratando a diferença como um conceito de enten-
dimento plural, surge a necessidade de canais de entendimento com 
o outro, pois faz parte da constituição do social. Em outro aspecto, 
acredita-se que a democracia que conhecemos hoje é construída 
por meio de um pensamento hegemônico com características anta-
gônicas, e não agonísticas, por ser construído numa base de tensão 
e tentativa de destruir o outro, ao invés de se pensar práticas de  
negociação da diferença (MOUFFE et al., 2014). Os movimentos 
sociais surgem para representar a possibilidade de negociação dessas 
diferenças, ao servir como intercâmbio entre população e políticos. 
Por suposto, a eficiência das demandas solicitadas pelos grupos  
associativos e a sua receptividade por aqueles eleitos deveria servir 
de termômetro democrático. No entanto, o que se observa é uma 
crise do sistema político na modernidade.

Em primeiro momento, registra-se a rejeição de uma concep-
ção dos movimentos como essencialista e unificadora, uma vez que 
ao restringi-los sobre uma ótica homogênea acaba por desconside-
rar suas questões conflituosas de se relacionar com a democracia 
(SILVA, 2006). Afinal, a perspectiva essencialista se fomenta por 
meio da ideia não-relacionista, bem como traz um viés dicotômico e 
maniqueísta, colocando em posição de embate.

Assumir a hipótese de que a sociedade civil é automaticamen-
te um instrumento democrático pelo fato de que o seu polo posi- 
tivo naturalmente prevalecerá é aceitar que ela é constituída por um 
bloco unificado e homogêneo que a “[...] torna um espaço da repro-
dução das desigualdades, de tensionamento das instituições democrá-
ticas e/ou de esvaziamento da própria política” (SILVA, 2006, p. 159).

Gohn (2014) rememora que a reformulação dos movimentos 
sociais latino-americanos nas últimas décadas mostra a forte influên-
cia da internet na redefinição das ações coletivas. A partir da pressão 
de setores populares, temas que muito contribuíram para a constru-
ção dos abismos históricos de desigualdade passam a ser discutidos 
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na agenda política e aplicados na forma de políticas públicas, e entre 
eles encontra-se: “[...] inclusão social, democratização, diversidade, 
diferenças, direitos culturais, identidades de povos originários ou de 
minorias populacionais, sustentabilidade, empoderamento social” 
(GOHN, 2014, p. 73-74). 

O que a autora reforça é que tais pautas sempre existiram,  
a diferença é que agora entraram nas agendas políticas, como é o 
caso da luta secular de resistência dos povos indígenas; a distinção 
é que passam a ser, além de movimentos de resistência, lutas pela 
consagração de direitos.

No momento em que os movimentos sociais assumem as 
pautas identitárias e intensificam o associativismo que se faz neces-
sário devido ao ambiente hostil com supostos preceitos democráti-
cos que mais suprimem do que atendem aos anseios populacionais, 
e uma vez que a democracia competitiva ou minimalista, assim 
intitulada por Joseph Schumpeter e influenciada por Max Weber, 
dentro de um contexto capitalista de produção, acredita que a cria-
ção de instituições como o parlamento limitaria a burocracia estatal, 
a seleção favoreceria a eleição de políticos profissionais ao invés de 
burocratas. A disputa entre elites políticas favoreceria a política pro-
positiva e não a representação de interesses. Tal proposta acaba por 
restringir a democracia à ideia de sistema procedimental, a qual teria 
seus objetivos alcançados com a escolha de seus governantes, sem 
considerar se aquela decisão refletiria o bem comum (MONTEIRO; 
MOURA; LACERDA, 2015). Deste modo, a democracia nas circuns-
tâncias descritas não vislumbra a participação cidadã, recorrendo a 
ela apenas de tempos em tempos para que vote, sem se preocupar 
com a validação ou efetividade do voto em si.

Para uma inserção dos atores sociais na centralidade das 
decisões surge, então, uma nova via trazendo a participação como 
método de combate à exclusão social e promoção da cidadania, 
e que por conta disso foi batizada de democracia participativa.  
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A democracia participativa tem como escopo a escalada do poder 
ascendente de baixo para cima:

O desenvolvimento atual da democracia não é a 
afirmação de um novo tipo de democracia, mas  
a ocupação pela democracia representativa de novos 
espaços, até então dominados por organizações do tipo 
hierárquicas ou burocráticas. Tem-se, assim e então,  
a passagem da democratização do Estado para a demo-
cratização da sociedade. (BOBBIO, 2002, p. 67 apud 
MONTEIRO; MOURA; LACERDA, 2015, p. 165).

A ideia da participação rompe com o estereótipo de que o 
cidadão é incapaz ou desinteressado nos processos da vida comum. 
Ainda que se sustente este argumento sem fundamento, esclarece 
que a capacidade de adesão e politização pode ser transformada pelo 
aprendizado adquirido pelos indivíduos quando inseridos nos pro-
cessos decisórios, que ao notar o resultado de suas decisões ele per- 
cebe o impacto de seus impulsos e desejos na vida pública, o que o 
torna mais crítico (MONTEIRO; MOURA; LACERDA, 2015).

No processo de participação cível na democracia, Santos 
(2002b) menciona o interesse das elites em não sobrecarregar a demo-
cracia com demandas populares de grupos que antes eram excluídos 
do processo, e assim acabam por combater os avanços democráticos 
com a aliciação dos representantes de movimentos distintos, cobran-
do em troca da participação no governo um favoritismo. A pena por 
negar essa associação é o isolamento do movimento e a ocupação do 
cargo por outro representante. 

A corrupção do sistema por maneira interna ainda gera o 
efeito de uma falsa sensação de representatividade nas camadas po-
pulares, que, no momento em que for desmascarada, aquela ligação 
gerará descredibilidade para o próprio movimento, assegurando a 
preservação da imagem das elites que tentaram o diálogo e, como 
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este não funcionou, legitimam-se para governar conforme os precei-
tos da velha política.

Assim, uma terceira via também surge, a democracia deli-
berativa, baseada nas ideias de Jürgen Habermas. Estas afirmam 
que no âmbito da esfera pública prevalece o melhor argumento e 
os movimentos sociais colaboram para ampliar e diversificar os 
debates e pautas tratadas. Ou seja, a sociedade civil traz os proble-
mas do cidadão para o centro do debate por estar mais próxima 
dele e conhecer a realidade em que está inserido. No entanto, esta 
reflexão parte de um pressuposto que desconsidera a desigualdade 
da distribuição de recursos, tanto econômicos e sociais quanto po-
líticos, o que faz silenciar algumas vozes durante a discussão. Outro  
aspecto é a colonização dos meios de controle pelo capital, tornan-
do um solo infértil para concepções anti-hegemônicas se frutifica-
rem (MONTEIRO; MOURA; LACERDA, 2015). O que fica claro 
é que o aprofundamento democrático, ou a busca por uma demo-
cracia de alta intensidade, não será alcançada pelo próprio sistema 
político. A inserção dos movimentos sociais é essencial, no entanto 
não conclusiva em si mesma, visto que não é garantia de repre-
sentatividade sem haver uma fiscalização constante, sob a pena 
de repetir práticas tradicionais clientelistas. Assim, a democracia 
participativa só se torna possível atrelada à ideia da democracia 
deliberativa e vice-versa.

Não bastando pensar a níveis teóricos, se analisa também os 
efeitos de descentralização do poder na interlocução entre governo 
e sociedade. Notada é a influência da Constituição de 1988 com a 
descentralização e a inserção dos movimentos sociais nas relações 
com o poder local, o que modificou a administração pública. Com 
gestões deliberativas os “[...] territórios das cidades e microrregiões 
adquiriram força institucional para o desenvolvimento de proje-
tos sustentáveis e estabeleceram-se novas relações entre o Estado,  
a população e o mercado” (GOHN, 2014, p. 78).
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Silva (2006) faz um estudo de caso entre duas cidades que 
durante o período analisado tinham uma economia voltada para o 
setor industrial, fator gerador de arrecadação de impostos para os 
municípios, todavia, consequentemente, dominados pelos interesses 
empresariais. Logo, a política nelas se estabelece pela criação de vín-
culos particularistas e clientelistas. 

A principal diferença entre as cidades consiste em como se 
instalam conjunturas políticas de esquerda. Na primeira, o partido 
de esquerda vence de maneira convicta e na segunda, diante de 
uma disputa entre partidos de pensamento progressistas, as forças 
econômicas são decisivas para êxito do partido com medidas mais 
conservadoras. Em ambos os casos, nota-se que a sociedade civil, 
quando subordinada ao poder municipal, ao invés de ser parte da 
solução, transforma-se em parte do problema, criando obstáculos de 
democratização da governança. As lideranças municipais atendem 
às demandas requeridas pelos grupos que apoiam o governo, exem-
plos disso é a doação de recursos ou bens públicos para as entidades 
alinhadas com o governo e a contratação de “líderes comunitários” 
para cargos de confiança no governo.

A adoção de medidas como as elencadas acima criam um cír-
culo vicioso no qual o papel das entidades, que deveriam representar 
os anseios do povo, fica subordinado ao poder local, precisando se 
restringir e se satisfazer com relações clientelistas. A conjuntura  
formada passa pela centralização do poder na mão do executivo 
local, os atores políticos passam a ter que servir como intercâmbio à 
população e às forças estatais (SILVA, 2006). A partir do momento 
em que desenvolvem uma relação particularista com as forças políti-
cas o mesmo se replica aos cidadãos que passam a ter suas demandas 
atendidas individualmente, rompendo qualquer laço de coletividade 
e vínculos de identidade dos movimentos.

Apesar de não conseguir se desvincular por completo das 
práticas tradicionais, a descentralização logrou êxitos. O caso 
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mais significativo de justiça e transformação social é a introdução 
do orçamento participativo, alterando os costumes da política no  
relacionamento entre Executivo municipal e demais atores políticos, 
o que possibilitou a participação de setores sociais historicamente 
excluídos nas decisões.

O NORDESTE É, ANTES DE TUDO, UMA FRENTE ORGANIZADA 
DE RESISTÊNCIA

O não rompimento absoluto com práticas tradicionais pode 
gerar um descrédito nas atuações progressistas e causar até mesmo 
um aceno ao reacionarismo, ainda que o custo seja a perda dos 
avanços conquistados. A eleição de Jair Bolsonaro é avaliada como 
um recuo da descentralização do Estado, centralizando o poder em 
Brasília. Há um deslocamento dos movimentos sociais do centro de 
decisão, bem como o distanciamento das aspirações populares. 

As consequências de uma retomada da centralização do poder 
nas mãos do chefe do Executivo federal provocam uma demora 
de agir e traçar estratégias de governança para o país. O caso que 
evidencia tal situação é a redução de ministérios sob o pretexto de 
enxugar os gastos públicos. A saída simplista resulta em antigos  
ministros na condição de secretários, e o resultado é que, ao invés de 
vários ministros tratando cada qual de matéria distinta, o trabalho 
fica concentrado nas mãos de um único, gerando assim uma tomada 
de decisão tardia para casos emergenciais (FERRAZ, 2020). A situa-
ção é agravada, sobretudo, em períodos de crise.

Ainda sobre a questão da centralização do poder, Cardoso 
Júnior (2019) evoca não se tratar apenas de uma questão de ajuste 
fiscal, mas de uma maneira de dominação e controle do liberalis-
mo-conservador da tomada de decisão. Dentro do cenário cons-
truído, salienta que em ambientes autoritários a governança e a 
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governabilidade são utilizadas para impedir a ascensão de mais 
forças políticas ou sociais. Em contraposição, dentro de uma esfera 
democrática, a interlocução com grupos sociais e econômicos é fun-
damental para se avaliar qualquer medida governamental. 

A análise feita dos primeiros anos de governo Bolsonaro é 
que, diferentemente das promessas de campanha de um governo de 
coalizão, o presidente optou por um governo de colisão, entrando 
em choques frequentes com os demais poderes e responsabilizando-
-os pelos êxitos que não foram logrados (COUTO, 2020), seja o 
legislativo, o supremo, governadores, ou seus próprios ministros 
(AZEVEDO, 2020), e até criando campos de rivalidade com cama-
das populares que se oponham às suas decisões, para se sustentar 
nessa forma de governar em que nega a conversa com um grupo 
cada vez maior de atores que não se alinham ao seu projeto políti-
co, grupo este diverso e heterogêneo, que já é maior que o número 
de apoiadores. Para manter uma agenda com tamanha reprovação 
popular, Bolsonaro terá que se valer de medidas impositivas, o que 
naturalmente coloca em crise a democracia brasileira. 

Com o advento de uma agenda reacionária vindo à tona, se faz 
necessária a criação de uma frente nacional de defesa da democracia, 
contando com a presença de diferentes atores sociais, de maneira 
unitária, porém preservando a diversidade de pautas identitárias de 
cada um desses grupos. 

Um exemplo de resistência insurgente é o Consórcio Inter-
estadual de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste, inédito na 
esfera de associação estadual e inevitável diante de ataques constantes 
do presidente à Região Nordeste, estes partindo desde mensagens de 
discriminação de origem transvestidas em um tom zombeteiro até por 
meio de medidas hostis para a região, como foi o caso dos cortes de 
novas concessões do Programa Bolsa Família (TOMAZELLI, 2020); 
no total de novos pedidos aceitos, o nordeste representa apenas 3% 
deles, sendo a região sudeste agraciada com 75% (ROSSI; SILVA, 2020).  
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Tal discrepância apenas demonstra as decisões arbitrárias que toma 
o chefe do executivo visto que a repartição não se baliza em nenhum 
contexto socioeconômico de distribuição de renda.

Diferentemente dos consórcios que já existem, este busca 
defender pautas diversas como saúde, segurança, educação e desen- 
volvimento da gestão pública, por meio de uma ligação intergover-
namental que possibilita negociações econômicas internacionais 
conjuntas, medidas adotadas sempre no sentido de atender ao 
desenvolvimento regional e ao fortalecimento do povo nordestino 
(ROSSI; SILVA, 2020).

O Consórcio Nordeste funciona como instrumento de gestão 
pública, surgindo durante um governo mais hostil do que a própria 
seca no interior de seus sertões. Clementino (2019) destaca entre 
as vertentes do projeto a ênfase no desenvolvimento sustentável da 
região feito pela inclusão social com aplicação de serviços públicos 
feitos por aqueles que conhecem a realidade local e no sentido de 
atender às demandas do lugar. A expectativa é pelo fim da guerra 
fiscal gerada por uma política predatória de busca por recursos e 
investimentos.

O consórcio cumpre bem com o processo de democratização 
da governança ao incentivar a criação de fóruns que envolvem a 
participação social, convocando a população para discutir as pro-
blemáticas que afetam a região e, consequentemente, participar das 
tomadas de decisão, além de dispor de um diálogo horizontal com 
outros órgãos públicos para a criação de políticas públicas condizen-
tes com a realidade social devido à aproximação de diversos setores 
sociais (CLEMENTINO, 2019).

Um exemplo da implementação de uma política mais próxima 
do chão em que se pisa consiste no desenvolvimento de uma cen-
tral comunicativa por meio do programa O Giro Nordeste, o qual é 
retransmitido pelas TVs públicas dos nove estados da região. Assim, 
o Consórcio consegue garantir que a discussão sobre temáticas de 
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direitos fundamentais se instaure rotineiramente na agenda e nos olha-
res das populações da Região Nordeste. Esta iniciativa coloca em pauta 
a defesa do acesso à informação e o combate à desinformação na era da 
disseminação de notícias falsas (GONZAGA; SOBREIRA, 2020).

Atualmente, o que está em jogo é uma ameaça  
(ou desmonte) do ensaio social-desenvolvimentista 
e sua ‘tradução’ no espaço regional. Recentemente, 
iniciou-se uma inflexão ultraliberal no país e alterou-
-se de maneira radical a correlação de forças que 
vinha se constituindo no interior do bloco de poder, 
na direção de um controle mais efetivo por parte 
das forças conservadoras, deixando mais distante a 
esperança de redução dos desequilíbrios regionais no 
Brasil. (CLEMENTINO, 2019, p. 170).

Portanto, é preciso fazer uma reformulação do próprio enten-
dimento de Estado. Devido à forma como este está instaurado hoje, 
representa não apenas uma estrutura utilizada pelo poder econômi-
co, mas funciona como estrutura intrínseca da classe soberana, cujo 
interesse se restringe à atividade de reprodução do capital e por tal 
modo não é possível dissociá-la da ideia de Estado e poder, em razão 
da existência de uma classe que sobrepõe seus interesses aos de outra 
(FREITAS, 2015). Como foi notado, as potencialidades da descen-
tralização política para atender com medidas públicas aos diversos 
interesses sociais são limitadas pela estrutura estagnante do estatal.

Em sendo assim, a descentralização pode gerar a democratiza-
ção desde que estabeleça o desmembramento do poder para diferen-
tes setores da sociedade, não se restringindo apenas à distribuição de  
cargos. É preciso incentivar a autonomia por meio de atribuições  
de responsabilidade aos diferentes associativismos civis, caso contrá-
rio será feita a reprodução de um sistema individualista e clientelista 
de premiação de dirigentes com cargos em troca de apoio político 
pelo favorecimento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme abordado, percebemos que a estratificação da  
sociedade provoca tensões sociais que não se restringem à esfera 
econômica. O aparato político estatal é utilizado pelas elites do-
minantes, e as mesmas enxergam com maus olhos a sobrecarga  
da democracia com problemas sociais, de tal modo que condicio-
nam a participação popular ao voto.

A exclusão social das decisões se sustenta com uma falsa ideia 
de pluralidade na política pela quantidade de partidos, que apesar de  
existirem no jogo político não trazem propostas inovadoras ou ori-
ginais. Assim é criado no eleitor o sentimento de ter voto, mas não 
de ter voz por não se sentir representado. Neste caso, o sentido do 
voto se esvazia pela impossibilidade de poder escolher ou fiscalizar 
um projeto político que o represente inicialmente, o que acaba por 
satisfazer o projeto neoliberal existente, reforçando a ideia de não 
haver uma alternativa para a realidade em que estamos inseridos, 
sustentando a manutenção das condições de existência impostas.

No entanto, o processo de ampliação da democracia se dará 
por meio da própria, ao auferir autonomia às instituições democráti-
cas de vigiar-se, somada à inserção dos movimentos sociais ao centro 
de decisões. Posto que o acúmulo do poder detido nas mãos de um 
único representante é uma experiência temerária, logo a descentrali-
zação deve ser incentivada quando favorecer um diálogo horizontal 
entre os interlocutores do sistema de governança.

Ainda foi possível demonstrar como o surgimento do 
Consórcio Nordeste aponta como uma frente inovadora de resis-
tência, ainda que criada dentro do espaço da institucionalidade,  
o que impende um potencial revolucionário, e se apresenta como 
uma reação contra-hegemônica à escalada autoritária do poder exe-
cutivo federal nos últimos anos, a fim de proteger direitos consagra-
dos historicamente pelas lutas sociais. 
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É preciso ter em mente ainda que o processo de transformação 
ocorre de maneira gradual e naturalmente os novos modelos de 
realidade ainda preservam heranças dos antigos modelos, como a 
burocracia, o que não deve ser visto de forma benevolente ou con-
formista. Ao contrário, o fortalecimento das instituições democrá-
ticas deve ser constante visto que são as medidas mais efetivas para 
conter o vestígio de tirania que possa ser mantido na democracia.  
A eventual frustração do eleitor pelo reconhecimento de antigas prá-
ticas na democracia deve servir de substância para uma revolução 
democrática, ao invés de propiciar um aceno a qualquer espécie de 
regime reacionário.
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O presente trabalho discute os avanços e desafios empreendidos  
no processo de enfrentamento à violência contra as mulheres, com 
foco na implementação da Política Nacional que visa o combate 
deste tipo de violência a partir dos autores de violência. 

De caráter qualitativo, exploratório e descritivo, este texto está 
baseado em uma revisão sistemática da literatura especializada, junto 
à consulta e à verificação da legislação e dos documentos oficiais que 
tratam da implementação das políticas públicas relacionadas com 
este fenômeno. Os resultados apontam que, embora tenham ocorri-
do avanços no campo, com a formulação de uma política específica 
que trata da violência doméstica e familiar contra a mulher, ainda há 
impasses no processo de sua implementação, em especial quando as 
políticas se detêm ao cuidado e acompanhamento das vítimas, resul-
tando em práticas institucionais despreparadas, isoladas e limitadas, 
o que reflete numa assistência inadequada à mulher em situação de 
violência quando procura o auxílio do Estado. 
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Assim, o trabalho apresenta a contextualização dos principais 
conceitos que sustentam a temática, o que permite em um segundo 
momento analisar os avanços e retrocessos da Política Nacional de 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e, por fim, apresentar 
propostas para possíveis avanços com políticas públicas que englo-
bem os autores da violência doméstica.

A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: REFLEXÕES E CONCEITOS, 
METODOLOGIA E ANÁLISES

A violência contra mulher foi contextualizada e definida no 
art. 7º da Lei Maria da Penha, se caracterizando como qualquer 
conduta que vise ameaçar, constranger, humilhar, manipular, isolar,  
controlar e/ou limitar o direito de ir e vir, perseguir, insultar, chan-
tagear, ridicularizar, dentre outros.1 É produto de relações desiguais 
entre homens e mulheres e ocorre em função de determinações his-
tóricas e da construção social que privilegia o masculino (SAFFIOTI, 
1999 apud SOUZA;SOUZA, 2015). É um fenômeno complexo, que 
sempre esteve presente na sociedade, requerendo também soluções 
complexas com uma compreensão ampla da questão, com vistas à 
sua prevenção, ao seu combate e ao seu controle. 

Conforme o último Mapa da Violência – Homicídios de 
mulheres no Brasil –, que retrata o cenário nacional, objeto desse 
estudo, o Brasil ocupa a quinta posição com uma taxa de 4,8 homi-
cídios, em 100 mil mulheres, atrás apenas El Salvador, Colômbia, 
Guatemala, e da Rússia (BRASIL, 2015). Diante deste cenário e 
visto que o fenômeno violência contra a mulher causa danos fí-
sicos, psicológicos e sexuais, nas últimas décadas destacam-se 

1 Violência contra a mulher também pode ser atrelada à violência doméstica e familiar contra 
a mulher, podendo ser violência física, violência psicológica, violência sexual, violência 
patrimonial e violência moral. (BRASIL, 2006).
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avanços na formulação de políticas públicas, na efetivação dos  
direitos sociais pelo Poder Judiciário, na criação de órgãos gover-
namentais de proteção aos direitos das mulheres e na implemen-
tação de leis voltadas a este público.

A criação da lei nº 11.340/2006, a Lei Maria da Penha, foi 
um indispensável passo na implementação de uma política pública 
mínima de proteção às mulheres, sendo estruturada com três eixos 
principais: prevenção, proteção e responsabilização. Prevenção para 
que novas violências não aconteçam; proteção e assistência às víti-
mas e responsabilização dos autores da violência. Nesta perspectiva, 
foram incluídos na lei importantes instrumentos, como as medidas 
protetivas de urgência, e o encaminhamento do autor da violência 
para ser acompanhado por grupos reflexivos.

Com o intuito de debater acerca dos avanços e desafios em-
preendidos no processo de enfrentamento à violência contra as 
mulheres, este estudo contou com uma revisão sistemática da lite-
ratura, configurando-se como um estudo exploratório e descritivo, 
de abordagem qualitativa, visando explorar o campo de estudo sobre 
a violência contra a mulher, articulando esta temática ao campo de 
políticas públicas, com foco especial na implementação da Política 
Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.

Para seleção dos artigos que deram base a esta discussão 
foram adotadas algumas estratégias de pesquisa, tais quais a utili-
zação inicial dos descritores “violência contra a mulher”; “violência 
doméstica” e “violência de gênero”, inseridos na Biblioteca Eletrônica 
Scientific Electronic Library Online (Scielo), resultando num total de 
1.943 trabalhos relacionados com esta área temática dentro desta 
base científica. 

Posteriormente, na mesma plataforma, foram cruzados os 
descritores “Políticas Públicas”, sendo encontrados 111 trabalhos, 
havendo uma diminuição considerável do número de trabalhos da 
pesquisa inicial, mostrando que há poucos estudos que relacionam 
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as políticas públicas com a temática da violência contra a mulher, 
considerando que as políticas públicas direcionadas à assistência e 
proteção à mulher são principal forma de prevenção e combate a este 
tipo de violência. 

Para formar a base de análise deste estudo, dos 111 artigos 
encontrados foram selecionados inicialmente, a partir da leitura 
dos títulos e resumos dos trabalhos, 42 artigos. Em um segundo 
momento, aplicou-se uma segunda seleção baseada nos seguintes 
critérios de inclusão: artigos originais disponíveis on-line na íntegra 
com acesso gratuito da publicação, publicados nos últimos dez anos, 
disponíveis em inglês, português ou espanhol e que tivessem relação 
direta com a pergunta norteadora deste estudo: quais as políticas que 
envolvem os autores da violência doméstica. Foram excluídos textos 
repetidos e trabalhos que não fossem do tipo artigo, ou relacionados 
com a violência contra outros públicos – idosos, crianças, adoles-
centes e violência obstétrica – e aqueles em que a abordagem não  
relacionasse políticas públicas com a violência contra a mulher, o que 
deixou um saldo de 31 artigos. Após a leitura integral destes artigos 
selecionados no segundo momento, foram escolhidos 20 artigos que 
foram utilizados para discussão deste estudo junto à contribuição 
de alguns autores, legislação e documentos que dão base à discus- 
são sobre Políticas Públicas relacionadas com o fenômeno estudado.

A discussão atual a respeito da temática da violência contra a 
mulher parte da definição do que seria este tipo de violência e gira 
em torno da historicidade, das lutas e das conquistas do movimento 
feminista, assim como das dificuldades e dos impasses para a imple-
mentação de políticas públicas voltadas a este grupo.

A violência acomete toda a sociedade sem distinção de raça, 
sexo, idade, educação, religião ou condição socioeconômica, com 
as agressões ocorrendo geralmente no espaço familiar, escolar ou 
institucional, podendo acontecer de várias formas, mas consideram-
-se como principais tipos: a violência física, a sexual, a psicológica 
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ou por negligência, sendo as crianças, os adolescentes, os idosos,  
os portadores de deficiência, os homossexuais e as mulheres, alvo deste 
estudo, suas mais frequentes vítimas. A violência contra a mulher é 
uma importante causa de óbito feminino, fazendo mais vítimas que 
o câncer (OLIVEIRA; FONSECA, 2015; SCHRAIBER et al., 2007).

As Nações Unidas definem a violência contra a mulher como 
todo ato de violência baseado no gênero que tem como resultado 
possível ou real um dano físico, sexual ou psicológico, incluídas as 
ameaças, a coerção ou a privação arbitrária da liberdade, seja na vida 
pública, seja na vida privada. A violência contra a mulher também é 
considerada como o uso intencional de força ou poder em uma forma 
de ameaça ou efetivamente contra si mesmo, outra pessoa, grupo ou 
comunidade, que ocasiona ou tem grande probabilidade de ocasio-
nar lesão, morte, dano psíquico, alterações do desenvolvimento ou 
privações (OMS, 1998 apud ALVES; BIAZEVIC; CROSATO, 2007).

Salienta-se que o termo violência contra a mulher neste artigo 
inclui, também, a perspectiva da violência doméstica e familiar, con-
siderando os dados alarmantes das pesquisas oficiais e a relevância 
do debate nesta temática. De acordo com pesquisa publicada pelo 
“Data Senado”, em 2015, as mulheres estão mais suscetíveis a sofrer 
violência doméstica pela primeira vez quando têm entre 20 e 29 anos. 

Nessa idade, 34% das vítimas sofreram a primeira agressão. 
Se contadas as idades mais jovens, veremos que 66% das vítimas  
reconhecem ter sido violentada inicialmente até os 29 anos. Somente 
15% dos casos ocorreram pela primeira vez após os 40. Praticamen-
te metade das brasileiras vítimas de violência doméstica – 49% – 
teve como agressor o próprio marido ou companheiro. Outras 21% 
mencionaram terem sido agredidas pelo ex-namorado, ex-marido 
ou ex-companheiro e 3% foram vítimas do namorado. Dessa forma, 
revela-se que, dentre as mulheres vítimas de violência doméstica, 
73% tiveram como opressor pessoa do sexo oposto sem laços consan-
guíneos e escolhida por elas para conviver intimamente. “[...] Desse 
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modo, aproximadamente uma em cada cinco brasileiras já sofreu 
algum tipo de violência doméstica ou familiar” (BRASIL, 2015, p. 5). 

Por ser um fenômeno complexo, com causas culturais, econô-
micas e sociais, aliado à pouca visibilidade, à ilegalidade e à impu- 
nidade, a violência contra mulheres é a tradução real do poder e da 
força física masculina e da história de desigualdades culturais entre 
homens e mulheres que, por meio dos papéis estereotipados, legiti-
mam a violência. Com isto, a construção social da posição submis- 
sa da mulher fez com que o homem desfrutasse de uma posição 
de poder, exacerbando, desse modo, a violência de gênero (LORÍA  
et al., 2014; NASCIMENTO; RIBEIRO; SOUZA, 2014; OLIVEIRA 
et al., 2015; SANTI; NAKANO; LETTIERE, 2010).

A violência contra a mulher é uma questão de poder legiti-
mada pela cultura, um comportamento apreendido e incorpora- 
do por várias gerações. A definição de gênero é considerada como 
construção cultural, entendendo-se a violência como um fenômeno 
histórico, produzido e reproduzido pelas estruturas sociais de domi-
nação e reforçado pela ideologia patriarcal (OLIVEIRA et al., 2015). 
Segundo Pratto e Walker (2004 apud MANTAS, 2016), Velásquez 
(2016) e Watts (2009 apud MOREIRA et al., 2016), são quatro as 
bases que sustentam a desigualdade de poder entre homens e mu-
lheres: 1) distribuição de recursos (os domicílios nos quais os ganhos 
são similares apresentam menor risco de violência doméstica contra 
a mulher); 2) as obrigações sociais; 3) a ideologia e 4) a força. 

Até meados do século XX, homicídios cometidos pelos par-
ceiros, normalmente tendo como vítimas as mulheres, eram justi-
ficados como sendo em legítima defesa da honra, ficando impunes,  
e reforçando esta lógica socialmente construída. Assim, os pri-
meiros movimentos para romper com impunidade partiram da 
organização e mobilização dos movimentos feministas, iniciados 
na década de 1980 a partir da constatação de que as mortes de mu-
lheres ficavam impunes. Nesse período, o feminismo denunciou 
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a absolvição dos chamados “crimes da honra” (legítima defesa da 
honra masculina) ou “crimes da paixão” e a visão privatista/fami-
lista do direito que se recusava a punir os homicidas de mulheres 
e a violência doméstica (CAMPOS, 2011 apud CAMPOS, 2015; 
CANTERA, 2007 apud BEIRAS et al., 2012; HERNÁNDEZ, 2014; 
MESZÁROS, 2008 apud POUGY, 2010).

A forte atuação das feministas durante quase duas décadas 
foi responsável pela revogação da tese da legítima defesa da honra 
masculina e pelo fortalecimento das pesquisas na área de violência. 
Esses movimentos, apoiados por várias iniciativas, colocaram na 
pauta da agenda da política nacional a violência contra mulheres, 
que passou a ser vista como uma questão de políticas públicas.  
Com isso, consolidou-se um campo de atuação política e acadêmi-
ca, com resultados significativos para as mulheres (CAMPOS, 2011 
apud CAMPOS, 2015; FORTUNA, 2011).

A Lei Maria da Penha foi um dos propulsores para criação da 
Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. 
Esta política trabalha com o conceito de enfrentamento e de rede,  
que diz respeito à implementação de políticas amplas e articuladas, que 
procurem dar conta da complexidade da violência contra as mulheres 
em todas as suas expressões, requerendo a ação conjunta dos diversos 
setores envolvidos com a questão, como saúde, segurança pública, jus-
tiça, educação, assistência social, entre outros (BRASIL, 2011). 

No entanto, ainda existe uma tendência ao isolamento dos 
serviços e à desarticulação entre os diversos níveis de governo no 
enfrentamento da questão. Assim, o trabalho em rede surge como 
um caminho para superar essa desarticulação e a fragmentação dos 
serviços, por meio da ação coordenada de diferentes áreas gover-
namentais, com o apoio e o monitoramento de organizações não 
governamentais e da sociedade civil como um todo, no sentido de 
garantir a integralidade do atendimento (BRASIL, 2011). 
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Tais medidas resultam tanto da compreensão da complexida-
de das questões que envolvem este tipo de violência, que representa 
um dos principais tipos de violação dos direitos humanos, como 
também do reconhecimento de que esta é uma importante causa do 
sofrimento e adoecimento, sendo fator de risco para diversas morbi- 
dades. Apesar desses avanços, os serviços nem sempre oferecem 
uma resposta satisfatória para o problema, que acaba diluído entre 
outros agravos, sem que seja levada em consideração a recorrên-
cia do ato. Desta feita, o acolhimento e a assistência à mulher em  
situação de violência ainda é um grande desafio (SANTI; NAKANO; 
LETTIERE, 2010).

Com isto, tornam-se necessários mais estudos e pesquisas 
sobre a violência contra a mulher, especialmente no campo das polí- 
ticas públicas que visam sua proteção e assistência, e que tenham 
como objeto de pesquisa os dispositivos legais no tocante ao enfren-
tamento da violência contra este público conforme as políticas públi-
cas instituídas, configurando-se como uma tarefa científica e política 
de denúncia e assistência a essa população. Desta forma, a discussão 
a seguir faz uma revisão sistemática da literatura com apoio da legis-
lação específica, em especial aquela que trata do campo da violência 
contra a mulher, com foco especial na implementação das Políticas 
Públicas formuladas para este público. 

A POLÍTICA NACIONAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA 
CONTRA AS MULHERES: AVANÇOS E DESAFIOS

A criação da Lei Maria da Penha representou um avanço na 
legislação de enfrentamento à violência doméstica e familiar no Brasil, 
incorporando perspectivas da prevenção, assistência e contenção da 
violência. A lei atendeu às reivindicações dos movimentos de mu-
lheres com relação ao dispositivo legal definidor da implantação e 
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implementação de serviços de proteção e apoio àquelas que sofrem 
violência (CAMPOS, 2015; FORTUNA, 2011). A lei estabeleceu a 
criação e a manutenção de serviços articulados em diversos setores e 
em diversas frentes de ação, impulsionando a consolidação da Política 
Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, que

[...] tem a finalidade de estabelecer conceitos, prin-
cípios, diretrizes e ações de prevenção e combate à 
violência contra as mulheres, assim como de assis-
tência e garantia de direitos às mulheres em situação 
de violência, conforme normas e instrumentos inter-
nacionais de direitos humanos e legislação nacional,  
explicitando os fundamentos conceituais e políticos do 
enfrentamento à questão, que têm orientado a formu- 
lação e execução das políticas públicas formuladas e 
executadas. (BRASIL, 2011, p. 9-10).

A política está em conformidade com tratados internacionais 
ratificados pelo Brasil, e ampara-se em quatro eixos estruturantes: 
eixo 1) prevenção – ações educativas e culturais que interfiram nos 
padrões sexistas; eixo 2) enfrentamento e combate – ações puni-
tivas e cumprimento da Lei Maria da Penha; eixo 3) assistência – 
fortalecimento da Rede de Atendimento e capacitação de agentes 
públicos) e eixo 4) acesso à garantia de direitos – cumprimento 
da legislação nacional/internacional e iniciativas para o empodera-
mento das mulheres.

O eixo 1 refere-se à parte preventiva da política propondo o 
desenvolvimento de ações que desconstruam mitos e estereótipos de 
gênero e que modifiquem padrões sexistas, incluindo não só ações 
educativas, mas também o uso de ações culturais que disseminem 
atitudes igualitárias e valores éticos de respeito às diversidades de 
gênero, raça, geracionais e de valorização da paz. O eixo 2 compre- 
ende o estabelecimento e cumprimento de normas penais que 
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garantam a punição e a responsabilização dos autores de violência 
contra a mulher (BRASIL, 2011).

A assistência traduzida pelo eixo 3 diz respeito à assistência 
às mulheres em situação de violência, garantindo o atendimento 
humanizado e qualificado e devidos encaminhamentos conforme a 
necessidade do caso. Já o eixo 4 refere-se ao acesso e à garantia de 
direitos previstos na política, devendo ser implementadas iniciativas 
que promovam o empoderamento das mulheres, o seu resgate como 
sujeitos de direitos e o acesso à justiça (BRASIL, 2011). 

Considerando a complexidade do fenômeno e as múltiplas 
demandas apresentada pelas mulheres em situação de violência, 
a Política articula-se por meio da rede, entendida como a atuação 
articulada entre as instituições e os serviços governamentais, não-
-governamentais e a comunidade, visando à ampliação e melhoria da 
qualidade do atendimento, à identificação e ao desenvolvimento de 
estratégias efetivas de prevenção (BRASIL, 2011; LIRA, 2015).

O trabalho em rede leva em conta a rota crítica que a mulher em 
situação de violência percorre. A rota crítica refere-se ao caminho que 
a mulher transita na tentativa de encontrar uma resposta do Estado 
e das redes sociais diante da situação de violência, caracterizando-se 
por idas e vindas e círculos que fazem com que o mesmo caminho seja 
repetido sem resultar em soluções, levando ao desgaste emocional e  
à revitimização (LIRA, 2015; OMS/OPAS, 1998 apud BRASIL, 2011).

Diversos são os serviços previstos na rede de atendimento à 
mulher em situação de violência, tais como os Centros de Referência: 
Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) e Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), visando 
o acolhimento, o atendimento e a proteção básica de famílias em  
situação de vulnerabilidade ou com direitos violados, a orientação e 
o encaminhamento jurídico das mulheres em situação de violência,  
a fim de que se fortaleçam e resgatem sua cidadania, além de articu-
lar, acompanhar e monitorar as ações desenvolvidas pela rede, como:  



161

ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NO BRASIL: AVANÇOS E DESAFIOS  
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS COM FOCO NOS AUTORES DE VIOLÊNCIA

i) as Casas-Abrigos, fornecendo em caráter sigiloso e temporário  
moradia protegida e atendimento integral a mulheres quando a 
violência doméstica coloca suas vidas em risco; ii) os Juizados de 
Violência Doméstica, oferecendo ações de cunho cível e criminal, 
contando com equipe de atendimento multidisciplinar nas áreas 
psicossocial, jurídica e da saúde; iii) as Delegacias da Mulher, com 
o objetivo de prevenir, apurar, investigar casos de violência contra 
a mulher e, caso necessário, enquadrar legalmente o agressor; iv) a 
Central de Atendimento à Mulher, com serviços de orientação a mu-
lheres em situação de violência oferecendo serviço de denúncias, por 
meio de ligações gratuitas para o número 180, com encaminhamento 
das mulheres para os serviços da rede de atendimento mais próxima; 
v) as ouvidorias, ofertando escuta qualificada e atendimentos diretos, 
com intuito de enfatizar os direitos humanos; vi) as Defensorias da 
Mulher, que disponibilizam assistência jurídica, orientação e enca-
minhamento às mulheres em situação de violência, além de defender 
aquelas que não possuem condições econômicas para contratação 
de advogado e, de fundamental importância, e os vii) serviços de 
saúde, que prestam assistência médica, de enfermagem, psicológica e 
social às vítimas de violência sexual, orientando e atuando, também,  
na interrupção da gravidez prevista em lei nos casos de estupro.

A rede de enfrentamento à violência contra as mulheres é 
marcada, portanto, pela multiplicidade de serviços e de institui-
ções. Esta diversidade deve ser compreendida como parte de um 
processo de construção que visa a multidimensionalidade e a com-
plexidade da violência contra as mulheres. No entanto, para que o 
enfrentamento da violência se efetive, é necessária a implementa-
ção concreta desta política.

Para concretizar essa implementação, em 2010, o Pacto 
Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a Mulher apresen-
tou uma estratégia de gestão que orienta a execução de políticas de 
enfrentamento à violência contra mulheres, no sentido de garantir 
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a prevenção e o combate à violência, a assistência e a garantia de 
direitos (BRASIL, 2011; LIRA, 2015).

A proposta do pacto é organizar as ações pelo enfrentamento 
à violência contra mulheres, com base em cinco áreas estruturantes: 
1) Garantia da Aplicabilidade da Lei Maria da Penha; 2) Ampliação 
e Fortalecimento da Rede de Serviços para Mulheres em Situação 
de Violência; 3) Garantia da Segurança Cidadã e Acesso à Justiça; 
4) Garantia dos Direitos Sexuais e Reprodutivos, Enfrentamento 
à Exploração Sexual e ao Tráfico de Mulheres e 5) Garantia da 
Autonomia das Mulheres em Situação de Violência e Ampliação 
de seus Direitos; envolvendo aspectos técnicos, políticos, culturais, 
sociais e conceituais acerca do tema, orientando procedimentos, 
construindo protocolos, normas e fluxos que institucionalizem e 
garantam legitimidade aos serviços prestados e às políticas imple-
mentadas (BRASIL, 2013).

Acrescenta-se ainda que em 2013 foi lançado, pelo governo 
federal, o Programa “Mulher – Viver sem violência”, buscando inte-
grar e ampliar os serviços públicos existentes voltados às mulheres 
em situação de violência, mediante a articulação dos atendimentos 
especializados no âmbito da saúde, da justiça, da segurança pública, 
da rede socioassistencial e da promoção da autonomia financeira,  
ou seja, buscando o efetivo empoderamento destas mulheres. Uma 
das ações previstas deste programa é a estruturação da Casa da 
Mulher Brasileira. Apesar de não ter ainda como avaliar precisamen-
te a contribuição desta política pública, pois o referido programa 
ainda está sendo implementado,2 de qualquer forma, já constitui um 
avanço na estruturação da rede de enfrentamento à violência contra 
a mulher (CARVALHO; BERTOLIN, 2016).

2 Até 2016 só havia duas Casas da Mulher Brasileira em funcionamento: Distrito Federal e 
Campo Grande (CARVALHO; BERTOLIN, 2016). Em 2017 foi inaugurada uma em São 
Luís/MA, e há previsão para inauguração em Fortaleza, São Paulo e Roraima. Disponível 
em: http://www.spm.gov.br/noticias/governo-federal-autoriza-r-3-8-milhoes-para-a-casa-
-da-mulher-brasileira-do-maranhao. Acesso em: 10 set. 2017.
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O maior desafio talvez seja obter o comprometimento dos 
diversos estados da federação na devida implantação dos serviços 
propostos no decreto que instituiu o programa. A par da difusão de 
informações sobre a rede de atendimento, o acompanhamento e a 
ampliação das políticas públicas de proteção às mulheres no Brasil 
devem ser incorporados como prioridades no País. Para a consecu-
ção dos objetivos constitucionais, essas políticas devem ser conside-
radas políticas de Estado – e não apenas de um governo específico 
–, não podendo haver retrocesso na sua efetivação (CARVALHO; 
BERTOLIN, 2016).

Os estudos que tratam da temática trazem como resultados 
de suas pesquisas a existência de serviços baseados na política nas 
diferentes regiões do país como instrumentos de políticas públi- 
cas de combate à violência. No entanto, estes serviços não estão im-
plementados de forma adequada e homogênea, apresentando-se em 
condições precárias, além de não funcionar como uma rede espe-
cializada e articulada com tendência ao isolamento de ações. A falta 
de profissionais capacitados e serviços concentrados nas capitais ou 
regiões metropolitanas, não possibilitando o acesso a todas as mu-
lheres, é observada constantemente (FORTUNA, 2011; OLIVEIRA; 
CAVALCANTE, 2007; SANTI; NAKANO; LETTIERE, 2010).

Apesar de todos os esforços, especialmente do movimento 
feminista, a publicização da questão violência contra a mulher ainda 
não é reconhecida e nem nomeada de forma adequada, nem pela 
lei, nem pela sociedade. Mesmo com os avanços vistos, ainda são 
diversos os problemas enfrentados para implementação da política 
e a efetivação do preconizado para a assistência e a defesa à mulher 
em situação de violência (CAMPOS, 2015; CHRISTIANSEN, 2014; 
OLIVEIRA; FONSECA, 2007).

Ainda, uma reflexão pertinente a se fazer diante da complexi-
dade desta questão refere-se à falta de alcance da Política Nacional 
de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, assim como de 
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outras políticas públicas que trabalhem com o autor da violência. 
Sendo a violência contra a mulher um fenômeno secular, tendo como 
causas os determinantes culturais e históricos em que o homem foi 
naturalizado como superior, não se justifica que as ações de enfren-
tamento sejam quase que exclusivamente direcionadas às mulhe-
res. Os homens na condição de agressores são desconsiderados na  
maioria das vezes como potenciais destinatários das políticas públi-
cas de enfrentamento da violência contra as mulheres. Assim, aliado 
ao monitoramento, à avaliação e a reflexões quanto à implementação 
das políticas voltadas para a mulher vítima de violência, torna-se 
necessário a inclusão deste público nas ações de enfrentamento tra-
tando o fenômeno de modo integral (REMON et al., 2015).

Problemas quanto à rede especializada deficiente, falta de pro-
fissionais capacitados e serviços concentrados nas capitais ou regiões 
metropolitanas, não possibilitando o acesso a todas as mulheres, são 
observados constantemente. Contudo, a questão precisa e deve ser 
reconhecida integralmente para se tornar objeto de investigação e 
intervenção, além de ser reconhecida como objeto de proposição 
de diversas outras políticas públicas (CAMPOS, 2015; OLIVEIRA; 
FONSECA, 2007).

Neste sentido, destacamos a contribuição jurídica e interdis-
ciplinar da dissertação de mestrado intitulada A necessária estru- 
turação da rede de enfrentamento à violência contra a mulher no 
Brasil, em que foi mapeada a rede de proteção e atendimento, tendo 
sido evidenciado que no Brasil, seja em âmbito nacional, estadual e 
municipal, não existe uma comunicação entre os órgãos, e infeliz-
mente prevalece a concepção de que cada um deve exercer apenas o 
trabalho que lhe é de competência. Os equipamentos que integram a 
rede brasileira não interagem, não cooperam entre si, desconhecem 
o serviço que é disponibilizado pelos outros órgãos. Prevalece a ideia 
de que o trabalho desenvolvido por um setor não interfere no outro, 
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ou seja, não haveria conexão, dependência ou sequer integração entre 
os instrumentos (ROSENDO, 2018).

Foi verificado ainda a falha quanto à disponibilização à so-
ciedade com relação aos serviços que estão disponíveis em cada 
localidade. Por meio da pesquisa realizada (ROSENDO, 2018), 
percebeu-se que nem todos os estados dispõem de informações 
referentes aos equipamentos disponíveis à vítima – como Centros 
de Referência, serviços de saúde especializados, Delegacias 
Especializadas, Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher, dentre outros; em alguns casos há até mesmo divergên-
cias quanto à composição da rede – a base de dados nacional e 
a estadual apresentam quantitativos diferentes quanto aos servi-
ços existentes. Isso sem contar a lacuna relativa à atualização dos 
dados, pois até 2017 nenhum site visitado disponibilizava a data da 
última atualização bem como a periodicidade em que os dados são 
atualizados (ROSENDO, 2018).

Além disso, outro ponto preocupante corresponde à im-
plementação de equipamentos voltados para os autores da 
violência contra a mulher. Percebeu-se que ainda existe muita resis- 
tência quanto à criação desses programas, pois há uma falsa im-
pressão de que, ao direcionar o olhar para o agressor, a vítima seria 
desprotegida ou desassistida, quando na verdade isso consiste em 
investimento na prevenção, a partir da reeducação/ressocialização 
do agressor para evitar a reincidência, e possibilitar o rompimento 
do ciclo da violência. Os programas não estavam presentes em ne-
nhuma das bases de dados pesquisadas (ROSENDO, 2018).

As análises e reflexões realizadas permitem apresentar novas 
propostas no enfrentamento à violência contra a mulher, represen-
tando tanto um avanço quanto um desafio para o fortalecimento 
da política pública: a implementação de programas para autores da 
violência doméstica.
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NOVAS PROPOSTAS E POSSÍVEIS AVANÇOS: POLÍTICAS 
PÚBLICAS PARA OS AUTORES DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

A Lei Maria da Penha possui três principais eixos no enfren-
tamento à violência doméstica e familiar, quais sejam: proteção e 
assistência à vítima, prevenção à violência e responsabilização do 
autor. Sobre o terceiro eixo citado, ainda não existe no Brasil uma 
estruturação dos centros de responsabilização para autores da vio-
lência doméstica.3 A previsão legal está nos arts. 35, V, e 45 da Lei 
Maria da Penha, mas não há uma uniformidade ou política pública 
de âmbito nacional consolidada para que haja a efetiva estrutura- 
ção destes grupos/programas.

Uma pesquisa realizada entre março de 2016 e fevereiro de 
2017, de mapeamento nacional dos principais programas direcionados 
para autores da violência doméstica no Brasil, identificou 23 projetos, 
distribuídos nas cinco regiões do Brasil, em 15 estados e no Distrito 
Federal. Sendo que, destes, dois foram interrompidos no Norte e no 
Sudeste devido a dificuldades financeiras ou mudanças de gestão e três 
sobrevivem exclusivamente de financiamentos e doações. O estado do 
Tocantins, na Região Norte, também foi identificado por não desen-
volver trabalhos com o autor da violência doméstica. Acrescenta-se 
que foram considerados os projetos identificados até a finalização do 
livro – março de 2018. Com isto, foram identificados mais oito proje-
tos de abril a outubro de 2017: um no Piauí e em Minas Gerais; dois 
em Santa Catarina e Rio Grande do Sul; e mais dois em São Paulo, 
totalizando, até março de 2018, 31 projetos (CARVALHO, 2018).

Após a identificação dos programas, ocorreu a caracterização 
de cada um, a partir das informações levantadas. A análise dos dados 
sobre os grupos reflexivos existentes demonstra o quão necessário é 

3 No livro Grupos Reflexivos para os Autores da Violência Doméstica: Responsabilização e 
Restauração, de Vieira de Carvalho, 2018, foi utilizado como sinônimo para os centros de 
responsabilização os denominados “grupos reflexivos para autores da violência doméstica”.
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o debate sobre a temática. Apesar de mais de dez anos da promulga-
ção da Lei Maria da Penha, a implementação dos grupos reflexivos 
ainda se mostra embrionária, com ações isoladas, sem uma interliga-
ção efetiva da rede de enfrentamento à violência contra a mulher em 
âmbito nacional. Acrescentamos ainda a fragilidade das ações como 
uma política pública de prevenção à violência doméstica, já que para 
a antiga Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM), do governo fe-
deral, o investimento em ações para autores deveria ser uma ação do 
Ministério da Justiça, ficando a SPM apenas com as ações de preven- 
ção e acolhimento para mulheres. Como não havia e ainda não há 
uma conexão entre programas/ações, há um prejuízo à efetiva imple-
mentação e fortalecimento da política pública (CARVALHO, 2018)

A partir do mapeamento feito com a pesquisa exploratória, 
foram identificados por região alguns programas com características 
semelhantes e com maiores perspectivas de continuidade: os que são 
implementados como política pública, ou seja, geridos e financiados 
por orçamento público e vinculados a uma determinada secretaria 
estadual ou municipal, como também os que possuem convênios 
e parcerias com o Ministério Público, o Poder Judiciário e univer-
sidades. Foram destacados no livro alguns desses programas. Na 
Região Nordeste, no estado do Rio Grande do Norte, o projeto é vin- 
culado a uma Vara/Juizado de Violência Doméstica, com a partici-
pação do Ministério Público. Na Região Centro-Oeste, o programa 
considerado referência para esta região e para o restante do Brasil 
é o do Distrito Federal, por estar vinculado à Secretaria Estadual 
de Políticas para Mulheres, com a parceria do Ministério Público e 
do Poder Judiciário, como também o programa de Goiás, tendo em 
vista a interiorização dos projetos e parcerias. Na Região Sudeste, 
os programas de São Paulo possuem parcerias com o Ministério 
Público e o Poder Judiciário, tendo como referência de trabalho o 
Coletivo Feminista. No Rio de Janeiro, o Instituto Noos se destaca 
com trabalho consolidado e que também é referenciado. Na Região 
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Sul, os três estados possuem parcerias com o Ministério Público e o 
Poder Judiciário, mas no Paraná o Projeto Caminhos foi estruturado 
por uma parceria do Ministério da Justiça com a Secretaria Estadual 
de Justiça e a Vara Criminal (CARVALHO, 2018).

Com o mapeamento dos programas, ficou perceptível que 
cada região do país e alguns de seus estados organizaram à sua ma-
neira os grupos reflexivos. Considerando um contexto de mais de 
dez anos, podemos afirmar que ocorreram avanços, pois poucos 
grupos existiam antes da Lei Maria da Penha. Mas, por outro lado, 
na última década, os grupos reflexivos criados não possuem uma co-
nexão entre eles, ou seja, cada estado e município da federação tem 
autonomia para estruturar da forma que lhe for conveniente. Nesta 
perspectiva, não há o fortalecimento da rede de enfrentamento à 
violência, pois os programas não se comunicam e a rede acaba não 
sendo tecida da forma adequada para que proteja a vítima, previna 
a violência e responsabilize o autor, num contexto macro, ou seja, 
nacional (CARVALHO, 2018).

Nesta sintonia, o maior desafio é a proposta de implemen-
tação dos programas reflexivos para autores em todas as fases da 
persecução penal, visando a efetiva restauração dos envolvidos,  
ou seja, a responsabilização do autor, que será punido, e também o 
encaminhamento e o acompanhamento dele para os grupos reflexi-
vos. Concomitante a isso, a vítima também estará protegida e assisti-
da, por meios das medidas protetivas de urgência e pelo processo de 
acolhimento por parte do Estado e da sociedade e do seu empodera-
mento e reestruturação de sua vida (CARVALHO, 2018).

CONSIDERAÇÕES QUE NÃO SÃO FINAIS...

É reconhecido que o fenômeno violência contra a mulher 
deve ser tratado de forma tão complexa quanto quão complexo o 
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problema se apresenta. Os estudos e documentos apontam que  
a problemática exige ações integradas para sua prevenção, seu con-
trole e seu combate efetivos. O grande desafio é que a política seja 
implementada na prática de forma tão completa quanto o que se 
conseguiu constituir na forma. 

Vários são os entraves que impossibilitam, limitam e atra-
palham a efetivação de ações necessárias ao enfrentamento desta 
problemática. Seja pela concepção enraizada do homem como ser 
social que ocupa sempre um lugar superior, com a perpetuação de 
uma cultura machista e patriarcal, seja pela naturalização da vio-
lência ou a não atenção devida ao fenômeno, ou seja, nas práticas 
institucionais que se mostram despreparadas e limitadas para o 
atendimento a este público.

Considerando que políticas públicas são implementadas por 
pessoas que as operacionalizam segundo seus valores, interesses e 
visões, torna-se essencial que haja capacitação continuada com os 
atores que trabalham direta e indiretamente com a temática violên-
cia, assim como um trabalho que possibilite uma maior articulação 
entre os setores envolvidos. É importante que haja o reconheci-
mento entre as instituições e os grupos que fazem parte da rede,  
do que compete ou não a cada instituição, de suas potencialidades e 
limitações, estabelecendo assim um elo entre os serviços de forma 
a atender a mulher vítima de violência de modo integral e eficiente, 
sem fazê-la percorrer caminhos desnecessários. 

Reconhecem-se os avanços empreendidos a partir da ratifi-
cação de acordos internacionais pelo Brasil, assim como o avanço 
na legislação para a prestação de assistência às mulheres que sofrem 
violência, no entanto compreende-se que a política de enfrentamen-
to pode ser aperfeiçoada e expandida a partir de reflexões críticas 
quanto à sua parte prática e a partir da formulação de parâmetros 
e indicadores de resultados, a fim de garantir o monitoramento e a 
avaliação continuados dos serviços implementados.
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O principal caminho na implementação e no fortalecimento de 
uma política pública de proteção às mulheres vítimas de violência é a 
estruturação e o fortalecimento da rede de enfrentamento à violên-
cia, a partir da conexão dos diversos serviços da rede, organizados de  
uma forma que a vítima não se perca na burocracia dos protocolos 
de atendimento. O programa citado – Casa da Mulher Brasileira –, 
caso aplicado como planejado, constitui um caminho positivo para o 
efetivo acolhimento e empoderamento destas mulheres.

Ressaltamos a indispensável conexão que deve existir entre os 
três eixos norteadores da Lei Maria da Penha. Não podemos pensar em 
fortalecimento da rede de enfrentamento à violência sem estruturar a 
proteção à vítima, a prevenção à violência e a responsabilização do 
autor. A implementação dos centros de responsabilização para autores 
da violência doméstica constitui um avanço nas políticas públicas de 
enfrentamento, pois este autor, além da punição devida pelas violências 
praticadas, poderá ser responsabilizado e conscientizado sobre ques-
tões culturais arraigadas e que repercutem na prática das violências 
familiares. Neste sentido, as políticas públicas podem promover o en- 
frentamento com ações preventivas que alcancem cada vez mais os 
envolvidos nos processos de violência contra a mulher.
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Letícia Rocha Santos

Buscando refletir acerca da aproximação academia e movimento 
social na luta por efetivação de direitos das mulheres e pela equida-
de social, tomaremos como ponto de partida a aproximação entre 
o GESEC/CNPq/UFS (Grupo de Pesquisa Gênero, Sexualidade e 
Estudos Culturais) e o Coletivo de Mulheres de Aracaju (CMA).

Especialmente considerando que a aproximação entre teoria e 
prática feminista está no cerne da constituição do feminismo, traze-
mos nesse artigo um relato de experiência – como tal, delimitado e 
localizado – que permite compreender de forma mais próxima essas 
dinâmicas. 

O artigo, apresentado em 2018 e atualizado para a publicação, 
retrata articulações realizadas, especialmente, entre 2016 e 2018, 
que culminaram em atividades de caráter municipal (Aracaju) e 
estadual (Sergipe). 

A partir da caracterização de ambos os grupos, apresentamos as 
principais temáticas desenvolvidas, bem como as ações realizadas junto 
à sociedade civil, em diferentes espaços –audiências públicas, atividades 
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acadêmicas, culturais etc. –, buscando compreender como tais ações 
contribuem para a legitimação de determinados temas e o fortalecimen-
to de pautas, num universo de diálogo sobre os múltiplos feminismos. 

Ao fortalecer redes interinstitucionais e comunitárias, por 
meio da estreita relação estabelecida entre várias participantes dos 
dois coletivos, o alcance das ações foi potencializado, reverberando 
vozes que reivindicavam ações efetivas no que se refere aos direitos 
das mulheres.

Debatemos, em última instância, que utopias e realizações 
foram suscitadas a partir da atuação destes grupos e como essa apro-
ximação contribuiu para a concretização dos direitos das mulheres.

FEMINISMOS COMO TEORIAS E PRÁTICAS POLÍTICAS: 
MILITÂNCIA E FORMULAÇÃO TEÓRICA

Como destacam Miguel e Biroli (2014), a articulação entre 
política feminista e teoria feminista constitui-se como elemento fun-
dante do próprio feminismo. Corroboramos esta ideia, compreen-
dendo que a relação entre as lutas feministas e o feminismo teórico 
foi e ainda é fundamental na produção de debates em que as fron-
teiras entre a luta política e a atividade acadêmica e intelectual são, 
em geral, mais porosas que nas correntes predominantes da teoria 
política. A atualização da luta feminista ocorre tendo como ponto 
de partida a construção de uma crítica que vincula a submissão da 
mulher na esfera doméstica à sua exclusão na esfera pública. 

No mundo ocidental, esse movimento político e intelectual 
surge na virada do século XVIII para o século XIX e pode ser con-
siderado um filho indesejado da Revolução Francesa (MIGUEL; 
BIROLI, 2014). À época, mulheres como Olympe de Gouges, quem 
escreveu a “Declaração dos direitos da mulher e da cidadã” como 
“transcrição” da “Declaração dos direitos do homem e do cidadão” 
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para o feminino – com alguns adendos importantes –, e grupos 
como a Sociedade das Republicanas Revolucionárias reivindicavam 
o acesso das mulheres a direitos políticos, na contramão de uma 
Constituinte em que tais direitos eram ignorados. 

As mulheres questionavam a hierarquia do poder masculino 
no âmbito público e privado, a partir da organização de grupos e de 
contribuições como a de Gouges na França e Mary Wollstonecraft 
na Inglaterra – essa última estendendo o questionamento do direito 
divino dos reis ao direito divino dos maridos. 

Analisando a primeira fase do feminismo, percebemos que as 
reivindicações tinham como eixos a educação das mulheres, o direito 
ao voto e a igualdade no casamento, em particular o direito das mulhe-
res casadas a dispor de suas propriedades (MIGUEL; BIROLI, 2014).

Tais pautas estruturaram o chamado “feminismo liberal”, que 
se constituiu no século XVIII e desenvolveu-se ao longo do século 
XIX, século no qual surge também um feminismo socialista, que de-
senvolve posteriormente um corpo plural de pensamento feminista. 

No século XX, a plataforma feminista ocidental é consolida-
da, em especial com as contribuições de Simone de Beauvoir, que 
em O segundo sexo descortina a objetificação da mulher, sua fixação 
perene no mundo da natureza, e o fato de a mulher ser “o outro”, per- 
manentemente levada a se ver pelos olhos dos homens. Tais contes-
tações são um marco que orienta a crítica feminista à submissão das 
mulheres nas sociedades ocidentais. 

A organização das mulheres por direitos não ocorre de ma-
neira linear, nem isolada de diferentes contextos. Se inicialmente 
a luta era por direitos civis, no século XX os códigos civis passaram  
a afirmar a igualdade de direitos entre os cônjuges, o que não implicou 
igualdade efetiva em termos de acesso à política e ao poder por parte 
das mulheres. Com isso, o feminismo passou a evidenciar mecanis-
mos menos evidentes de reprodução da subordinação das mulheres.
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Na problematização das relações assimétricas de poder, a cate- 
goria “gênero” passou a fazer parte do arcabouço teórico feminista, 
por sua centralidade na organização das experiências no mundo 
social. Em interação com as pautas do feminismo negro, o concei-
to de gênero passou a se articular a marcadores sociais como raça, 
classe, sexualidade e outros, ampliando o olhar para a intersecciona-
lidade destes marcadores e seus efeitos (CRENSHAW, 1989).

Se, por um lado, o feminismo logrou inserir as mulheres,  
ao menos formalmente, na ordem estabelecida, dialeticamente foi 
capaz de transformar sua agenda e sua reflexão sobre o mundo social: 
passou a exigir mais que a isonomia legal, lutando por igualdade 
nas condições de vida, questionando premissas básicas das hierar- 
quias sociais e, também, das instituições estabelecidas. 

Problematiza, por exemplo, as premissas que embasam a teoria 
política hegemônica, apontando que a “universalidade” estabelecida 
não é neutra, ao contrário, é preenchida com as características do 
“masculino”.

Em suas diferentes expressões, heterogêneas como o próprio 
feminismo, desde as lutas pelo voto feminino e pelo acesso das 
mulheres à educação, a exigência de direitos iguais no casamento e 
do direito ao divórcio, do direito das mulheres à integridade física 
e ao controle sobre sua saúde reprodutiva, o feminismo pressionou  
e contribuiu para o redimensionamento dos limites da ordem estabe- 
lecida, de maneira indissociável ao questionamento das formas de 
pensar o mundo que legitima(va)m a organização da sociedade.

FEMINISMO NA ATUALIDADE: ALGUNS APONTAMENTOS INICIAIS

Debater feminismo na atualidade implica falar de um para-
doxo: por um lado, verificamos a expansão e a legitimação do dis-
curso feminista nas redes sociais e na sociedade, com manifestações 
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crescentes a exemplo da Marcha das Vadias (2012), Primavera das 
Mulheres (2015), Ni una a menos (2016) e Mulheres pela Democracia 
(2017) e, por outro, presenciamos recuos conservadores expres- 
sos na política formal, especialmente no Poder Legislativo, que tem 
os direitos das mulheres como um de seus alvos. 

No caso do Brasil, a atual composição do Congresso Nacional, 
considerada a mais conservadora desde a ditadura civil-militar de 
1964,1 expressa sua política reacionária a partir da articulação da 
intitulada Bancada BBB (Boi-Bala-Bíblia)2 e tanto dá suporte a ata-
ques aos direitos trabalhistas quanto ameaça grupos historicamente 
oprimidos. A atuação de Marco Feliciano (PSC-SP) na presidência 
da Comissão de Direitos Humanos, em 2013, na Câmara Federal, 
trouxe à tona o descaso dado às reivindicações das mulheres pelos 
que disputam a hegemonia e a manutenção no poder. A eleição de 
Eduardo Cunha para a presidência da Câmara Federal de Deputados 
também expressava a ofensiva aos direitos das mulheres.

Recentemente, a extinção em âmbito federal da Secretaria de 
Políticas para as Mulheres, que passou a ser vinculada ao “Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos”, num contexto de 
corte de orçamento e de retraimento de políticas públicas vinculadas 
à plataforma feminista – como as conferências e conselhos –, ilustra 
o tratamento político dado às pautas das mulheres. 

O COLETIVO DE MULHERES DE ARACAJU (CMA)

Sem desconsiderar o avanço do conservadorismo, mas enten- 
dendo que justamente neste contexto o feminismo se fortalece 
1 O dado é do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP). Disponível em: 

http://politica.estadao.com.br/noticias/eleicoes,congresso-eleito-e-o-mais-conservador-
-desde-1964-afirma-diap,1572528. Acesso em: 23 mar. 2016. 

2 Caracterização do Congresso. Disponível em: http://www.cartacapital.com.br/revista/844/
bbb-no-congresso-1092.html. Acesso em: 23 mar. 2016.
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como parte de um projeto emancipatório, buscamos debater que 
forma de ativismo tem se constituído, na tentativa de compreender 
o feminismo e suas protagonistas, sem desconsiderar as “heranças” 
e “inovações”, concretizando a análise a partir do estudo de ações 
de um agrupamento feminista local: o Coletivo de Mulheres de 
Aracaju (CMA). 

Como anunciado, trata-se de um relato de experiência cons-
truído por nós, autoras, a partir da nossa participação em um ou 
ambos os grupos. Compreendemos a importância desse tipo de tra-
balho, pois sua “[...] potência narrativa chega como um modo de 
contar e de legitimar discursos sobre as singularidades como narra-
tivas científicas competentes.” (DALTRO; FARIA, 2019, p. 230).

Entendemos que tal Coletivo, que se constituiu ao final da 
primeira edição da “Marcha das Vadias” de Aracaju, em 2012, 
foi impulsionado justamente pelo contexto de fortalecimento do 
movimento feminista, que tem alcançado crescente notoriedade,  
mobilizando a sociedade em torno do debate de igualdade de gêneros.

O feminismo ganhou território no mundo da vida e no espaço 
virtual e faz parte do cotidiano de muitas mulheres, inclusive das 
que não se identificavam com o movimento anteriormente. Desde 
a Marcha das Vadias, muitas foram as manifestações em defesa dos 
direitos das mulheres, trazendo à tona questões sociais de longa data 
– com destaque para a violência contra as mulheres, sendo novidade, 
talvez, a legitimação social do movimento no último período.

Ao debater feminismo no início do século XXI, autoras como 
Céli Regina Jardim Pinto recolocavam a pergunta “O feminismo 
acabou?”, que, segundo a autora, acompanhou a maior parte da 
década de 1990, apontando a existência de um “feminismo difuso” e 
institucionalizado impactado pelo avanço do neoliberalismo e pela 
retração dos movimentos sociais, que incorporava algumas pautas 
fragmentadas nas políticas públicas.
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Na contramão desse cenário de “crise do feminismo”, compar- 
tilhada por muitas feministas que afirmavam que as jovens, ao cres- 
cerem em uma sociedade que ampliou as liberdades de escolha 
das mulheres, teriam perdido a noção da transformação histórica  
das relações de gênero provocadas pelas lutas feministas de outra ge-
ração, autoras como Gomes e Sorj (2014) apontam para a vitalidade 
do feminismo e sua capacidade de transformação contínua. 

Elas citam a pesquisa da Fundação Perseu Abramo, que em 
2010 diagnosticava que, na primeira década do século XXI, aumen-
tou de 21 para 31% o contingente de mulheres que se considera-
va feminista, sendo as jovens as que mais se identificavam com o 
feminismo: 40% das jovens entre 15 e 17 anos – faixa etária mais 
jovem da amostra –, 37% das mulheres entre 25 e 34 anos, e 23% 
das mulheres maiores de 60 anos. Outro dado apresentado é o 
envolvimento de 200 mil mulheres na preparação da Conferência 
Nacional de Políticas para as Mulheres de 2011, dados apresentados 
pela Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) da Presidência 
da República.

Segundo elas, “provavelmente esses movimentos de mobiliza-
ção apresentam tamanha capilaridade e estão tão descentralizados 
que não alcançam a visibilidade que a mídia e o público geral conse-
guem captar.” (GOMES; SORJ, 2014, p. 435). 

Também identificam a emergência de coletivos de jovens 
feministas, indicando que o feminismo continua relevante para as 
novas gerações, que se organizam a partir de identidades políti- 
cas variadas, diferentes graus de institucionalização e de expressão. 

Identificamos a emergência do CMA como parte desse con-
texto. A partir da Marcha das Vadias de 2012, expressão contempo-
rânea do movimento feminista, esse coletivo se construiu alcançando 
novas perspectivas e novos espaços de inserção e diálogo na cidade 
de Aracaju/SE. 
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Helene (2013), ao discutir a relação corpo-cidade-internet a 
partir da Marcha, relembra que a manifestação inicial, originária 
do que se tornou esse movimento internacional, foi convocada  
a partir de um evento no Facebook, em 2011, que rapidamen-
te agregou diversas pessoas, entre elas organizações feministas  
e/ou contra a violência de gênero, de modo que seis semanas após 
a publicação do evento intitulado SlutWalk 4 mil pessoas marca-
ram presença na manifestação em Toronto, cidade canadense.  
A autora destaca a avaliação das organizadoras da manifestação, 
de que muitas pessoas sem experiências prévias de engajamento 
em movimentos reivindicatórios passaram a identificar-se com a 
questão a partir da internet.

Esse foi o caso de muitas das integrantes do CMA, que a partir 
da pauta feminista iniciaram uma trajetória de participação social e 
política, e uma identificação com um projeto alternativo de socieda-
de, mais igualitário. 

Globalmente, a Marcha das Vadias alavancou a criação de 
coletivos feministas, que se estabeleceram para além dos protes-
tos, passaram a se encontrar e realizar outros eventos. Tais coleti-
vos constituem, também, em torno das características e diferenças 
locais, elementos que lhes garantem uma identidade própria, a partir 
de cada uma destas experiências.

Para Helene (2013, p. 71), os novos grupos foram impulsionados 

[...] agregando especialmente mulheres jovens, 
muitas das quais não tinham experiência-militante 
anterior ou participação em nenhuma atividade de 
contestação social. O funcionamento de tais grupos 
caracteriza-se pela horizontalidade e descentraliza-
ção: não existem funções específicas definidas e a 
internet é uma ferramenta essencial para o debate e 
organização interna.
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No caso do CMA, a continuidade dos debates teve como 
temas prioritários, especialmente, o enfrentamento à violência e 
a afirmação da autonomia. Foram organizadas edições anuais da 
Marcha das Vadias até 2016, com temas específicos a cada edição, 
ligados à violência e ao avanço do conservadorismo, precedidas de 
eventos culturais, debates públicos e atividades teóricas – de estudo 
de autoras clássicas da teoria feminista, com mediação de diferentes 
professoras universitárias. 

Além das marchas anuais, o CMA organizava manifesta- 
ções em diferentes espaços, como a Delegacia de Atendimento a 
Grupos Vulneráveis, ruas, audiências públicas, universidade etc. 
Algumas dessas atividades eram articuladas a manifestações globais 
e/ou nacionais, e outras tinham caráter local. 

Acreditamos ser relevante a escolha pelo Coletivo de Mulheres 
de Aracaju como ilustrativa do movimento feminista, dentre outras 
razões, justamente por emergir como consequência desse novo con-
texto de avanço do feminismo, em consonância com a 1ª Marcha das 
Vadias realizada em Sergipe, em junho de 2012, e, também, por ser 
escolhido como campo de atuação por diversas jovens que foram às 
ruas protestar contra o conservadorismo. 

Contrariando as análises gerais sobre os novos movimentos 
feministas e em especial a Marcha das Vadias, o perfil das mulheres 
que optaram por este coletivo como campo de atuação é diverso: 
majoritariamente não-branco, pertencentes à classe trabalhadora 
– empregadas no telemarketing e trabalho informal –, jovens mães, 
mulheres trans, universitárias, secundaristas, negras e periféri-
cas. Entendemos que a articulação interseccional, nos termos de 
Crenshaw (1989), é um elemento rico que marca fortemente a compo- 
sição deste coletivo. 

Se, por um lado, as inquietações de ordem individual, os assé- 
dios e o conjunto de violências a que são submetidas essas 
mulheres ganham uma nova dimensão a partir da troca de 



184

Claudiene Santos | Franciele Jacqueline Gazola da Silva |
Letícia Rocha Santos

experiências propiciadas pela interação nos espaços do CMA, em que 
são valorizadas as diferentes trajetórias como possibilidade de síntese,  
por outro lado foi a dinâmica cotidiana que contribuiu para a manu-
tenção desse agrupamento. 

A dinâmica de participação no CMA envolvia – geralmente 
– reuniões semanais, nas quais buscava-se dividir de maneira de-
mocrática as tarefas, como leitura e apresentação de textos, constru-
ção de atividades públicas como debates e oficinas, participação em 
eventos de outros agrupamentos/instituições, construção de ativida-
des culturais, dentre outros. Buscou-se, por meio destas atividades, 
fomentar um feminismo contemporâneo que incorpore formulações 
históricas, que ganham novos contornos e permanecem urgentes. 

Trajetórias, raça, etnia, classe, orientação sexual e identidade 
de gênero são elementos combinados nas lutas contra o machis-
mo, a misoginia, o sexismo, a segregação, dentre outros. No CMA 
a afirmação das diferenças é um elemento agregador. Tais diferen-
ças envolvem a sexualidade em suas diversas orientações sexuais,  
os corpos femininos também em sua diversidade de formas e ta-
manhos – inclusive o corpo transgênero, que as transfeministas 
assumem como mais uma expressão de identidade feminina, que se 
fortalece como uma pauta atual de vários setores do movimento –, 
assim como é significativa a presença de pautas relacionadas com a 
etnia, a identidade cultural e racial, a orientação sexual e a identida-
de de gênero nesse agrupamento.

Dentre as ações realizada pelo CMA, destacamos: Semana 
de Combate ao Racismo (2013); a realização de Audiência Pública 
Sobre Violência contra as Mulheres, na Assembleia Legislativa do 
Estado de Sergipe (2014); atividades em escolas, unidades de saúde 
e centros de referência em assistência social (CRAS), em especial 
o projeto “Mulheres Negras nas Escolas”, ocorrido em 2016, e a  
'audiência pública sobre Mídia e Misoginia (2017), em parceria com 
a OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) e outras entidades.
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Em articulação com outros grupos, destacamos: a partici-
pação no Conselho Municipal de Direitos das Mulheres, desde 
2016; a participação nas conferências municipal, estadual e  
nacional de políticas para as mulheres (2015 e 2016); a conferên-
cia de saúde das mulheres (2017); o dia de combate à LGBTfobia, 
em parceria com o Conselho Regional de Psicologia (2017), além 
de contribuição na construção Semana da Visibilidade Trans 
(2015, 2016 e 2017).

Em que pese o CMA não ter atuação nos dias atuais, muitas 
das participantes do grupo permanecem atuantes nas pautas femi-
nistas nas esferas profissional, acadêmica, cultural e outras. 

O GRUPO DE ESTUDOS DE GÊNERO, SEXUALIDADE E ESTUDOS 
CULTURAIS - GESEC/CNPQ/UFS

O Grupo de Estudos de Gênero, Sexualidade e Estudos 
Culturais, cadastrado no CNPq e vinculado à Universidade Federal 
de Sergipe, existe desde 2011. Atualmente, é composto por sete  
estudantes e 22 pesquisadoras/es. Possui quatro linhas de pesquisa: 
a) Gênero, Sexualidade, Cinema e Mídia; b) Juventudes e relações de 
gênero; c) Sexualidade, Gênero e Estudos Culturais em Educação e 
Psicologia Social; d) Violências perpetradas por parceiros íntimos, 
feminicídio, homo, bi, lesbo, transfobias e bullying.

A primeira (a) busca analisar as narrativas de gênero e sexua-
lidade e os modos de subjetivação nos diversos artefatos culturais, 
como as produções fílmicas e mídias – em especial as redes sociais –, 
assim como os modos de endereçamento dessas produções. A segun- 
da (b) visa compreender como se dão os processos de subjetivação, 
as relações afetivo-sexuais e as novas configurações relacionais e 
identitárias de jovens. 
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A terceira linha (c) tem como objetivo compreender as cons-
tituições da sexualidade e de gêneros por intermédio dos estudos 
culturais, dos estudos de gênero na educação e na psicologia social. 

A quarta linha (d) busca compreender as relações assimé-
tricas de poder e gênero e violências, perpetradas nas relações de 
intimidade, contra grupos minoritários como sujeitos de direitos, 
assim como a complexidade das relações violentas na interface com 
a saúde, a psicologia, a educação e a justiça.

Trata-se de um grupo eminentemente interdisciplinar, com 
integrantes da área de Biologia, Psicologia, Medicina, Enfermagem, 
Direito e Cinema, que utilizam contribuições das diferentes áreas de  
conhecimento como aporte para leitura, construção dos projetos  
de pesquisa e publicações. 

O grupo realiza pesquisas, atividades de formação e outras 
atividades de publicização do conhecimento vinculadas à extensão, 
como cine debates abertos a estudantes e à comunidade, atividades 
de formação para o público interno e externo à UFS, e participação de  
seus membros em conferências e espaços de diálogo e organização 
da sociedade civil, a exemplo do Conselho Municipal de Direitos das 
Mulheres e Conferências de Políticas para as Mulheres.

Atualmente, o GESEC está em fase de transferência, por 
conta da vinculação de sua coordenadora à Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU).

COLETIVO DE MULHERES DE ARACAJU E GESEC/CNPQ/UFS

Como alerta Santos (2007), para uma teoria cega, a prática 
social é invisível; para uma prática cega, a teoria social é irrelevante. 
Assim, quando as instituições afastam os movimentos sociais des-
perdiçam conhecimento, experiência e compreensão de mundo. 
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Dentro desse contexto de articulação de movimentos sociais, entre 
teoria e prática, é necessária maior abertura para compreender os 
diversos tipos de conhecimento e direcioná-los.

As interações entre o coletivo feminista e o grupo de pesquisa 
ocorrem em vários âmbitos, e estabeleceram-se a partir de espaços 
de interação não planejados, como a I Semana da Visibilidade Trans 
(2015): Educação, Direito, Saúde e Políticas de Cidadania, promovi- 
da pelo Grupo de Pesquisa em Gênero, Sexualidade e Estudos 
Culturais (GESEC/UFS/CNPq) e pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas 
Interdisciplinares sobre Mulher e Relação de Gênero (NEPIMG),  
em parceria com a Associação e Movimento Sergipano de Transexuais 
e Travestis (AMOSERTRANS), em 2015, e a Conferência Municipal 
de Políticas para as Mulheres (2015), espaços em que algumas parti-
cipantes dos dois agrupamentos passaram a se conhecer e interagir. 
A partir do diálogo estabelecido e da percepção de aproximações 
entre a leitura dos desafios atuais para a consolidação dos direitos 
das mulheres, os grupos passaram a construir atividades em parce-
ria, sendo exemplos o Cine Debates com os filmes “Dou-te meus 
olhos” e “Flor do Deserto”, também em parceria com a Associação 
Brasileira de Psicologia Social (Abrapso), regional Sergipe, que se 
constituiu no mesmo período com participação de mulheres que 
integram os dois grupos. 

Também foi realizada a “Semana Daniele Bispo”, que faz refe- 
rência a um caso de feminicídio ocorrido dentro da Universidade 
Federal de Sergipe, em 2013, no Restaurante Universitário (Resun). 
Assim, o CMA e o GESEC/UFS/CNPq passaram a promover diversas 
atividades, como performance no Resun, debates, minicursos com 
técnicos/as e servidores/as da UFS sobre violência contra a mulher.

Participantes de ambas as organizações também integram o 
Conselho Municipal de Direitos das Mulheres, espaço de diálogo e 
articulação da sociedade civil. Junto à OAB e à Frente Parlamentar 
em Defesa dos Direitos da Mulher da Assembleia Legislativa de 
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Sergipe, construíram Audiência Pública para debater Mídia e 
Misoginia, recentemente.

Com essas e outras parcerias, a exemplo da Abrapso, os dois 
grupos e suas participantes tiveram atuação na articulação e constru-
ção do “I Seminário Tecendo a Rede: Atendimento a homens autores 
de violência de Gênero”, em parceria com o Tribunal de Justiça, a OAB 
e a Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos das Mulheres (2017), 
com apresentação de políticas e experiências locais e de outras partes 
do país. O evento, que teve participação de representantes de mais da 
metade dos municípios do estado, permitiu que profissionais e estu-
dantes pudessem trocar experiências sobre os diferentes contextos 
em que articulam ações de enfrentamento à violência de gênero, bem 
como estratégias de prevenção e combate à violência.

Foram realizadas mais duas edições do evento e, em 16 de  
outubro de 2020, foi promulgada pelo Governo do Estado de Sergipe a 
lei nº 8.777, que “institui a política pública de recuperação e reeduca- 
ção de autores de violência doméstica e familiar contra a mulher” 
(SERGIPE, 2020, p. 1).

Em que pese as dificuldades e complexidades que envolvem a 
concretização dessa política, sabemos que a lei resulta da atuação de 
diversos setores, e entendemos que ambos os grupos foram atores 
importantes nesse processo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: POTENCIALIZANDO UTOPIAS, 
FORTALECENDO PARCERIAS

Entendemos que realizações e utopias foram fortalecidas a 
partir da atuação do CMA e do GESEC/UFS, e, ao longo do texto, 
buscamos dar visibilidade à articulação dos grupos como fator que 
contribuiu para a concretização dos direitos das mulheres na reali-
dade de Aracaju.
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Pelas experiências relatadas, percebe-se que a parceria entre 
tais agrupamentos – e destes com outros – tem permitido o forta-
lecimento de ações voltadas à equidade de gênero, em especial no 
que se refere ao debate de violência de gênero e propostas para seu 
enfrentamento.

Várias das atividades construídas em parceria por esses dois 
coletivos envolvem a sensibilização acerca da temática e a efetivação 
de políticas, em especial a política de atenção aos homens autores de 
violência de gênero, que está prevista na Lei Maria da Penha, mas 
pouco foi efetivada, no estado de Sergipe e fora dele. 

A partir dos diálogos estabelecidos, atuamos para fortalecer 
diferentes interações, em múltiplos contextos e cenários, com vistas 
a fazer coro com a sociedade civil, organizações governamentais e 
não governamentais, a academia e a comunidade, buscando efeti-
var as políticas públicas e torná-las, mais que uma utopia, realidade 
concreta. 

Outro ponto positivo é a inserção de militantes do CMA 
nos grupos de pesquisa, bem como integração de participantes do 
GESEC/UFS/CNPq ao coletivo, fortalecendo esses espaços, reverbe-
rando vozes, reivindicações e lutas, a partir de experiências e acúmu-
los diferenciados, porém igualmente importantes para a efetivação 
da democracia. 

As aproximações foram potentes, ao fortalecer redes interins-
titucionais e comunitárias por meio da estreita relação estabelecida 
entre vários de seus membros, e destes com redes mais amplas cons-
truídas com vistas a efetivar políticas públicas e direitos das mulhe-
res, qualificando o debate e a intervenção feminista e repercutindo 
em diferentes espaços da cidade. Reiteramos a potência e a impor-
tância desses encontros para as ações interseccionais que promovam 
a equidade. 
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Edilene Machado Pereira 

A estratégia tradicional para fugir de todos os males causados pela 
escravização foi a criação dos quilombos, refúgios dos conhecidos 
quilombolas, calhambolas ou mocambeiros. Algumas situações 
deram origem aos quilombos, a partir do abandono, pelo fazendeiro, 
dos escravos nas terras que cultivavam, principalmente em momen-
tos de crise econômica do produto cultivado:

•	 por herança. Há muitos casos em que fazendeiros deixaram 
pedaços de terra para escravos de sua confiança, ou em que 
viúvas solitárias as deixaram para seus escravos, ou ainda os 
casos em que o herdeiro é um filho bastardo do fazendeiro;

•	 terras doadas a Santos muitas vezes foram ocupadas por comu-
nidades negras; 

•	 terras ocupadas pacificamente depois de abandonadas pelos 
senhores em momentos de crise econômica; 

•	 compra de terras por parte dos escravos alforriados; 

•	 ocupação de terras devolutas, antes e depois da abolição da 
escravidão, pois mesmo após esta, a marginalização dos negros 
fez com que muitos migrassem em busca de terras mais distantes 
e ainda não ocupadas, ou abandonadas; 
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•	 recebimento de terras por serviços prestados ao Estado; 

•	 reunião de escravos fugidos. (SILVA; NASCIMENTO, 2012, p. 28).

Entretanto, a primeira lei de terras no Brasil, sancionada por 
D. Pedro II, em 1850, determinou parâmetros e normas sobre a posse 
e a manutenção, com o objetivo de inviabilizar o sistema de posse ou 
doação para transformar uma terra em propriedade privada, e, dessa 
forma, excluiu os africanos e seus descendentes, ou seja, a população 
negra foi expulsa e removida dos lugares que escolheram para viver e 
o simples ato de apropriação do espaço para viver passou a significar 
um ato de luta, de guerra.

A luta e a resistência à escravização fizeram parte do histórico 
da população negra no Brasil. No período da colonização, portu-
gueses brancos, europeus e católicos, com experiência no trabalho  
escravizado, imposto aos africanos em outros países, menospreza-
ram e coisificaram os índios, como o trabalho escravizado indígena, 
no começo da colonização do Brasil, e num segundo momento sub-
jugaram os negros oriundos da África.

O quilombo é símbolo de resistência, e isto significa que, 
onde houve escravização, houve resistência. Em primeiro lugar, 
houve a resistência africana no momento da captura, expressa pelas 
lutas de guerreiros e tribos contra a condição de escravidão. “Esta 
forma foi traduzida pelas lutas nos portos africanos e americanos, 
nas poucas plantations africanas, mas principalmente nas revoltas 
dos quilombos e chimarronos americanos” (SARAIVA; JORGE, 
1992, p. 203).

Do século XVI ao XIX, as comunidades eram conhecidas 
como mocambos, e, depois quilombos, que se formavam a partir 
dos escravizados fugidos. Quilombo – Kilombo – vem de Mbundu, 
origem africana, provavelmente significado de uma sociedade de 
iniciativa de jovens africanos guerreiros Mbundu – dos Imbangala. 
Assim, Schwartz (1987) afirma que mocambos (estruturas para 
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erguer casas) teriam se transformado em quilombos (acampamen-
tos), e tais expressões africanas ganharam traduções atlânticas entre 
o Brasil e a África desde o século XVI.

No primeiro momento surgiram nos canaviais e engenhos 
do Nordeste as primeiras notícias de fugas e a constituição deles em 
comunidades. 

O surgimento de um quilombo atraía a repressão 
assim como mais fugas para ele. Isso era o que talvez 
mais causasse preocupação aos fazendeiros. Cativos 
desertores diminuíam a força de trabalho disponível: 
além, disso, quilombos na vizinhança funcionavam 
como polo de atração para mais e novas escapadas. 
(GOMES, 2015, p. 16).

Entendendo a origem da palavra quilombo, originária do 
banto, que durante a escravização significou ajuntamento de es-
cravos fugidos, a denominação quilombo passou a ser usado 
no século XVII, que antes eram os espaços de fugas conhecidos 
como mucambos. Desde as primeiras décadas da colonização,  
as comunidades e os quilombos rurais, refúgios dos escravizados, 
eram aldeias que ficavam escondidas nas matas, em lugares prefe- 
rencialmente inacessíveis, como o alto das montanhas e grutas.  
Os escravizados se reuniam e conseguiam levar uma vida livre, 
longe da exploração. É fato que o escravizado sempre renegou a 
escravização e a falta de liberdade. 

As relações de resistência da população escravizada são desta-
ques nos textos de Jurema (1935), Luna (1968), Moura (1972, 1981, 
1983), Freitas (1976, 1982) e Goulart (1972). Para os grandes pro-
prietários, os quilombos eram considerados ameaças à ordem vigen-
te, pois na prática era um modelo societal alternativo, cujo objetivo 
estava voltado para a manutenção da cultura africana.
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ESCRAVIDÃO E RESISTÊNCIA: A LUTA NOS QUILOMBOS

O Conselho Ultramarino Português definiu em 1740 que o 
quilombo é toda habitação de negros fugidos que passem de cinco, 
em parte desprovida, ainda que não tenham ranchos levantados nem 
se achem pilões neles (LEITE, 2000). 

Enquanto acontecia um processo lento e gradual da libertação, 
a legislação lhes negava os direitos básicos, acesso à terra, à saúde  
e à educação. 

Em primeiro lugar, houve a resistência africana no 
momento da captura, expressada pelas lutas de guer-
reiros e tribos contra a condição de escravidão [...]. 
Em segundo lugar, houve a resistência africana contra 
a condição de escravo propriamente. Esta forma foi 
traduzida pelas lutas nos portos africanos e ameri-
canos, nas poucas plantations africanas, mas princi- 
palmente nas revoltas dos quilombos e “chimarronos” 
americanos. (SARAIVA; JORGE, 1992, p. 203).

Os quilombos representam uma das maiores expressões de luta 
organizada no Brasil, em resistência ao sistema colonial-escravista, 
atuando sobre questões estruturais, em diferentes momentos histó-
rico-culturais do país. Eles estavam sob a inspiração, a liderança e a 
orientação político-ideológica de africanos escravizados e de seus des-
cendentes de africanos nascidos no Brasil. O processo de colonização 
e escravização no Brasil durou mais de 300 anos.

No século XVI, início da escravização, os registros afirmam as 
fugas dos escravizados. Del Priore e Venâncio (2010) destacam que 
os fugitivos se concentravam na área que se estendia entre o norte  
do curso inferior do rio São Francisco, em Alagoas, às vizinhanças do 
cabo São Agostinho, em Pernambuco. Uma região coberta de mata 
tropical onde abundava a palmeira pindoba, daí o nome: Palmares.
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Em cada região das Américas, onde o regime escra-
vagista se instalou, registraram-se movimentos de 
rebelião contra essa ordem, o primeiro deles datado  
de dezembro de 1522, na ilha de Hispaniola. Isso signi-
fica dizer que a história do cativeiro negro nas Américas 
se confunde com a história da rebelião contra o regime 
escravagista. (CARVALHO, 1996, p. 14).

Como percebemos, ao longo da história uma das ações mais 
comuns de resistência fora a fuga. Mas fugir para onde? Os escravi-
zados encontraram o quilombo, como refúgio. Para Moura (2006, 
2013, p. 37), a palavra é originária do idioma africano quimbundo, 
que significa:

Sociedade formada por jovens guerreiros que per-
tenciam a grupos étnicos desenraizados de suas 
comunidades e os habitantes, embora fossem em sua 
maioria negros, também moravam e atuavam brancos 
foragidos, índios, mamelucos, procurados pela justiça 
e toda uma camada de perseguidos pela sociedade 
escravista.

Dessa forma, os habitantes dos calhambola, mocambos, 
quilombo, quilombinho, quilombola e quilombagem que fugia das 
fazendas ou das minas e se incorporava a um grupo já existente  
nas matas.

Ocupando sempre um espaço inferiorizado, o movimento 
da quilombagem foi um movimento histórico, caracterizado pela 
formação contínua dos negros, constituindo-se em comunida-
des próprias. Perdurou durante o período da escravidão e foi um  
elemento de intenso desgaste do sistema escravista; preocupava as  
autoridades locais, exigindo dos senhores de escravizados, da Câmara 
e do Estado, um ônus permanente com despesas para combatê-los 
(MOURA, 2004).
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Durante a escravidão, as formas de resistência aumentaram. 
As capitanias de Sergipe e da Bahia foram tomadas por mocam-
bos no início do século XVII. Em 1691, na Paraíba se formou o 
Quilombo do Cumbe, e foi combatido em 1731. Percebe-se que em 
todas as regiões o produto muda, mas a base da produção continua 
a mesma: o trabalho escravizado. Contudo, a resistência permane-
ce: no estado da Bahia, temos o Quilombo do Urubu, organizado 
no século XIX. Outro quilombo de igual significação na Bahia foi o  
Quilombo Buraco do Tatu, em Itapuã. Em Goiás, destaca-se que  
o Quilombo dos Kalunga começa com a aliança entre os indígenas 
de diversas nações: Acroá, Capepuxi, Xavante, Kaiapó e Karajá, que 
já viviam no lugar há centenas de anos.

Na região Norte, podemos citar a existência de quilombos 
no Amazonas e, durante o século XIX, o quilombo da bacia do rio 
Trombetas, que esteve situado nas proximidades das cidades de 
Santarém e Óbidos. O Quilombo de Trombetas chegou a reunir 
mais de dois mil quilombolas nas proximidades da região de Óbidos 
(SILVEIRA, 1995). No Maranhão, os escravizados negros Cosme 
e Manuel Balaio enfrentaram o exército do Duque de Caxias,  
na cidade de Caxias, a principal cidade da província – era a guerra da 
Balaiada, cujos núcleos de resistência tinham os mesmos objetivos 
dos quilombos. No início de anos de 1700, as tropas atacaram grupos 
que se reuniam entre os rios Gurupi e Turiaçu. Outros Quilombos do 
Maranhão: Mocambo Frechal – Mirinzal; Turiaçu e Maracassumé; 
Pericumã; Iaranjal em São Bento.

Em São Paulo, o mais famoso foi o Quilombo Jabaquara,  
situado na região montanhosa. O espaço se tornou a fortaleza onde 
se concentrava elevado número de escravizados que abandonaram 
em massa as plantações de café no interior da província paulis-
ta (NASCIMENTO, 1980). Na segunda metade do século XVIII, 
surgem denúncias contra quilombos no Rio Grande do Sul, em Mato 
Grosso e Goiás. Em 1756, em Minas Gerais, temia-se a articulação 
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entre quilombolas e escravizados. Em 1771, em Grão-Pará, e de 1809 
a 1820 eclodem os primeiros quilombos em São Paulo.

Os primeiros registros no Rio de Janeiro são de 1625,  
e, no próximo século, há registro de quilombos em Cabo Frio, 
Campos dos Goitacazes e Saquarema. No Rio de Janeiro, havia a 
Fazenda Freguesia, na qual os escravizados se levantaram em armas. 
Em 1814, há registros de quilombo na Tijuca, província do Rio 
de Janeiro. Em 1827, em São Mateus, província do Espírito Santo, 
temeu-se a invasão de escravos nas fazendas.

A criação do quilombo dos Palmares, considerada por 
Nascimento (1985, p. 41) “[...] um marco de resistência e organização 
dos escravizados”, significa um agrupamento de várias das insurrei-
ções e resistências no campo antagônico colonial. O movimento do 
quilombo antecede os primeiros ensaios abolicionistas, o que indica, 
desde o início, a sincronia entre a escravidão e a resistência para fugir 
da dominação que, na prática, transformou os negros em coisa, ser 
sem alma, objeto; como em momento algum o negro aceitou a condi-
ção que lhe fora imposta, temos as organizações dos quilombos.

O movimento de fuga é considerado por Carneiro (1958,  
p. 14-15) uma negação da sociedade oficial que oprimia os negros 
escravizados, eliminando suas culturas – língua, religião e estilo de vi- 
da. “[...] o quilombo era uma reafirmação da cultura e do estilo de  
vida dos africanos, [...] um movimento coletivo, de massa”.

Os africanos escravizados deram início aos movimentos  
de fuga. Por volta de 1575 já havia registros de fuga na Bahia. 
Gomes (2015) tece um panorama dos quilombos como forma de 
resistência dos séculos XVI ao XIX – período da escravização.  
Em 1588, fora publicado regimento estabelecendo “punição exem-
plar” para os fugitivos.

Carneiro (1964) estabelece o quilombo como uma organização 
social, que reafirma os valores das culturas africanas, um movimento 
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contra o estilo de vida imposto pelo branco. Uma dominação impos-
ta com características específicas pelo domínio dos brancos da elite 
sobre os escravizados, sendo eles índios, africanos ou crioulos. 

As ideias foram para a prática e, começando pela igreja e tendo 
continuidade com os proprietários, não faltaram artifícios para obter 
o lucro. Do Amazonas ao Rio Grande do Sul, ergueram fazendas e 
engenhos, tivemos o ciclo do pau-brasil, açúcar, mineração, café, 
algodão e fumo, mas em momento algum a forma de produção foi 
modificada. Sempre prevaleceu a escravidão.

Contrariando os pressupostos da colônia, o negro, proprieda-
de, foi coisificado, desumanizado, tanto na zona rural como na zona 
urbana. Neste sentido, Treccani (2006, p. 44) cita exemplos desta 
união entre quilombolas rurais e escravos urbanos:

A Revolta Malês (Bahia, 1807-1835), a Balaiada 
(Maranhão, 1838-1841) e a Cabanagem (Pará, 1835-
1840). Os momentos de guerra interna foram propícios 
para o estabelecimento de quilombos. Isso aconteceu 
em vários estados e em diferentes épocas históricas: 
ocupação dos holandeses em Pernambuco (1630); 
Revolta Farroupilha (Rio Grande do Sul, 1835-1845)  
e Guerra contra o Paraguai (1864-1870).

Autores como Acevedo Marin (2004), Acevedo Marin e 
Castro (1998; 2004), Andrade (1995), Anjos (2000) e Gusmão 
(1995) afirmam que os quilombos nunca desapareceram, pelo 
contrário, disseminaram ainda mais com o teórico da escravização. 
Para Gomes (2015), após a abolição, a movimentação de famílias 
negras de libertos e dos quilombolas pode ter ajudado na emergên-
cia nas inúmeras comunidades rurais que existem no Brasil. Com o 
fim da escravidão, o fato de ser negro num país onde ser livre equi-
vale a ser branco determina-lhe substancialmente a perspectiva.
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No quilombo, como nas senzalas, existiam escravos de dife-
rentes regiões da África, que possuíam culturas, idiomas e crenças 
religiosas distintas, motivo que dificultava a constituição de uma 
identidade étnica, e muitas dessas culturas se perderam ao se homo-
geneizar com outras.

Os escravizados conheceram a dor e a desumanização e fize-
ram vários protestos, nos quais o quilombo é sinônimo de resistência. 
Gomes (2015) especifica as formas de resistir aos maus tratos, insur-
reições, rebeliões, assassinatos, fugas e morosidade na execução das 
tarefas que se misturavam com a intolerância dos senhores e a bru-
talidade dos feitores. O Brasil foi o último país do Ocidente a abolir 
a escravização, por meio de uma lei que atirou os ex-escravizados 
numa sociedade sem a mínima condição de sobrevivência.

QUILOMBOS HOJE: A LUTA PELOS DIREITOS CONTINUA

Na atualidade, os quilombos são comunidades rurais ou ur-
banas habitadas por descendentes de africanos escravizados. Moura 
(2006) corrobora esse fato e vai além, ao afirmar que habitantes dessas 
comunidades valorizam as tradições culturais dos antepassados, 
religiosas ou não, recriando-as no presente. Possuem uma história 
comum e têm normas de pertencimento explícitas, com consciência 
de sua identidade. São também chamadas de comunidades remanes-
centes de quilombos, terras de preto, terras de santo ou santíssimo.  
A maioria vive de culturas de subsistência em terra doada/compra-
da/secularmente ocupada. 

Seus moradores valorizam tradições culturais dos antepas-
sados, religiosas (ou não), recriando-as. Possuem história comum, 
normas de pertencimento explícitas, consciência de sua identidade 
étnica.
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As diferentes organizações quilombolas, além de plei-
tearem a adoção de políticas afirmativas em favor dos 
negros, sempre colocaram, e continuam colocando 
como eixo fundamental de suas lutas, a adoção de 
uma política fundiária, fundamentada nos princí-
pios de respeito à diversidade sociocultural e étnica. 
Apesar dos grandes avanços registrados, precisa-se 
reconhecer a persistência de dificuldades no efetivo 
controle e na participação social das organizações 
quilombolas na elaboração, acompanhamento e 
monitoramento das políticas públicas para as suas 
comunidades. (MOURA, 2006, p. 122). 

A aprovação do Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, 
regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, 
delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por rema-
nescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. A partir do 
Decreto nº 4883/03, ficou transferida do Ministério da Cultura para 
o Incra a competência para a delimitação das terras dos remanescen-
tes das comunidades dos quilombos, bem como a determinação de 
suas demarcações e titulações.

 Conforme o art. 2º do Decreto nº 4887/2003, “consideram-se 
remanescentes das comunidades dos quilombos, para os fins deste 
Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de autoatribui-
ção, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais 
específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com 
a resistência à opressão histórica sofrida” (BRASIL, 2003).

Em 12 de março de 2004, o governo federal lançou o Programa 
Brasil Quilombola (PBQ) como uma política de Estado para as 
áreas remanescentes de quilombos. O PBQ abrange um conjunto 
de ações inseridas nos diversos órgãos governamentais, com suas 
respectivas previsões de recursos, bem como as responsabilidades 



201

QUILOMBO DE ONTEM E DE HOJE:  
A MARCA DA RESISTÊNCIA

de cada órgão e prazos de execução. Dessas ações, a política de 
regularização é atribuição do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra).

A Constituição de 1988, no art. 68, ao tratar das disposições 
transitórias, é um marco para os remanescentes de quilombo ao 
garantir a titulação de terras. E incluem como patrimônio cultural 
brasileiro as formas de expressão, os modos de criar, fazer e viver, 
as criações científicas, artísticas e tecnológicas, as obras, os objetos, 
os documentos, as edificações e demais espaços destinados às ma-
nifestações artístico-culturais e os sítios de valor de histórico, paisa-
gístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico, 
garantindo o pleno exercício dos direitos culturais e responsabilizan-
do o estado pelo apoio, pela proteção, pela valorização e pela difusão 
das manifestações culturais indígenas, afro-brasileiras e de outros 
grupos do processo civilizatório nacional.

A Constituição Federal de 1988 representa um marco na luta 
pela terra e pela cidadania dos povos tradicionais remanescentes de 
quilombos, pois, com a inclusão do art. 68 no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, garante a titulação das terras que 
estas comunidades utilizam para sua moradia e trabalho. Vale lem-
brar ainda os compromissos internacionais assumidos pelo Estado 
Brasileiro em favor das comunidades negras, desde a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos aprovada em 1948, que no pri-
meiro artigo afirma que “todos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência  
e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade” 
(UNESCO, 1998, p. 3) e, no artigo 4 que “ninguém será mantido em 
escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de escravos serão 
proibidos em todas as suas formas” (UNESCO, 1998, p. 3).

Atualmente, temos comunidades remanescentes de quilom-
bos em todo Brasil. O quadro geral nos proporciona refletir sobre o 
resultado da luta da população negra.
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Imagem 1 – Monitoramento da implementação de política fundiária de 
terras quilombolas no Brasil

Fonte: Observatório Terras Quilombolas (2022).

Desde 2004, o observatório Terras Quilombolas monitora a 
implementação da política de regularização de terras quilombolas 
no Brasil. Segundo dados do site do observatório, que estão repro-
duzidos na imagem anterior, existem 1.778 processos de regulari-
zação abertos, 138 terras quilombolas regularizadas, 84% de terras 
quilombolas em identificação e 54 terras quilombolas parcialmente 
tituladas. Vale ressaltar que, ainda segundo o Observatório Terras 



203

QUILOMBO DE ONTEM E DE HOJE:  
A MARCA DA RESISTÊNCIA

Quilombolas (2022), o Governo Bolsonaro caminha para o segundo 
ano consecutivo sem realizar titulações.

Para fortalecer as comunidades, foi criada a Cartilha 
Cidadania Quilombola, fruto de uma parceria entre a Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos (SEDH) e o Instituto Socioambiental 
(ISA), que tem como objetivo esclarecer as dúvidas mais comuns 
das comunidades remanescentes de quilombos no exercício de seus  
direitos individuais e coletivos, além de mostrar aos moradores 
dessas comunidades o que podem e devem fazer para exercê-los. Por 
isso, foi escrita em linguagem simples e acessível, abordando direitos 
e garantias fundamentais, individuais e coletivas.

Os quilombos ganharam um estatuto novo na história  
política brasileira com o seu reconhecimento como Comunidades 
de Remanescentes de Quilombos na Constituição de 1988. Para 
Cunha Junior (2012), devido à persistência dos movimentos 
negros e da mobilização de setores da vida intelectual nacional, 
os quilombos saem do anonimato. O que se tratava apenas como 
território de negros fugitivos transforma-se em símbolo da luta 
da população negra por justiça social. O quilombo, na atualida-
de, poderia ser definido como estudo do patrimônio histórico e 
cultural nacional.

É a própria comunidade que se autorreconhece “remanes-
cente de quilombo”. O amparo legal é dado pela Convenção 169,  
da Organização Internacional do Trabalho, cujas determinações 
foram incorporadas à legislação brasileira pelo Decreto Legislativo 
nº 143/2002 e Decreto nº 5.051/2004.

A existência dos territórios quilombolas, atualmente, e muitas 
vezes defendidos pela própria historiografia e por movimentos 
sociais, é compreendida como forma de preservar e designar o 
pertencimento étnico dos grupos que são caracterizados como de 
exclusividade negra, originários da escravidão, da resistência, e que 
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praticam o isolamento defensivo; contudo não devem ser vistos 
como isolados sociais ou culturais.

No século XXI, as distinções culturais são evidenciadas nos 
ritmos afros no Brasil e no próprio sincretismo religioso, sendo um 
dos mecanismos para a sobrevivência da identidade africana no país, 
e, no período escravista, como forma de refugiar-se da repressão. 
Conforme Brasil (2002, p. 128),

O afro-brasileiro encontrou no sofrimento, na indigna-
ção e na angústia a inspiração necessária para manter 
sua subjetividade. As práticas culturais afro-brasileiras, 
mescladas aos materiais europeus e indígenas, repre-
sentam fragmentos da consciência rebelde construídos 
na luta contra a aviltante condição servil. 

Herança essa embasada, infelizmente, na pobreza e na discri-
minação em todas as regiões do Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As conquistas são morosas e as comunidades permanecem 
resistentes. O quilombo converteu-se num paradigma para a 
formação da identidade histórica e política de segmentos negros 
no Brasil. Assim como no passado, as comunidades remanescen-
tes estão espalhadas em todo Brasil. O art. 216 da Constituição 
Federal define como constituintes do patrimônio cultural brasi-
leiro “os bens de natureza material e imaterial, tomados indivi-
dualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade,  
à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira”, e prevê, no § 5°, o tombamento de “todos os documen-
tos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos 
quilombos” (BRASIL, 1988).
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Concordamos com Anjos (2014) que a manutenção dessa 
estruturação política, econômica e territorial da classe dominan-
te por quase quatro séculos no território brasileiro e a quantidade 
de africanos importados oficialmente até 1850, não devidamente 
quantificada, mostra como a consolidação da sociedade escravagista 
conseguiu estabilizar-se e desenvolver-se mesmo com os conflitos 
políticos e contradições econômicas e sociais. O processo de pulve-
rização das distintas matrizes africanas nas extensões do território 
colonial pelos Estados escravagistas tinha, também, como estratégia, 
dificultar a organização, extinguir a língua de origem e impossibili-
tar a continuidade das culturas, ou seja, foram criados dispositivos 
reais para que as populações oriundas da África perdessem as suas 
referências identitárias e, por conseguinte, houvesse uma diluição da 
identidade étnica africana.

Os resquícios da exclusão estão enraizados na sociedade 
e os herdeiros dos africanos condicionados à escravidão perma- 
necem vulneráveis, encontrando e vislumbrando nas comunidades  
quilombolas o refúgio da discriminação, o acalento para a dor e a 
força para vencer todas as artimanhas propostas pela classe domi-
nante que insiste em diminuir e invisibilizar os herdeiros daqueles 
que foram fundamentais para estruturar a economia capitalista vi-
gente na atualidade.

Se antes as leis excluíam os negros de todos os direitos, hoje 
a lei inclui, mas o preconceito e os direitos básicos à cidadania per-
manecem à deriva. Trata-se, segundo Gomes (2015), de uma secular 
história de luta pela terra articulada à escravização e à pós-abolição. 
E é nesse processo que tecemos a história de luta e resistência acre-
ditando na capacidade de reconstruir a nossa identidade e ocupar o 
nosso espaço na sociedade.
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PESQUISA EMPÍRICA E A COLETA DE DADOS 
OFICIAIS: ANÁLISE DAS NEGATIVAS COM  

BASE NO FISHING EXPEDITION E NO 
“SOLICITANTE FREQUENTE”

Luiz Ismael Pereira
Gabriel Pereira Penna Andrade

Um ministro de Estado alega direito à privacidade para não ser 
compelido a responder se se encontrou com representantes do lobby 
armamentista dias antes de assinar normativas que flexibilizavam o 
porte de armas e munição (BOLDRINI, 2019). Pouco mais de um 
ano depois, esse mesmo indivíduo, agora fora do governo, defende, 
em nome do interesse público, a divulgação de uma reunião de mi-
nistros que traria constrangimentos ao presidente da República, seu 
novo desafeto político (BOMFIM; KRÜGER, 2020). 

Esse mesmo presidente é também o responsável por tentar, 
sem êxito, por duas vezes, fragilizar a Lei de Acesso à Informação, 
primeiro aumentando o rol de legitimados a decretar sigilos de 
dados, e, depois, mais recentemente, suspendendo o prazo para res-
ponder solicitações de acesso de alguns órgãos durante a pandemia 
de covid-19, causada pelo SARS-CoV-2. As tentativas são barradas 
primeiro pelo Congresso Nacional (MACEDO, 2020), depois pelo 
Supremo Tribunal Federal (OLIVEIRA, 2020). 
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Nesse meio tempo, o ministro da Economia, contrariando 
o interesse público, nega a jornalistas os dados que subsidiaram a 
formulação de uma Proposta de Emenda à Constituição que re-
formava a Previdência Social (FABRINI; CARAM, 2019). Ainda,  
o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos retira do 
ar uma página que elencava as ações realizadas para levar a cabo a 
principal política de direitos humanos do país, o Programa Nacional 
de Direitos Humanos.1 Questionado sobre o porquê da retirada, 
limitou-se a dizer que as ações governamentais são periodicamente 
publicadas no sítio eletrônico ministerial.2

Esses relatos, os quatro primeiros jornalísticos e o último 
vindo da experiência pessoal dos autores na condição de pesquisa-
dores na área de direitos humanos e políticas públicas, demonstram 
a urgência de se discutir a tensão entre o direito de acesso à informa-
ção e a tendência dos governantes, mais presente em alguns do que 
em outros, de manter em sigilo suas ações. Deixam, ademais, nítido 
o impacto que as práticas administrativas têm para duas classes  
essenciais para a democracia (e, em especial, em tempos de pande-
mia, quando este capítulo está sendo escrito): jornalistas e cientistas. 

Com base nisso, pretende-se discutir, no presente capítulo, 
as dificuldades e nuances do acesso à informação governamental 
e seus impactos, em especial na pesquisa empírica nas ciências 
humanas e sociais, além de outras áreas que também necessitam 
da disponibilidade de dados oficiais. Foram escolhidos dois argu-
mentos administrativos comuns para serem analisados: a alegação 
de “pescaria” (fishing expedition) e de “solicitante frequente”. A es-
colha se deveu ao fato de essas construções serem criadas no seio 
da Administração Pública – e, portanto, terem pouca base legal – e 
por possuírem critérios pouco claros de enquadramento. 

1 O sítio tinha por URL https://pndh3.sdh.gov.br/. Em 28 de maio de 2020, a página ainda 
estava fora do ar.

2  Resposta dada no âmbito do pedido de acesso à informação nº 00083000801201911.
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Como metodologia, para trabalhar a revisão bibliográfica,  
os autores realizaram uma pesquisa no banco de dados de precedentes da 
Controladoria-Geral da União, com o objetivo de determinar de forma 
precisa as nuances dadas pelo órgão aos institutos narrados. Foram 
analisados somente os recursos que tiveram decisão de mérito, ou seja,  
em que o teor do argumento foi devidamente discutido pelo julgador.

PESQUISA EMPÍRICA E DADOS OFICIAIS: O ACESSO À 
INFORMAÇÃO GOVERNAMENTAL

A diversidade de técnicas que dão base à construção da 
pesquisa empírica em direito e outras áreas envolve, em grande 
parte, a construção de dados a partir da interação de quem pes-
quisa. Essa interação pode ser realizada pela participação direta na 
observação, com a ciência ou não de quem está sendo observado; 
pela coleta de relatos narrados a partir do ponto de vista do parti-
cipante da pesquisa por meio de questionários fechados, entrevis-
tas – com maior ou menor liberdade no momento das respostas 
–, ou mesmo documentos já existentes ou criados por solicitação 
do pesquisador. Em outras técnicas, a interação é construída entre 
os participantes, como no caso do grupo focal, cujo resultado 
poderá validar um método, uma hipótese anteriormente levantada,  
ou criar conclusões relevantes para a pesquisa. Obviamente, estas 
são apenas algumas formas de que os dados surjam para o pesqui-
sador, seja de forma espontânea, seja de forma provocada.

Em todos esses casos, uma outra forma de dar a entender o 
contexto sistêmico do problema de pesquisa é compreender como os 
dados anteriormente coletados e tratados por especialistas estão co-
nectados com aquele microcosmos da pesquisa empírica. Para tanto, 
os bancos de dados são de grande valia para quem se debruça sobre 
fenômenos sociais, principalmente quando os objetivos estiverem 
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relacionados com uma grande escala. Por que realizar nova coleta, 
estabelecer novo processo de consentimento e expor os participantes 
a riscos idênticos aos de outra pesquisa? Não haveria muita pratici-
dade, nem mesmo justificativa, quando outros bancos de dados já 
estabelecidos reúnem o que é necessário para o estabelecimento do 
panorama geral que se relaciona à pesquisa.

Outra questão relevante é reconhecer que há diversos órgãos 
governamentais que possuem a responsabilidade de coleta e produção 
de dados a respeito de determinadas questões sociais relevantes. Para 
se ter alguns exemplos: a Secretaria Nacional de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial (SEPPIR) possui responsabilidade de auxiliar na 
elaboração, no assessoramento, na execução e na avaliação de políticas 
públicas para a promoção de igualdade racial no Brasil, assim como no 
processo de planejamento de tais políticas, ou ações afirmativas, neces-
sidade de bancos de dados oficiais produzidos e tratados para melhor 
embasar a tomada de decisão do Poder Executivo; no mesmo sentido,  
a Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres (SPM) tem a res-
ponsabilidade de atuação nas políticas de gênero para uma melhor 
qualidade de vida e igualdade entre mulheres e homens no Brasil. 
Ambas as secretarias, apesar de passarem por diversas configurações 
desde sua criação, em 2003, estão, hoje, em 2019, ligadas ao Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, do governo federal.

Esse cenário nos coloca as seguintes questões: primeira, o aces- 
so aos bancos de dados oficiais, produzidos pelos órgãos adminis-
trativos da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, 
são objeto de especial interesse para pesquisadores que se dedicam a 
estudos empíricos nas mais diversas áreas de conhecimento; segun-
da, o interesse nos dados pode estar ligado desde o método de coleta, 
a forma de tratamento até o processo de planejamento que utilizou 
tais dados para a construção de índices na formulação de metas, bem 
como para a comparação de situações no tempo. Em outras palavras, 
existe um interesse público transindividual nos dados produzidos e 
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coletados pela Administração Pública, desde os atos preparatórios até 
a execução e a avaliação de uma política pública.

Sobre essa aplicabilidade, Bucci (2015) deixa claro que o pro-
grama de uma política pública envolve, na análise da escala e do 
público-alvo, o estabelecimento de parâmetros para levantamento de 
beneficiários. Qualificar tais dados só seria possível, portanto, por sua 
disponibilização “[...] em bancos de dados oficiais, a partir do cotejo 
com informações de outras procedências, que permitirão a necessária 
perspectiva crítica sobre o programa” (BUCCI, 2015, p. 10).

Para além do campo de formulação e análise das políticas 
públicas, o que por si só justificaria o acesso a dados oficiais no pro-
cesso de realização da pesquisa empírica em qualquer área do co-
nhecimento, há outro fator determinante para o acesso a tais dados: 
o fator democrático dos dados públicos.

A democracia comumente está relacionada com procedimen-
tos formais de escolha de representantes para a representação de 
determinado povo no cenário político – democracia indireta –, por 
meio de consulta participativa a esta mesma população em questões 
sensíveis para a nação e o Estado por meio de referendos e plebiscitos 
e até mesmo pela abertura do Poder Legislativo à propositura de pro-
jetos de lei por meio da iniciativa popular – democracia direta. Isso 
está devidamente consolidado na Constituição Federal de 1988 e em 
toda literatura que avança sobre o tema. Mas, aqui, por democracia 
não nos referimos a este estreito entendimento eleitoral e participa-
tivo que, muitas vezes, possuem estreitos horizontes sociopolíticos.

Por democracia nos referimos a uma gramática social que 
envolve a plena abertura de interferência de um povo na condução 
da coisa pública, em especial em países subdesenvolvidos com uma 
recente trajetória de redemocratização e, ainda mais recente, pós-
-democratização. Tal interferência envolveria desde a orientação dos 
objetivos do Estado; passaria pelo cálculo das ações governamentais 
tomadas para o cumprimento dos interesses da nação; atingiria a 
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ações já tomadas, seja para sua revisão, seja para sua readequação de 
acordo com os objetivos politicamente determinados; e construiria 
meios de sobrevivência do espaço público que dá base à política.  
A democracia, portanto, envolve a transparência nas informações 
de dados coletados e produzidos pelos agentes públicos, e também 
responsabiliza pela inexistência da prestação destas informações.

Ainda que por uma visão tradicional, estritamente positivista, 
o acesso à informação já está assegurado pelo sistema regional ame-
ricano de proteção aos direitos humanos. Dando interpretação ao art. 
13 da Convenção Americana de Direitos Humanos, em 2006, a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos julgou o caso Claude Reyes  
v. Chile, indicando o princípio da máxima informação como obri-
gação dos Estados. Como concluem Perlingeiro, Diaz e Liani (2016,  
p. 148), percebe-se pelo direcionamento no cenário internacional “[...] 
o papel do acesso à informação de assegurar o controle democrático 
dos atos emanados pelo poder público, o que implica universalidade 
de acesso e dispensa de justificativa para os requerimentos individuais”.

A decisão serviu como um dos precedentes no caso Gomes 
Lund v. Brasil (Guerrilha do Araguaia) e para a elaboração da Lei 
Modelo de Acesso à Informação, ambos de 2010. Isso nos coloca a 
questão da dificuldade de países que passaram por regimes de dita-
dura civil-militar para conceder o acesso à informação pública como 
o caso brasileiro,3 em especial num contexto administrativo que não 
seguiu as conquistas constitucionais da redemocratização.4

3 Icléia Thiesen coloca a relação de necessidade do surgimento e uma legislação de acesso 
à informação produzida pelo poder público juntamente com a instalação da Comissão 
Nacional da Verdade, pois “[...] uma sustentava a outra”, sendo que ambas foram publicadas 
no mesmo dia (THIESEN, 2019, p. 11).

4 “A questão do controle público sobre o Estado, portanto, continua pendente. Como salien-
tou Sônia Draibe, ainda não se conseguiu adotar soluções eficazes e legítimas para impedir 
ou cercear o arbítrio e a irresponsabilidade da atuação do Estado, bem como sua corpora-
tivização e privatização. [...] O desafio continua sendo encontrar um modo de submeter a 
critérios sociais e democráticos a atuação, ou omissão, do Estado, através de um controle 
político” (BERCOVICI, 2010, p. 87-90).
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O duplo sentido do acesso a dados oficiais, embasamento 
de pesquisas empíricas e a materialização de ideais democráticos, 
portanto, está na base da criação de uma política de acesso à infor-
mação que atinja o máximo possível e garanta meios de impedir a 
arbitrariedade por parte dos agentes públicos. Para tanto, a Lei de 
Acesso à Informação foi pensada como ferramenta para criação  
de instrumentos que atendam a tais objetivos.

A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LAI) E OS EMPECILHOS 
CONTRA A PESQUISA EMPÍRICA.

Seguindo as orientações da Corte, o Comitê Jurídico 
Interamericano, da Organização dos Estados Americanos (OEA), 
emitiu as diretrizes constantes na Resolução nº 147 (LXXIII-O/08), 
contendo princípios a serem adotados pelos Estados-membros para 
o acesso à informação governamental. No documento está prevista 
a atitude ativa de construção de políticas públicas de acesso à in-
formação segundo os demais princípios por ela adotados, além do 
recebimento de demandas formuladas pelos meios administrativos 
escolhidos.

10. Devem ser tomadas medidas para promover, 
implementar e fazer cumprir o direito de acesso à 
informação, incluindo a criação e manutenção de 
arquivos públicos de forma séria e profissional, trei-
namento de funcionários públicos, implementação de 
programas de conscientização pública, melhoria dos 
sistemas de gestão de informações e relatórios por 
organismos públicos sobre as medidas que tomaram 
para implementar o direito de acesso, inclusive em 
relação ao processamento de pedidos de informação. 
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(COMITÊ JURÍDICO INTERAMERICANO, 2008, 
p. 2, tradução nossa).5

Importante notar que esta é a tendência mundial na condução 
da coisa pública, demonstrando que o contexto internacional coloca 
a decisão e a orientação da OEA no caminho correto: 

Com a essencial necessidade de acesso à informação 
pelo cidadão, é no sentido da transparência governa-
mental que os Estados Democráticos têm caminhado 
nas últimas décadas. Por este motivo, muitos foram 
os países que construíram legislações acerca do acesso 
às informações governamentais, como, por exemplo,  
o Reino Unido e Índia (2005), México e Peru (2002), 
Japão (1999), Estados Unidos (1966) e a Suécia, 
primeiro país no mundo que tomou esta iniciativa, 
ainda no século XVIII (ano de 1766). (OLIVEIRA; 
RAMINELLI, 2014, p. 166). 

Neste contexto, a Lei de Acesso à Informação (LAI), como 
ficou conhecida a Lei Federal nº 12.527/2011, foi publicada no Brasil, 
tratando-se de um dispositivo legal que tem por objetivo regulamen-
tar os deveres constitucionais de publicidade (BRASIL, 1988).6 

A lei se aplica a todas as entidades da Administração Pública 
da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, além 
de entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos  
públicos. Estipula que esses atores devem, no curso de sua atividade 
administrativa, tomar a publicidade como regra de atuação e o sigilo 

5 No original: “10. Measures should be taken to promote, to implement and to enforce the right 
to access to information including creating and maintaining public archives in a serious and 
professional manner, training public officials, implementing public awareness-raising pro-
grammes, improving systems of information management, and reporting by public bodies on 
the measures they have taken to implement the right of access, including in relation to their 
processing of requests for information”.

6  Arts. nº 5º, XXXIII; 37, § 3º, II; e 216, § 2º.
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como exceção (BRASIL, 2011),7 trabalhando para que matérias de 
interesse público sejam conhecidas tanto de maneira ativa, ou seja, 
por meio da divulgação sem a provocação de terceiros, quanto de 
maneira passiva, quando essa provocação ocorre (BRASIL, 2012).8

Em relação à transparência passiva, foco deste trabalho,  
a lei define que qualquer cidadão, desde que identificado, pode so-
licitar informações de interesse público que, quando possível, deve 
ser fornecida de maneira imediata ao solicitante. Há a vedação de 
questionamento dos motivos pelos quais o requerente deseja o dado,  
e a operação é gratuita, salvo eventuais custos de reprodução, quando 
é permitido cobrar exclusivamente o valor gasto (BRASIL, 2011).9

Caso a informação seja negada ao requerente, é possível 
recorrer, em um primeiro momento, ao superior hierárquico do 
agente que proferiu a decisão e, caso a negativa persista, também à 
Controladoria-Geral da União e, em última instância, à Comissão 
Mista de Reavaliação de Informações (CMRI). Esta é um órgão 
colegiado que, além de função recursal, é também responsável por 
revisar eventuais sigilos de dados. É composta pelos ministros de 
nove ministérios e seus suplentes, sem a participação de membros 
externos ou de outros Poderes (BRASIL, 2011, 2012).10

O princípio da máxima informação, que inspira a abertura dos 
dados oficiais desde o contexto internacional acima apontado, coloca 
à Administração Direta e Indireta a obrigatoriedade de fornecê-los 
de modo pró-ativo e, sendo requerido, não criar entraves inter-
pretativos que possam limitar injustamente a informação pública.  
E justamente esta interpretação tem sido o maior problema no acesso 
a dados oficiais. 

7  Arts. nº 1º a 3º.
8  Arts. nº 7º e seguintes.
9  Arts. nº 10 e seguintes.
10  Na lei, ver os arts. nº 15 e seguintes. No decreto regulamentador, ver o art. nº 46. 
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Como toda interpretação, o ponto de vista do gestor público 
é pautado por pré-concepções de mundo que são atravessadas por 
interesses pessoais, horizontes ideológicos, determinações na hie-
rarquia administrativa, além de outros fatores. Todas estas variáveis 
devem ser evitadas. Neste contexto, os argumentos utilizados para 
restrição aos dados públicos que levantamos como objeto de análi-
se, o fishing expedition e o “solicitante frequente”, serão analisados a 
partir desta perspectiva.

O FISHING EXPEDITION

A ideia de fishing expedition ou “pescaria” surge no Direito 
Comparado, sendo absorvida em 2013 por um parecer da Con-
troladoria-Geral da União (CGU). Segundo o próprio órgão,

[...] o pedido genérico é bastante comum em vários 
países, podendo constituir uma prática chamada 
de fishing expedition ou, numa tradução livre, 
pescaria. São casos de solicitações demasiadamente 
abrangentes, que demandam a produção de informa-
ções volumosas, geralmente se referindo a todas as 
correspondências, e-mails, atas, ofícios, memorandos 
etc., sobre um determinado assunto ou toda a troca de 
correspondência entre determinados indivíduos num 
período específico.

De acordo com a literatura estrangeira sobre o tema, 
tais solicitações objetivam: a) tentar encontrar 
alguma informação midiática/interessante ou b) 
encobrir o fato de que o jornalista segue uma linha 
específica de investigação que não deseja revelar 
ao órgão/entidade ou evitar chamar a atenção de 
colegas da mídia sobre uma história em potencial. 
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(CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 2013, p. 4, 
grifos nossos).

Logo de início, dois traços da definição do conceito se desta-
cam. Em primeiro lugar, há a clara afirmação de que a técnica seria 
destinada a encontrar histórias de interesse para reportagens, com 
um juízo negativo sobre a prática. Isso, por si só, já é problemático, 
já que estigmatiza a atividade jornalística, que é de interesse públi- 
co, além de representar diferenciação por motivo de solicitação vedada 
pelo art. 10, § 3º, da Lei de Acesso à Informação (BRASIL, 2011).11

Em segundo lugar, destaca-se a caracterização da pescaria 
como “pedido genérico”. A generalidade do pedido é um dos motivos 
elencados no art. 13 do Decreto Federal nº 7.724/2012 pelos quais a 
Administração pode negar solicitações de acesso, ao lado de pedidos 
desproporcionais ou desarrazoados e de pedidos que exijam traba-
lho adicional de consolidação e análise (BRASIL, 2012).12 Torna-se, 
portanto, importante diferenciar as figuras da generalidade e da des-
proporcionalidade, que por vezes se confundem.

Segundo o Ministério da Transparência e Controladoria-Geral 
da União (MTCGU), “[...] [o]s pedidos genéricos são aqueles que 
não descrevem de forma delimitada o objeto do pedido de acesso 
à informação, o que impossibilita a identificação e compreensão da 
solicitação” (MTCGU, 2017, p. 38). Como exemplo, o órgão narra 
um pedido que requisita simplesmente os contratos administrativos 
com a educação básica, sem precisar o período desejado ou se os 

11 “Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos 
e entidades referidos no art. 1º desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido 
conter a identificação do requerente e a especificação da informação requerida. (...). § 3º São 
vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informa-
ções de interesse público”.

12 “Art. 13. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: I - genéricos; II - despropor-
cionais ou desarrazoados; ou III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação 
ou consolidação de dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados 
que não seja de competência do órgão ou entidade”.
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contratos são ativos ou não. Contudo, a recomendação dada é que 
o número de informações solicitadas ao requisitante seja somente o 
essencial para a determinação da pertinência ou não de documentos 
ao pedido (MTCGU, 2017).

Já o pedido desproporcional é aquele que, embora possam ser 
identificados os contornos da solicitação, esta não pode ser atendi-
da sem causar excessivo dispêndio à eficiência da máquina pública 
(MTCGU, 2017). É o caso, por exemplo, de pedidos que exigem uma 
grande massa de documentos que precisam ser tarjados por conter 
informações pessoais, por exemplo, o que demandaria o emprego 
massivo de mão-de-obra.

Essa distinção é importante porque os requisitos dados admi- 
nistrativamente para a negativa por pedidos genéricos e despropor-
cionais são distintos. Enquanto no primeiro caso geralmente basta 
a comprovação da generalidade, no segundo há, desde 2017, prece-
dentes firmes no sentido de que a desproporcionalidade tem que ser 
manifesta objetivamente em mais de 120 horas trabalhadas exclusi-
vas para atendimento da solicitação.13

A análise do próprio conceito de pescaria pela CGU sugere 
que a prática estaria bem mais próxima de um pedido desproporcio-
nal do que de pedido genérico. Isso já era verdadeiro no precedente 
que gerou o termo pescaria, que envolvia a solicitação de uma série 
de ofícios enviados por um determinado remetente (CGU, 2013).  
Há a possibilidade, portanto, de que o argumento de fishing expedition 
seja usado para contornar o ônus de definir o número de horas neces-
sárias para responder à solicitação.

Nesse ponto, a posição dos órgãos recursais tem sido ambí-
gua. Embora a justificativa de fishing expedition sejam frequentes, 
com 1.025 recursos com citações ao termo, 987 não foram sequer co-
nhecidos, ou seja, havia a ausência de algum requisito para analisar 

13 e.g., CGU, 2017, p. 6.
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a própria justificativa do órgão para negar a informação.14 Segundo a  
própria CGU, isso pode se dar por fatores como inexistência da in-
formação, impossibilidade de atendimento da solicitação pela Lei de 
Acesso à Informação ou classificação do dado (CGU, 2020a). Entre 
os que foram conhecidos, dois foram providos em totalidade e três 
providos parcialmente, o que demonstra que a posição dos órgãos 
originais foi, em grande parte, mantida.

Analisando mais detidamente os precedentes, foram encon-
trados tanto recursos em que foi reconhecido que o pedido não era 
genérico quanto aqueles que, em situação semelhante, continuavam 
a reconhecê-los como tal. Em relação àqueles que trataram os pedi-
dos como desproporcionais, em alguns casos houve o provimento 
do recurso, dado que não havia indicação de horas necessárias para 
separação e tratamento das informações (CGU, 2020a), enquanto 
em outros o não provimento se manteve mesmo sem essa demons-
tração (CGU, 2020c). A pescaria foi, por vezes, considerada como 
motivo insuficiente para a fundamentação de negativa, dada a  
ausência legal, devendo ser justificada a desproporcionalidade de 
maneira objetiva (CGU, 2020b), enquanto em outros foi reconhe-
cida como válida (CGU, 2019).

Dessa forma, o uso do argumento da pescaria como forma 
de negativa de acesso parece apresentar uma trajetória que pode 
oferecer ameaças ao direito de informação. As evidências empíri-
cas demonstram que uma afirmação de fishing expedition no órgão 
originário dificilmente será revertida em sede recursal. Não há, 
ademais, posição clara sobre a validade do próprio argumento, com 
manifestações contra e a favor de seu uso.

Além disso, a confusão entre o pedido genérico e o despropor-
cional pode ser uma forma bem-sucedida de contornar a necessida-
de de demonstrar o peso que responder à solicitação teria no órgão.  

14 Pesquisa feita na base disponível em http://buscaprecedentes.cgu.gov.br/busca, em 27 maio 
2020. Palavras-chave: Fishing expedition.
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Por fim, há na própria gênese do instituto um desejo de coibir ativi-
dades jornalísticas de interesse público, o que representa uma fragi-
lização da transparência que se espera do Estado.

O SOLICITANTE FREQUENTE

A figura do solicitante frequente foi criada pela Controladoria-
Geral da União (CGU) como resposta a um total de 150 recursos 
apresentados por uma única pessoa ao órgão por negativa de acesso 
a informações do Banco do Brasil. O recorrente em questão era res-
ponsável por uma série de questionamentos ao banco, muitas vezes 
sem relação com a atuação da empresa ou com o direito à infor-
mação. Estimava-se que somente o atendimento dessas demandas 
e de seus recursos representaria cerca 6.257 horas de trabalho dos 
funcionários da instituição, o que seria compatível com um custo de 
R$ 685.013,88, em valores de 2016. Tendo em vista a situação atípica, 
que causava grandes prejuízos ao banco, a Controladoria utiliza o 
conceito jurídico de abuso de direito para permitir que os pedidos 
de acesso daquele indivíduo passassem a ser negados sumariamente 
(CGU, 2016b).

O abuso de direito é uma formulação que surge originalmen-
te no Direito Civil, mas que é aplicável a outros ramos jurídicos.  
Ele parte do pressuposto que, ainda que um certo sujeito possua um 
direito, este deve ser exercido dentro de um padrão específico de 
civilidade, chamado de boa-fé objetiva, e respeitando a finalidade 
para a qual o direito existe. O que ocorre, assim, é a vedação de um 
desvio de fins que prejudique terceiros ou a coletividade (FARIAS; 
ROSENWALD; NETTO, 2015).

Um exemplo clássico do abuso de direito se encontra no cha-
mado “Caso Bayard”, julgado na França, em 1912. A discussão girava 
em torno de um proprietário de um terreno vizinho a um campo de 
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aterrissagem de balões que passou a instalar grandes torres pontiagu-
das que atrapalhavam o pouso dos dirigíveis, sem qualquer benefício 
para si. O tribunal, então, decidiu que, embora os cidadãos tenham 
direito a gozar de maneira ampla de suas propriedades, ao utilizar 
esse direito para causar empecilhos às atividades dos baloeiros se 
desviava da função principal da propriedade, que é gerar bem-estar 
ao seu proprietário, e se passava a atingir terceiros e a coletividade 
(FARIAS; ROSENWALD; NETTO, 2015).

Coisa semelhante acontece no caso inicialmente descrito. Ao 
fazer uma série de questionamentos que fogem ao escopo da Lei de 
Acesso à Informação, recorrendo a cada negativa, o solicitante em 
questão se desvia do objetivo do direito à informação, que é gerar 
transparência e permitir o controle social dos atos públicos, e passa 
a prejudicar toda a coletividade, já que mobiliza um grande aparato 
estatal para respondê-lo. Assim, nesse caso limítrofe e bastante espe-
cífico, aconteceria o abuso do direito à informação.

Originalmente, contudo, o posicionamento da CGU trazia 
uma série de recomendações para a sua aplicação. O órgão sugeria, 
em especial, que houvesse uma postura dialógica e humana com 
o solicitante que abusasse do direito, bem como que a administra-
ção de cada unidade demandada criasse um sistema objetivo que  
demonstrasse, concretamente, qual o impacto das múltiplas solicita-
ções no dia a dia do órgão e na qualidade do atendimento a terceiros 
(CGU, 2016a).

Após a criação desse precedente, a citação à figura do soli-
citante frequente foi relativamente comum nos recursos endere-
çados à CGU e à Comissão Mista de Reavaliação de Informações.  
Em pesquisa na base de dados, foram encontradas 878 menções 
ao termo entre os processos que alcançaram os referidos órgãos. 
Dentre esses, nenhum obteve provimento, ou seja, teve a negativa de 
acesso revertida. A grande maioria (844) não foi sequer conhecida 
e em apenas 22 desses casos houve a análise da alegação de que o 
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solicitante seria frequente, sendo a posição original sempre endossa-
da pelo órgão que analisou o recurso.15

Ao analisar os recursos, constatou-se que, de fato, estes corres- 
pondiam a somente quatro solicitantes distintos, que fizeram soli-
citações que se desdobraram nos 22 processos distintos. Para todos 
esses solicitantes, embora a negativa original tenha aludido ao fato 
de serem solicitantes frequentes, o recurso na CGU foi negado 
por razões como a presença de informações pessoais ou despro-
porcionalidade dos pedidos, que exigiriam trabalhos adicionais,  
e somente um se reportou ao comportamento do requerente.  
Em outro desses casos, em que se solicitava o registro de alguns 
defensivos agrícolas já cancelados pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, houve até mesmo a negativa explícita da 
possibilidade de se sancionar um cidadão pelo número de solicita-
ções de acesso a informação feitas.16

Sendo assim, em um primeiro momento, é possível concluir 
que a ideia de solicitante frequente, embora muito utilizada pela 
Administração Pública para negar informações em primeira instân-
cia, como demonstra o alto grau de recursos com o termo, tem sido 
utilizada em conjunto com outras justificativas, de maneira que os 
recursos são em geral não conhecidos ou não providos por outras 
razões. Assim, embora tenha sido útil no precedente que o criou,  
a argumentação de abuso no direito à informação é, em geral, bas-
tante restrita no dia a dia da Administração.

15 Pesquisa feita na base disponível em http://buscaprecedentes.cgu.gov.br/busca, em 27 maio 
2020. Palavras-chave: “Solicitante frequente”.

16 “Após análise dos esclarecimentos prestados, cumpre a esta Controladoria-Geral da União 
esclarecer que não se justifica a negativa de acesso a informações públicas necessárias para 
fins de controle social tendo como fundamento o número de pedidos registrados pelo  
solicitante entre os anos de 2013 e 2020, porquanto não há limite legal estabelecido para  
o uso individual do direito à informação, sendo necessário que haja, em cada caso concreto, 
o sopesamento da viabilidade de atendimento das demandas por parte do órgão público, 
independentemente de quem as tenha formulado” (CGU, 2020b, p. 6-7).
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Um dos casos em que a argumentação de solicitante frequente 
foi aceita nas instâncias inferiores, contudo, traz algumas nuances inte-
ressantes para o debate. Trata-se de um pedido de acesso à informação 
feito à Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) com perguntas 
relativas ao número de animais criados no biotério, o investimento em 
estrutura e as destinações para ensino e pesquisa dos seres. A solicita-
ção foi negada por ser considerada desarrazoada, frisando-se o fato do 
solicitante ser considerado frequente por ter feito, no período de seis 
meses, somente quatro pedidos de acesso à informação que tinham 
por tema o biotério universitário (CGU, 2018).

Inconformado, o solicitante afirmou que as informações que 
ele havia solicitado eram distintas dos pedidos anteriores. Como  
resposta, o julgador em primeira instância escreve:

[...] [o] senhor afirma em seu recurso que ‘As infor-
mações que solicito nesta requisição nunca antes 
foram requeridas anteriormente’, afirmação esta 
que pode ser complementada: nem estas informa-
ções nem aquelas que o senhor solicitará em sua 
próxima requisição, pois certamente haverá no- 
va requisição, uma vez que a cada resposta dada 
pela Universidade, nova curiosidade ou interesse 
lhe surge, num processo que parece não ter fim e 
que toma o tempo e a atenção de diversas pessoas 
na Universidade, que precisam realizar outras ativi-
dades, tanto no Serviço de Informação ao Cidadão, 
como na CEUA e em outras unidades.

É pertinente acrescentar que a Universidade, além 
destes atendimentos via SIC, tem apresentado 
variados esclarecimentos solicitados sobre o uso de 
animais para ensino e/ou pesquisa em procedimentos 
instaurados tanto internamente à UFSCar como junto 
a órgãos como o Ministério da Educação (MEC) e  
o Conselho Nacional de Controle de Experimentação 
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Animal (CONCEA), aos quais o senhor tem acesso. 
(CGU, 2018, grifos nossos).

A resposta administrativa revela dois aspectos que podem ser 
prejudiciais para o acesso à informação: em primeiro lugar, o trata-
mento dado pela Universidade ao solicitante foi distante do dever de 
cordialidade por parte dos agentes públicos e não seguiu a recomen-
dação de diálogo e respeito ao solicitante feita pela CGU; em segun-
do, houve uma suposição de que as informações solicitadas seriam 
mera curiosidade pessoal sem impacto público, combinada com 
a suposição de que os pedidos não teriam fim. Cabe ressaltar que, 
nesse caso, não só os pedidos de informações são razoáveis, públicos 
e poderiam inclusive ser fornecidos por meio da transparência ativa, 
como o número de animais e os investimentos no biotério, como 
também o número de quatro solicitações está bastante distante do 
montante de mais de mil pedidos do precedente que gerou a figura 
do solicitante frequente.

Em sede recursal, o comportamento das instâncias inferiores 
não só não foi repreendido, como o recurso foi negado, ainda que  
o principal argumento para a recusa tenha sido uma suposta despro-
porcionalidade da demanda. A Universidade, ao responder questio-
namentos da CGU, somente narrou o percurso entre a solicitação de 
acesso e a resposta, sem detalhar elementos como o número de fun-
cionários e o impacto de tempo e recursos financeiros. Também não 
houve nenhuma tentativa de negociação com o autor que permitiria, 
por exemplo, uma dilação no prazo (CGU, 2018). Assim, o proces-
so em questão se afasta dos critérios objetivos e do procedimento 
que permitiriam garantir a eficiência da atividade administrativa ao 
mesmo tempo em que garantem a transparência pública.

Portanto, uma análise mais aprofundada da ideia de solicitan-
te frequente permite algumas conclusões iniciais. Em primeiro lugar, 
é importante ressaltar que, de maneira distinta de outros motivos 
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de negativa de acesso, a negativa por “solicitante frequente” não tem 
um caráter objetivo – no sentido de ser relativo ao objeto –, como 
seriam, por exemplo, recusas baseadas no sigilo de informações ou 
na privacidade, mas tem um caráter subjetivo, já que diz respeito 
ao solicitante. Isso pode gerar problemas, uma vez que permite ao 
governo esconder informações de pessoas como jornalistas e pesqui-
sadores, com graves prejuízos à transparência pública.

Esse temor é aumentado pela ausência de critérios explícitos 
para que alguém seja considerado solicitante frequente. O próprio 
manual feito pela CGU para subsidiar a ação dos diferentes órgãos 
não traz, na seção destinada ao tema, nenhuma baliza interpretativa 
para caracterizar a figura (MTCGU, 2017). Na experiência prática, 
como já narrado, pessoas com apenas quatro requerimentos em 
um período de seis meses foram consideradas como solicitantes  
frequentes, valor que pode ser baixo se se tratar de pesquisadores ou 
jornalistas, núcleo que pode ser especialmente afetado por políticas 
estatais que privilegiem o sigilo das ações.

Ressalta-se, todavia, que as tentativas de enquadramento de 
requerentes como solicitantes frequentes, ainda que tenham tido 
algum sucesso em instâncias inferiores, têm sido evitadas em sede re-
cursal, que prefere usar justificativas objetivas em suas negativas. Isso 
demonstra, em adição, a importância dos órgãos recursais, altamen- 
te centralizados dentro da esfera federal e com alguma influência 
política, em balizar as dimensões do acesso à informação no país.

FRAGILIDADES DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E SUA 
CONSEQUÊNCIA PARA A TRANSPARÊNCIA DE DADOS

As duas figuras apontadas, se não podem ser ligadas ao texto 
legal de forma direta, têm raízes profundas nas omissões, intencio-
nais ou não, que ocorreram quando da aprovação da Lei de Acesso 
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à Informação. Isso fica claro, sobretudo, ao se analisar o desenho 
feito para a solicitação de acesso e seus recursos administrativos,  
as margens para a regulamentação infralegal dos dispositivos e a 
própria correlação de forças no que diz respeito à transparência pú-
blica dentro do cenário político brasileiro.

A análise da tramitação da Lei de Acesso à Informação de-
monstra que os seus elementos legais nunca foram consensuais entre 
os diversos atores políticos. Rodrigues (2020), ao analisar a tramita-
ção do projeto de lei e seu debate público, encontra duas coalizões 
claramente definidas: uma primeira progressista, que defendia uma 
legislação clara, com padrões bem definidos e alinhados com nor-
mativas internacionais em matéria de transparência ativa e passiva e 
restrição de dados, e uma coalizão mais conservadora, que defendia 
a manutenção do sistema de acesso à informação até então existen-
te ou mesmo um aprofundamento do sigilo. O primeiro grupo era 
composto por legendas de esquerda, pelos ex-presidentes Lula e 
Dilma Rousseff e pelo Ministério da Justiça e pela CGU. Já a ala con-
servadora incluía parlamentares do PSDB, membros da Comissão de 
Relações Exteriores do Senado Federal, do Ministério das Relações 
Exteriores e do Ministério da Defesa e de militares e membros das 
Forças Armadas (RODRIGUES, 2020).

Em relação às razões para a resistência, há a sobreposição 
de argumentos sobre dois direitos que têm relação com a trans-
parência pública: um direito mais geral à informação e o direito a 
uma justiça transicional no Brasil, que focava mais na liberação de 
dados e informações sobre o período da Ditadura Civil-Militar no 
país. Assim, enquanto a resistência do Ministério da Defesa e dos 
militares se deviam mais ao aspecto de memória e verdade da lei, 
o Itamaraty possuía resistência principalmente devido à crença de 
que o governo não seria capaz de administrar de forma eficiente  
os sigilos sob a nova lei, o que deixaria o país vulnerável a eventuais 
vazamentos de informações de interesse nacional, como as relativas 
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a fronteiras ou até mesmo à participação brasileira na Guerra do 
Paraguai (RODRIGUES, 2020).

Essa resistência do Ministério das Relações Exteriores rever- 
bera no uso das justificativas analisadas. Segundo levantamento feito 
pela Agência Pública, o Itamaraty foi o órgão que mais utilizou a 
justificativa da “pescaria” desde o início do governo Bolsonaro, 
com cerca de 55% das ocorrências (FONSECA, 2020). Na base de 
dados de recursos para as instâncias superiores, utilizada neste tra-
balho, foram encontrados cinco recursos contra negativas feitas pelo 
Itamaraty baseadas em pescaria, sendo que três deles tiveram a nega-
tiva revertida total ou parcialmente.

Esse caso demonstra como a transparência tem também um 
fator de agenda de governo importante. Órgãos menos propícios a 
valorar positivamente a importância da publicidade, em especial 
quando inseridos em governos com a mesma característica, podem 
também ter uma tendência à ocultação de dados. A lei não reduz 
essa fragilidade ao definir como instância recursal administrativa 
máxima a Comissão Mista de Reavaliação de Informações (CMRI), 
já que esta foi regulamentada sem sequer possuir representação da 
sociedade civil, deixando decisões importantes de transparência vul-
neráveis a possíveis arbítrios (BRASIL, 2012).

Outra omissão grave e que interessa especialmente ao presen-
te estudo é a identificação do requerente de informações. Embora a 
lei não traga previsão de anonimato durante o pedido, desde 2017 
é possível solicitar que seu nome não seja fornecido ao servidor 
que receberá o pedido, por força do art. 10, § 7º, da Lei Federal  
nº 13.460/2017, que regulamenta os direitos do usuário de serviços 
públicos federais (BRASIL, 2017). Todavia, mesmo quando essa 
opção é utilizada, ainda é necessário fornecer dados pessoais e o  
sistema atribui ao usuário um número único que o identificará nas 
próximas vezes que solicitar o sigilo. Dessa maneira, há não só o risco 
de vazamento de dados como também não se resolve a problemática 
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do solicitante frequente, uma vez que a identificação ainda é possível 
pelo número do usuário.

É importante ressaltar, nesse ponto, que a possibilidade de 
anonimização do solicitante é medida não só recomendada por  
organizações não-governamentais que trabalham com o tema 
da transparência pública17 como se encontra na Lei Modelo 
Interamericana sobre o Acesso à Informação Pública, aprovada 
pela Resolução nº 2.607/2010 da Assembleia Geral da Organização 
dos Estados Americanos (OEA, 2010). A identificação dos atores, 
ainda, pode ser um fator de entrave ao acesso público à informa-
ção ao possibilitar constrangimento e intimidação de solicitantes. 
Pesquisadores e jornalistas são especialmente afetados por esse tipo 
de atitude por parte da Administração, como demonstram os rela-
tos coletados pela Artigo 19, uma organização não-governamental 
(ARTIGO 19, 2018).

Um último ponto diz respeito à densidade normativa das justi- 
ficativas para acesso à informação. Ressalta-se, desde o princípio, 
que a lei não traz como justificativa de acesso o pedido genérico ou 
desproporcional. Essa previsão está presente somente no decreto que 
a regulamenta e, contudo, não traz fatores objetivos para determi-
nação da generalidade/desproporcionalidade, o que gera a possibili- 
dade de abusos nas negativas (ARTIGO 19, 2014).

Mesmo a solução de utilizar a base de 120 horas para determi-
nar a desproporcionalidade, sedimentada em precedentes adminis-
trativos, ainda é ignorada em alguns dos julgados analisados. Seria 
possível, por exemplo, que a própria regulamentação da lei obrigasse 
que os órgãos determinassem o tempo de trabalho para atender cada 
pedido, bem como fixasse uma base clara para solicitações propor-
cionais. Essa solução permitiria maior transparência nos critérios  
de acesso à informação e dificultaria a negativa baseada na identi- 
dade do requisitante ou nos motivos para a solicitação.
17  e.g., ARTIGO 19, 2014, p. 35.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

No início da década de 1970, as cidades do Rio de Janeiro e 
de São Paulo passaram por um surto de meningite. O governo dita-
torial da época, temeroso em abalar a imagem do país, que acabara 
de ganhar uma Copa do Mundo e vivia o período conhecido como o 
“milagre econômico”, utilizou ferramentas institucionais – censura e 
proibição de pesquisas – e extrainstitucionais – persuasão que levava 
à autocensura – para abafar o caso, impedindo informes nos meios 
de comunicação e o desenvolvimento científico de alternativas para 
conter a proliferação da doença, o que acabou diminuindo a possibi-
lidade de implementação de medidas sanitárias eficientes. A posição 
institucional só se altera após quatro anos, quando os casos sobem a 
ponto de não poderem mais ser ignorados (SCHNEIDER; TAVARES; 
MUSSE, 2015; TAMBELLINI; BOTAZZO; NUNES; BUSS, 2015). 

Esse exemplo histórico demonstra como uma política de 
transparência pública é importante para a garantia de bem-estar 
da população. Em um contexto de pandemia, como a que ocorre 
no momento de escrita deste trabalho, a informação é parte cen-
tral das estratégias de contenção de casos. Isso ocorre porque, se 
o SARS-CoV-2 (covid-19), o novo coronavírus, é uma realidade 
biológica inevitável, o número, a velocidade de espalhamento e a 
mortalidade das infecções estão intimamente ligados a decisões 
políticas, que passam pela comunicação sincera e aberta com a 
população. O governo federal, contudo, até o presente momento, 
tem se dedicado a abafar informações, com atraso na divulgação e 
omissão de dados nos boletins epidemiológicos diários, supressão 
de entrevistas coletivas e implementação de campanhas publicitárias 
que abafam o número de mortos e infectados (STRUCK, 2020).

Fica, portanto, claro como o direito à informação deve ser rea-
firmado todos os dias pela sociedade civil como forma de garantir, 
em primeiro lugar, o devido acesso científico a bancos de dados por 
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pesquisadores interessados na utilização de informações consolida-
das pelo poder público, e, em segundo lugar, a governança popu-
lar das políticas públicas e os direitos humanos. Isso inclui não só 
melhoria da legislação aplicável, embora esse passo seja essencial, 
mas passa também por exigir que a publicidade seja uma política de 
Estado levada a cabo pelos sucessivos governos, a partir de melho-
rias na transparência ativa e passiva.

As duas justificativas para a negativa de acesso apontadas 
neste trabalho (fishing expedition e “solicitante frequente”) não 
foram escolhidas por serem necessariamente comuns, ainda que sua 
frequência não seja ínfima. Antes, elas foram dissecadas justamente 
para mostrar como, no vácuo gerado por uma normatização débil e 
pela ausência de movimentações que pressionem o Estado a incluir 
o cidadão, surgem soluções subjetivas para o sigilo. 

Essa subjetividade é dupla e compreende dois sentidos distin-
tos da palavra: é tanto subjetiva por ser relativa ao sujeito que requer  
– e não ao objeto, à informação – quanto por não possuir critérios claros 
para seu uso. A dualidade de sentidos também permite uma duplici-
dade no dano ao Estado de Direito: exclui-se o cidadão pelo que ele é  
– cientista, ativista, jornalista – e esconde-se o que não quer se mostrar.

A máxima divulgação deve orientar os gestores públicos 
responsáveis pela coleta e sistematização de dados. Se não houver 
uma prioritária abertura espontânea dos dados públicos, o que 
seria a situação mais esperada no contexto de uma democracia 
pautada pelo objetivo do desenvolvimento nacional, para o qual a 
ciência deve ser orientada, a interpretação dos pedidos realizados 
não pode ser a de restrição como ordem, mas como exceção. Essa 
orientação permite, num duplo golpe, facilitar a pesquisa empíri-
ca como meio de coleta de dados para embasamento de trabalhos 
acadêmicos, como também o espelhamento da democracia como 
gramática que deve orientar a atuação do Estado, afinal tais dados 
possuem também a força de permitir aos movimentos sociais a 
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participação plena no processo de formulação e avaliação das polí-
ticas públicas (PEREIRA, 2016).

As ações de censura ao surto de meningite dos anos 70 não 
geraram consequências para os agentes que as perpetraram. Suas 
identidades talvez não sejam sequer conhecidas, permaneceram 
dissolvidas no caldo de uma Justiça de Transição que preferiu o  
esquecimento à memória. Hoje, durante a pior pandemia em 100 
anos, quando o Estado brasileiro escolhe se omitir e negar o melhor 
da ciência, há a possibilidade de utilizar a Lei de Acesso à Informação 
para exigir que dados importantes estejam disponíveis em lin- 
guagem acessível e de maneira atualizada. Mas, para que isso aconteça,  
é necessário expurgar todo o sentido de subjetividade do sigilo es-
tatal, de forma que qualquer cidadão solicitando informação seja 
um cidadão – e não um inimigo – solicitando informação.
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